


VISCOUNT 1 (E ÚNICO) 

PARA PENSAR EM TÊRMOS DE TRANSPORTE AÉREO, A VASP SENTA-SE NA POL1RONA DO PAS­
SAGEIRO. POR âSTE PRISMA, O PONTO BÁSICO É: VIAJAR BEM, DE E PAFVr TODO O BRASf'L 
PEGAR UM AVIAO, CERCAR SEU NOME COM LETRAS OU NÚMEROS~ E OFERECÊ"LO APENAS AL­
GUMAS VÊZES POR SEMANA, PARA APENAS ALGUNS LUGARES, NÃO RESOLVE ESSA QUESTÃO. 
O VISCOUNT ;RESOLVE. ÊLE CONHECE O BRASIL COMO NENHUIVJ OUTRO 
AVlAO TURBOÉLIGE. É POR lSSO QUE OS NOVOS V1.$GOUNT DA VASP CHA-
MAM~SE APENAS VlSCOUNT. SÃO OS MESMOS EM QUE VOCÊ ESTÁ ACOSTO~ 
MADOACONFIAREQUEVOCÊPREFERE tHÁ. MAJS DE 400 VISCOUNT VOANDO 
NO MUNDO lNTElRO)., TÊM O SERVIÇO DE LUXO VASP. E SUAS TRIPULAÇÕES 

' DETÊM O PIQN,EIRISMO DA ERA DO JATO COMERCIAL NO NOSSO PAis, 

VIAJE BEM ... (VIAJE VISCOUNT) VIAJE 

VASP~ 
A MAJOR FROTA A tUftSOEUCf OA AMÉRI· 
:CA UT}NA ... $EffVIN.DO VOCit NO BRASIL! 
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Como resultante dos aconte­
cimentos que antecederam a de­
cisão do Presidente · da Repú­
blica, a respeito do problema da 
Aviação Embarcada, o Major­
-Brigadeiro MÁRCIO DE SOU­
ZA E MELLO apresentou o seu 
pedido irrevogável de exonera­
ção da Pasta da Aeronáutica. 

G ou h e ao Marechal-do-Ar 
EDUARDO GOMES assumir o 
·espinhoso c.argo nesta hora di­
fícil e verdadeiramente angus­
tiant~, tanto para nós militares 
como para o nosso povo, dese­
joso de encontrar o ambiente 
propício ao t r a h a 1 h o cons­
trutivo . 

Felizmente pôde o Comandan­
te Supremo das Fôrças Arma­
das contar com a figura expo­
nencial do Ma r e c h a l-do-Ar 
EDUARDO GOMES para as-. 
sumir o cargo de Ministro da 
Aeronáutica. 

No Salão Nobre do Ministé­
rio da Aeronáutica, o · Major­
-Brigadeiro Márcio de Souza e 
Mello transmitiu as funções de 
Ministro ao nôvo titular. Na 
ocasião, o ex-ministro · pronun­
ciou o seguinte .discurso: "En­
cerramos as palavras pronun­
c,iadas' ao assumir as funções 
de Ministro da Aeronáutica com 
uma afirmação, profundamente 
verdadeira, do p.adre Antênio 
Vieira. Amparamo-nos, uma vez. 
mais, em apóstrofe do grande 
tribuno sacro, válida hoje co­
mo o foi em 1650, sob as arca­
das solenes da Capela Real de 
Lisboa: "Sabei cristãos, sabei 
príncipes, sabei ministr-os, ·que 
se vos há de pedir estr~i ta con­
ta do que fizestes; mas muito ­
mais estreita do que deixastes 
de fazer." Confessamo-nos, ago­
ra, de consciênci.a t~anqüila, cer _ 

-NOVO MINISTRO 
tos de não· nos poderem ser 
exigidas . contas por inação. A 
capacidade de trabalho dos com­
ponentes da Aeronáutica, o apoio 
uníssono que nos estimulou, o 
desejo coletivo de assegurar à 
Fôrça Aérea Brasileir.a a exe­
cução plena de sua insofismá-

. vel missão .~ constitucional, per­
mitiu fôsse a nossa tarefa do 
dia a dia, tal como o desejá­
vamos, empreendida não como 
"obra de um grupo, m.as incum­
bência intransferível de todos. 
pelo trabalho, pela solidariedade: 
pela fraterna conjugação de ação 
e de_ pensamento dos que, ver­
dadeiramente, .amam ao Brasil 
e servem à Aeronáutica." Que­
remos, ' entretanto, assinalar, 
que julgamos deixar, como cré­
tido ao Estado-Maior da Aera­
ção pessoal, a reestruturação do 
Ministério, problema já subme­
tido ao Estado-Maior da Aero­
náutica. 

V a1e o ensejo, Senhores, ao 
proclamar o mais sincero agra­
decimento e ao endereçar os 
justos louvores a todos quantos, 
em todos os setores, empenha­
ram esfôrço e dedicação na 
perfeita execução das respecti­
vas atividades, destacar a co­
laboração permanente, leal e 
objetiva do eminente Chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, o 
Excelentíssimo Senhor Major­
-Brigadeiro Gabriel Grün Moss. 
Deu-nos -Sua Excelência uma 
cooperação inestimável, sem so­
lução. de · continuidàde, franca 
e construtiva, confirmando, mais 
uma vez, a posse integral de . ex­
cepcionais dotes de patriotis­
mo, cultura e inteligência que 
marcam sua figura singular de 
chefe militar de r eputação ili­
bada e de lídimo expoente m o­
ral da gente brasileira. 

Excelentíssimo Senhor Mare­
ch.al Eduardo Gomes: 

Desde que, de há muito e mui­
to bem nos conhece, sabe não 
serem protocolares as expressões 
de aprêço, r espeito e admiração 
dirigidas a Vossa Excelência r e­
presentando a exteriorizaçã~ do 
que, arraigadamente, pensamos 
e, estamos convictos, pensa sem 
discrepência a Fôrça Aérea Bra­
sileira e, com ela, tôda a Na­
ção que reconhece em Vossa 
E xcelência uma exemplar r e­
serva moral e um insigne va­
rão de Plutarco. 

Cabe-nos o raro privilégio de 
vermos os destinos do · Minis-



tério da Aeronáutica passarem 
das nossas ~para as mãos dignas 
de Vossa Excelência, o que 
constitui a certeza absoluta de 
que · veremos ·preservadas as 
concepçqes básicas que condi­
cionam · para a Fôrça Aérea Bra­
sileira· o ·mínimo indispensável 
de possibilidades em ·cumpri:r 
sua missão vital ao desenvolvi­
mento e segurança do Brasil. 

A formação relig~osa de Vos­
sa Excelência corrobora o con­
ceito oportuno de Rui Barbosa 
de que "a velhice· nos homens 
de têinper.a não quebra · a fé, 
que é a mai-or ·da-s nossas 
fôrças." 

Permita Vossa · Excelência, ao 
desejar-lhe, do fundo do cora­
ção, ·êxito e · brilho nas funções 
que volta a · exercer, invocar a 
proteção de Deus, p.ara que aben­
Çoe o nôvo serviço à Pátria 
que Vossa Excelência, abnega­
damente, se dispõe a prestar. 

Marechal Eduardo Gomes: 
Transmitindo-lhe as ~unções 

de Ministro, entrego-lhe o pas­
sado, o presente e o futuro da 
Aeronáutica." 

- Em seguida, o Marechal 
Eduardo Gomes pronunciou as 
segu~ntes pala viras: "Começo 
por agradecer a Vossa Exce­
lência,. Sr. Ministro, as refe­
rências pessoais com que me 
distinguiu no discurso de trans­
missão do cargo. Mais terei de 
agradecer-lhe, ao rememorar a 
colaboração leal e amistosa que, 
em várias- fases d.a carreira, 
dispensou ao camarada mais an-

R E V I S TA DE A ERONAUTICA 

tigo no serviço da A viação, au­
xiliando-o · cO:rn proficiência, a 
desempenhar. missões e encar­
gos de importância vital para 
a nossa ·classe. Em tôdas essas 
ocasiões, V\ossa Excelência re­
velou sempre as altas qu.alida­
des que o exornam como sol­
dado e . cidadão e que, por isso 
mesmo, se impõem ao aprêço 
dos comandados e .ao reconl:lec~­
mento do País. 

Convocado pelo Presidenfe 
da _ República para servir de 
nôvo ao Govêrno e à NaÇão, 
entendi · não me assistir, como· 
não assiste a nenhum brasileiro, 
o direito de recusar-se a coope­
rar com os podêres públicos nas 
p.r e ,S e n t e·s. circunstâncias. A 
Nação sofreu demais com os 
c_rimes, os erros, .as dilapidações 
do passado e deposita a der­
radeira esperança no civismo e 
na- clarividência dos 
que foram chama d os a di­
rigi-la. O Govêrno, nascido da 
revolução democrática, da con­
fiança popular, da aspiração ge­
ral de ordem, segurança, mora­
lidade e progresso, empenha-se 
n.à tarefa . de r_eintegrar as ins-· 
tituições políticas e administra­
tiivas ·nas V\erdadeiras funções 
que lhes destinam os regirries 
de opinião consciente e livre. 
Todos devemos apoio e solida­
r iedade ao eminente Chefe de 
Estado, o Marechal .Castelo 
Branco, nãà só · por sua lúcida 
compreensão dos problemas 
brasileiros e . das soluções mais 
r ecomi:mdá·ve:l.s, como também : 

_: 3 _: · 

pela gratldao, a que fêz jus nos : 
acontecimentos' de março. 

Não ignoro nem subestimo as 
responsabilid.ades que passarão 
a caber-me à frente da gloriosa 
corporação à qu.al dediquei qua­
se tôda a minha existência ; Mas 
acredito que as fôrças armadas, 
unidas secularmente pela · afei- . 
ção e pela confiança, manter- · 
-se-ão fiéis aos seus vínculos 
históricos ··. e . à sua finalidade ' 
constitucionaL A m.aior de nos­
sas leis sacramentou aquêles 
laços, d a n do ao Exército, à 
Marinha e à Aeronáutica . a 
prerrogativ.a comum de insti­
tuições permanentes, tanto quan- . 
to consagrou as . funções de ca­
da uma no complexo orgânico 
da defesa nacional. Em nossa · 
harmonia, em nossa fé, em nos­
so ·compromisso r e p ou s ,a m a 
independência, a integridade, : a 
honra da Pátria. E é precisa­
mente a posiçãõ . de cada uma 
das três armas que nos incumbe • 
zelar, cônscios de que o caminho: 
da própria honra é necessària-: 
mente o culto das v i r t u d e s 
militares. Onde ~stas virtudes se ' 
afirmam com· todo o vigor, no 
respeito à lei, no acatamento da_ 
hierarqui.a, na manutenção da 
disciplina, a nossa dignidade se 
estará: fortalecendo :com elas e: 
por· meio delas, n:a definição ·de· 
rumos que a razão e a sabedo:­
ría indicam às opções ·de nossa 
consciência . 

Saúdo, ,com . velha ·amizade, 
todos os que compõem os qua­
dros da A~ronáutica e dos quais. 
espero a mesma pronta colabo­
ração a que me habituaram nos 
postos da ativa. Os trabalhos 
que havemps de empreender, 
já os julgamos compensados com 
a certeza de servir a um Go­
vêrno íntegro, honesto, . voltadQ 
l)nicamente par.a os interêsses 
do .Brasil e do séu futuro. Assim' 
o queira Deus ! " 

Foi O Marechal Eduardo Go­
mes bastante ' cumpri­
m' e n t ·a d o pela ·multidão qué 
invadiu o Salão N cibre · do Mi:..: 
nistério ~aa Aeronáutica. Ali es­
ta varri autoridades militares e 
civis, incluindo-se · quase dua~ 
dezenas de oficiais-genérais ·do 
Exército, deputados; senadores; 

· .' (Conc'I;i i na pãg.: 7) 
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MARECHAL-DO-AR EDUARDO GOMES 
Maj Brig R/ R HENRIQUE AUGUSTO DO AMARAL PENNA 

Ao referirmo-rios à figura ex­
ponencial do eminente Ministro 
da Aeronáutica - Marechal-do­
-Ar $DUARDO GOMES- que 
vem de assumir, mais uma vez, 
a direção suprema dos destinos 
da nossa Aeronáutica, é-nos 
grato fazê-lo dando a palavra 
aos mais categorizados e im­
parciais - ilustres represen­
tantes do nosso Poder Legisla­
tivo - que, com o · brilho de 
suas inteligências, a êle presta­
ram expressiva homenagem, 
em discursos proferidos no Con­
gresso' N acionai, quando do 
transcurso da SEMANA DA 
ASA, em outubro de_ 1964 ( Diá­
rio do Congresso Nacional nú­
meró 194, de 23 de outubro de 
1964) . Êsses destacados orado­
res melhor interpretaram o nos­
so pensar, pelo que, a êles, apre­
sentamos os nossos especiais 
agradecimentos. 

- Trechos do discurso do Sr. 
Senador RUI PALMEIRA: 

"Poderíamos concluir, senhor 
Presidente, mas não estaria por 
inteiro cumprido o nosso pro­
pósito se não simbolizássemos 
em alguém o aviador brasilei­
ro. Em Alguém que no meio de 
tantas eminentes figuras da 
nossa Aeronáutica se oculta, 
discreto, modesto, melhor diria, 
humilde como se fôsse hoje um 
iniciado na sua profissão, já 
:sendo grande aos olhos do Bra­
:Sil. Falo do Brigadeiro Eduar­
do Gomes. 

· Ninguém que o exQeda como 
-expressão de soldado, de cida­
.dão, de patriota. Ninguém mais 
integrado na sua profissão. Mais 
i dentificado oom os seus cama­
radas. Mais da Aeronáutica, 
ninguém mais soldado nem ci­
·d.adão. Ninguém que mais reú­
_na as virtudes de um e de ou­
tro. Devotado à aviação, a ela 
·deu tudo. E quando subindo nos 
postos chegou ao cimo, não era 
uin fatigado das lutas e das 
glórias. Aí é que procurou criar, 
movimentar, agir. O CORREIO 
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AÉREO NACIONAL de que te­
ve a iniciativa foi uma forma 
de dar à Aeronáutica a ampli­
tude que era reclamada. E atra­
vés dêle aviões ganharam o 
mundo, levando aos extremos 
do País, às fronteiras, à selva, 
às escondidas cidades do inte­
rior, a mensagem de civiliza­
ção. Quantas vêzes convocado 
para o sacrifício, quantas aten­
deu. Seu idealismo o fêz herói. 
Um herói sem ambição. Herói 
nos instantes dramáticos, em 
que companheiros c o m ê I e 
caminharam, inexoràvelmente, 
para a morte. É difícil sobrevi­
ver à glória. Êle' o conseguiu. E 
continuou soldado. E se fêz 
aviador. 

Uma difícil conjuntura o le­
vou à política. Saiu para uma 
pregação cívica, que é um mar­
oo na história da democracia 
brasileira. Mas, cumprida a mis­
são, voltou para o meio dos seus 
camaradas. Quantas vêzes as 
circunstâncias lhe colocaram 
nas mãos a decisão dos destinos 
da Nação. Um gesto de ambi­
ção e quanta coisa poderia acon­
tecer neste País! ". 

"Em tôdàs essas oportunida­
des, só fêz o que lhe sugeriu o 
patriotismo. De tal forma se 
comportava, sempre, que nos 
instantes graves todos se volta­
vam para êle. Tornou-se um 
exemplo de soldado-cidadão. 

Nêle tem, a Aeronáutica, uma 
extraordinária f-igura de líder. 
Do líder que venceu sem domi­
nar. Do líder desinteressado, do 
líder natural. Levado pelo tem­
po para a Reserva, êle é, in­
contestàvelmente, uma das mais 
admiráveis figuras da paisagem 
humana brasileira. Afastado das 
atividades profissionais, alhea­
do das lutas políticas, parecen­
do um cético, ninguém o exce­
de na fé no Brasil." 

"E ainda agora, até mesmo 
aquêles que dêle divergiam, 
olham-no como uma das mais 
altas expressões da vida públi-

-4-

ca brasileira. Sempre o olharão. 
Porque, quanto mais o tempo· 
o afasta dos acontecimentos de 
que participou, mais crescerá \ a 
sua figura de soldado e cida­
dão. " 

Nêle saúdo a Aeronáutica 
brasileira, como símbolo dos 
seus sacrifícios e das suas gló­
rias, qu~ são glórias do Brasil.,. 

- Aparte do Sr. Senador 
GOUVÊA. VIEIRA : 

"Sr. Senador, é com o má­
ximo prazer que estou acom­
panhand-o a exposição que faz 
V. Exa. sôbre o que o Brasil 
deve à aviação nacional, e com . 
grande emoção as suas pala­
vras com referência ao Briga­
deiro Eduardo Gomes. Que_ro 
salientar - naturalmente por­
que V. Exa. omitiu êste par­
ticular - os serviços prestados 
ao Brasil pelo Brigadeiro, por 
ocasião da revolução comunista 
de 1935. Além dos serviços pres­
tados na ativa, apesar de se en­
contrar atualmente afastado das 
atividades militares, tem o ilus­
tre Brigadeiro Eduardo Gomes 
a sua atenção constantemente 
voltada para êste setor que c-on­
sidera da maior importância, 
acompanhando, passo a passo, 
tudo que se passa no Ministé­
rio da Aeronáutica." 

- Aparte do Sr. Senador 
RUY CARNEIRO: 

"Quando V. Exa. rende ho­
menagem à Semana da Asa, 
proferindo bela >Oração, quero 
com V. Exa. solidarizar-me, 
lembrando que a figura do Bri­
gadeiro Eduardo Gomes, que V. 
Exa. exalta, para mim levou à 
região nordestina e do norte do 
País, com a criação do Gorreio 
Aéreo Militar, um nôvo alento. 
O grande e extraordinário cria­
dor do Correio Aéreo iniciou 
êsse trabalho através dos aviões 
da F AB - pois não havia, cü­
mo hoje há, aviação comercial 
- os quais transportavam cor­
respondência e medicamentos 
aos recantos mais distantes da 
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possa Pátria e implantaram, en­
fim, uma civilização no inte­
rior do Brasil." 

- Aparte do Sr. Senador 
MEM DE SÁ: 

"Eminente Senador Ruy Pal­
meira. Melhor seria que o dis­
curso que V. Exa. está pronun­
ciando não recebesse apartes, 
para ficar nítido, de forma elo­
qüente, que V. Exa. fala em no­
me de todo o Senado. Realmen­
te, V. Exa., neste momento, não 
só exprime o pensamento geral 
desta Casa, como o de tôda a 
Nação. Mas, já que outros emi­
nentes colegas decidiram ex­
pressamente solidarizar-se com 
V. Exa., não me poss-o abster 
de fazer o mesmo. Sou dos que 
têm o maior entusiasmo, a 
maior admiração e aprêço pela 
obra da Aemnáutica Civil e Mi­
litar, do· Brasil. Sinto-me; · aliás, 
até um pouco suspeit-o, tal a 
minha vinculação afetiva com 
a organização militar aérea bra­
sileira. Tudo o que V. Exa. diz 
a respeito da Aeronáutica, dos 
inestimáveis serviços que ela 
presta ao· Brasil e aos brasilei­
ros e, sobretudo, o que V. Exa. 
oonsigna a respeito da figura do 
Major-Brigadeiro Eduardo Go­
mes, uma das mais altas ex­
pressões da dignidade cívica 
dêste País, reflete a justiça de 
uma · homenagem, que todo o 
Brasil esposa." 

_:_ Trechos do discurso do Sr. 
Deputado OSCAR CORRÊA: 

"Sr. Presidentte; Srs. Depu­
tados. As comemorações da "Se­
mana da Asa", por l-ouvável ins­
piração das autoridades aero­
náuticas, possibilitaram-nos o 
cumprimento do deiver que a 
nós nos incumbe, como intér­
pretes dos anseios e convicção 
do pov-o brasileiro: o de home­
nagear os bravos patrícios que 
valorosamentte se constituíram 
no fator de união de todos os 
Brasis, neste imenso, uno e coe­
so c-ontinente brasileiro. 

Esta Semana há de ser, por 
isso, a oportunidade inigualável 
para que recordemos, de início, 
a memória de Santos Dumont, 
que nos deu a glória de nos fa­
:;::er "participas" da conquista 
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que lhe marcou o nome, e lhe 
cultuemos o g~nio admirável 
que, vencendo todos os obstá­
culos e preconceitos que pare­
ciam intransponíveis, represen­
tou, em verdade, a ligação do 
mundo disperso num mundo só, 
geográfico e político. 

· :Para nós, brasileiros, signifi­
cou a consolidação da unidade 
territorial, pelo estreitamento 
da unidade política, econômica 
e social, milagre da destinação 
histórica, sedimentada cada vez 
mais no intercâmbio dos irmãos 
distantes mas unidos. A aviaçã-::> 
viria acentuar a comunidade de 
tradições e anseios e reavivar 
a comunhão de interêsses, tor­
nando-a, de inconsciente e her­
dade, em racional e voluntária, 
vencendo os embates da incom­
preensão e da ignorância e for­
talecendo-lhe a coesão e a uni­
dade. 

• Nas unidades mais inóspi-
tas, nos recantos mais longín­
quos, nos ca)ninhos mais ínvios 
que o homem trilha, perdido 
neste País infinito e ainda des­
povoado, em '7muitos pontos a 
única evidência que lhe surge 
de pertencer a uma unidade de 
tradições, de língua, de senti­
mentos e de fé, é a presença 
da aeronave, que lhe traz a no­
tícia dos irmãos distantes, lhe 
renova a consciência brasílica e 
lhe engrandece o orgulho de 
pertencer a uma Pátria jovem 
e grandiosa, que enfrenta e ven­
ce os óbices à conquista do de­
senvolvimento e dQ bem-estar 
social. 

Essa obra de umao e enten­
dimento não se fêz, entretan­
to, nem se executou, sem que 
houvesse sido projetada e rea­
lizada, com sacrifício e deter­
minação, com lucidez e previ­
dência. Ela custou e custa o 
trabalho, o esfôrço e a dedica­
ção de muitos, quantas vêzes o 
sangue e a vida. Ela represen­
ta a luta permanente e áspera 
contra · as deficiências de nossa 
organização, as condições do 
meio agreste e hostil, as incom­
preensões e os prejuízos, tudo 
o que faz desanimar os fracos, 
mas serve de estímulo e provo~ 
cação àos resolutos. 

Só alguém que se houve -ar­
mado de obstinação presciente 
dos heróis, a quem não arrefe­
cem o ânimo os obstáculos, an­
tes estimulam; só alguém . que 
houvesse pôsto a vida perma­
nentemente a serviço da Pátria 
e a tivesse, em vão, oferecido, 
mais de uma vez, em holocaus·· 
t·o às grandes causas; só alguém 
a quem os deuses houvessem 
poupado como para destiná-lo a 
nova arrancada; só alguém que · 
se houvesse devotado exclusi­
vamente ao zêlo do interêsse 
comum, sem medir conveniên­
cias e sem respeitar temores ou 
ceder a desilusões; só alguém 
que se houvesse vencido a si 
mesmo, nas fraquezas humanas, 
poderia ter realizado essa obra 
ciclópica. 

Para isso, mais .do que a dis­
posição invencível, era neces­
sário a própria vivência do pe­
rigo, a _experiência do sacrifí­
cio, a sedimentação da bravu­
ra, a . estratificação do denôdo, 
transformad-os em atributos pes­
soais exercitados com a ,natura­
lidade das virtudes inatas. 

Era preciso que tivéssemos 
Eduardo Gomes, provado na vi­
tória e não domado na derrota, 
porque permanentemente int.ac­
tas as virtudes das pugnas que 
enfrentou, serp. ambições e sem 
temores." 

"Sr. Presidente. A esta altu-' 
ra, se eu tivesse aband-onado 'a 
tribuna, já teria cumprido d 
meu dever e satisfeito a minha 
vaidade de homem público, por­
que aquilo que eu pretendia di­
zer já foi expresso nos apartes 
dos nobres colegas, n:uma de­
monstração de que a figura do 
Brigadeiro Eduardo Gomes não 
é, apenas, patrimônio de um 
partido, mas realidade nacional, 
tão clara e tão evidente que, a 
qualquer momento que a ela 
nos referirmos, haveremos de 
dizer, sempre, as mesmas coi­
sas, isto é, louvar sempre as 
suas virtudes." 

"Dizia. eu, e já agora repe­
tindo também os apartes c·om 
que fui honrado, que, jovem 
ainda, lhe deu o destino, em 
1922, por palco, a Praia de Co­
pacabana, para mostrá-lo à Na~ 
ção, modêlo de bravura e te-
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meridade, desfraldando a ban­
deira da liberdade e dispondo­
-se ao esfôrço supremo de mor­
rer por éh, ainda que o pre­
servassem os fados, como para 
prepará-lo para outros embates 
da mesma grande causa. 

Renovar-se-lhe-ia o ímpeto 
patriótico nas pelejas de 1924 e 
1930, enrijecendo-lhe a fibra 
liberal, experimentando-lhe a 
têmpera nos c-ombates estrê­
nuos, e demonstrando que não 
fôra arroubo inconseqüente a 
marcha de 22, antes preparação 
para tarefas mais duras e pug­
nas mais difíceis. 

Os anos seguintes destinar­
-se-iam a provar não mais o 
bravo, que a Nação já o distin­
guira entre os bravos, ,mas ro 
estadista, o homem público, vol­
tado para a solução dos proble­
mas nacionais e integrado no 
contexto da : realidade brasi­
leira. 

Como tarefa ad::;trita à sua 
própria Aeronáutica, de que foi 
sempre combatente, líder f2 pa­
trono, ~m todos os instantes ca­
ber-lhe-ia idealizar e fazer rf2a­
lldade o Correio Aéreo N acio­
rial. Obrá singela do Brasil co­
mo unidade sócio-política, re­
presentando o elo entre as po- · 
pulações perdidas e abandona­
das do "hinterland" e os cen­
tros populosos e ·desenvolvi­
dos do litoral. Daria aos serta­
nejos · do Norte, comD aos gaú­
chos do Sul, aos homens dos 
seringais do Amazonas _Ç.U dos 
pantanais do Mato Grosso, a 
certeza e a segurança dé esta­
rem integrados numa comuni-

. dade maior, ampla e sólida, que 
a todos unia e prezava como ci­
dadãos da grande Pátria. 

Mas essa grande Pátria, a 
quem Eduardo . Gomes. dava a 
consciência dil sua extensão ter­
ritorial e da unidade. política, 
atravessava fase crítjca do seu 
destino histórico: sus;Pepsas as 
franquias democráticas, coare­
fados os direitos civis, sofríamos 
o regime autoritário que a mo­
da da época fazia crer ser o fi­
gurino, sem recusa a que de­
vêssemos amoldar. Parecia aos 
liberafs que morrera a liberda­
de e aos autoritários que não 
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ressurgiria nunca mais. P.Dis o 
Brasil, por sua~:. fôrças livres, 
entregar-lhe-ia, em 1945, a mis­
são superior de fazer vitorioso 
à frente de suas hastes demo­
cráticas o estandarte de recupe­
ração da liberdade, nascendo os 
direitos cívicos e reestimulando 
as energias adormecidas para 
as promessas da Democracia." 

"Nunca houve, neste País, mi­
lagre mais admirável de ressur­
reição democrática, de explosão 
patriótica do que o daqueles 
dias memoráveis da Campanha 
da Libertação. A auréola do hec 
rói transfundiu-se na majesta­
de do estadista, apontando à 
Nação o nôvo caminho a ser se­
guido para a restauraçitD de 
suas tradições e o reencontro de 
seu futuro. Aos dezoito bravos 
de Copacabana sucediam as co­
ortes incontáveis dos que se dis­
punham a marcar os rumos dà 
Pátria com o seu zêlo e sacri-
fíci(>. • 

Se as urnas não lhe deram 
a maioria dos sufrágios, o plei­
to assegurou-lhe a vitória da 
causa: redemocratizado o País, 
trazído aos sulcos profundos · de 
$Ua tradiÇão democrática, podia 
$duard:o Gomesretornar às ati­
vidades na sua Aeronáutica e 
à simplicidade da vida, que é 
um dos marcos da sua superio­
ridade. 

1950, corri a retomada das lu­
tas sucessórias, iria requestrá­
clo de nôvo para os debates po­
líticos; por mais alhear-se dê­
les, o País reclamou-lhe a pre­
sença como necessária à reno­
vação das operações patrióticas . 
Prestou -se, ainda uína vez, ao 
papel de doutrinação pela pa­
lavra e pelo exemplo, que êle, 
tanto quanto Rui, deu ao Bra­
sil. 

Depois, entregue às tarefas da 
sua Aeronáutica, esquivou-se 
definitivamente ao convívio das 
disputas políticas. Não que deiz 
xasse de ser, sempre e sempl'e, 
o conselheiro, o guia, a voz de 
prudência ou de anátema, per­
manente orientação do bem co­
mum, a que recorremos todos 
os que consideramos que os in­
terêsses nacionais sobrelevam 
às ambições e aos· desvairas. 
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Retirado das pugnas eleit')­
rais, não abandonou, nunca, as 
preocupações com o destino do 
País, nem faltou, jamais, à con­
vocação - permanente ___: do 
seu conselho prudente e lúcido, 
sóbrio e sábio, soldado invenci-
do das grandes causas. · 

Por isso, nesta SEMANA DA 
ASA, o Brasil vai buscá-lo no 
recesso do lar, onde pressuroso 
e inquieto acompanha os lan­
ces da nossa crise de recupera­
ção democrática; vai buscá-lo a 
Nação para homenageá-lo, com 
o orgulho e a ufania com que 
tributa sua veneração a Barro­
so ou Tamandaré, Caxias ou 
Osório." 

"Hoje, ao lado de Salgado 
Filho, já lembrado noutras 
oportunidades e que terá sido 
um dos Brigadeiros-civis da Ae­
ronáutica brasileira, quisemos 
lembrar aquêle que, antes de 
Salgado Filho, como realizador 
da unidade nacional, com o Cór­
reio Aéreo Nacional; sobretudo 
quisemos lembrar o estadista, o 
homem público que deu a esta 
Nação, ainda uma vez, quando 
pareciam perdidas tôdas as es­
peranças de · liberdade, a con­
fiança no seu futuro e a segu­
rança de sua recuperação de-
mocrática. · 

Por isso, lembram·o-nos de 
Eduardo Gomes e, por isso, di­
zíamos que, com orgulho e ufa­
nia, a Nação lhe tributa as suas 
9.omenagens com a mesma . ve­
ner.ação com que tributaria a . 
Barroso ou Tamandaré, Caxias 
ou Osório. 

Terminando, tôda a Nação 
lhe exalta o nome e proclama; 
consciente da sua fôrça e do 
seu destino, que lhe deve, tan­
to quanto aos que mais lhe ser­
viram à glória, sua veneração e 
seu respeito." 

- Aparte do Sr .- Deputado 
MEDEIROS NETTO: 

"Nobre Deputado Oscar Cor­
rêa, a unanimidade desta Casa, 
sem a diversificação partidária, 
converge para aceitar êsse pro­
nuncíamento de V. Exa., como 
se fôsse um testemunho de au­
tenticidade nacional, em face de 
um homem que merece o prê­
mio da consciência do Brasil. 
Posso assinalar a ~- Exa. que, 
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malgrado pertencer ao Partido 
Social Democrático, reconheço 
na pessoa do Brigadeiro Eduar­
do Gomes um homem, na vida 
privada de compostura ilibada, 
na vida pública, cidadão dos 
mais distintos, não só pela sua 
cultura, pela sua sinceridade, 
como pela sua dignidade e pela 
sua honradez. Como militar é 
dos mais dignos que êste País 
apresenta nas fileiras · dos que 
comandaram de acôrdo com ci' 
destino e as aspirações nacio­
nais. Saliento a · V. · Exa. que, 
com esta minha opinião, tive, 
ontem, oportunidade de subme­
ter à consideração do Congres­
so Nacional, através desta Ca­
sa, proposição que dá a·o Briga­
deiro Eduardo Gomes o lugar 
que Deus e a consciência na­
cional lhe reservaram, de Pa­
trono da Aeronáutica. Assim 
corno no Exército temos o me­
lhor paradigma na figura do 
Duque de Caxias, da mesma 
forma temos na Marinha a ex­
pressão do Almirante Tamanda­
ré, é êste homem na A viação 
que merece, realmente, ser o 
modêlo, a inspiração~ a orien­
tação para todos os que com­
põem, com virtude cívica e mi- · 

- litar, a Fôrça · da Aeronáutica." 

- Aparte do Sr. Deputado 
BRITO VELHO: 

"Nobre colega, eu me felicito 
neste instante por não me ter 
inscrito para falar hoje sôbre o 
mesmo assunto, porque assim 
mais destacado ficará êste ad­
mirável discurso, que V. Exa. 
pronuncia e que certamente ex­
prime o pensamento de to.dos 
os homens· livres que se reú­
nem nesta Casa. O aparte, no­
bre colega, é exatamente para, 
exaltando-lhe as virtudes e a 
beleza do discurso, adociar o 
meu pequeno partido, o Parti­
do Libertad·or, na homenagem 
que V. Exa. presta à Aeronáu­
tica nacional e à pessoa do emi­
r:ente Brigadeiro Eduardo Go­
m_es. 

Eduardo Gomes, de fato, co~ 
mo muito bem acentuou. V. 
Exa., representa algo de úniéo 
na história da aviação dêste 
País. Êle, até cert·o ponto, refez 
aquêles feitos admiráv~is de 
Mermoz ·e de um Saint-Exu­
péry, que iniciaram, como :sabe 
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V. Exa., o Correio Aéreo Tran­
satlântico. No Brasil, o Correio 
Aéreo foi organizado exatamen­
te por êsse nosso grande patrí­
cio, e as dificuldades, sofrimen­
tos e as lutas que aquêles dois 
grandes franceses tiveram que 
enfrentar, o nosso Eduardo Go­
mes, o nosso Brigadeiro, como 
habitualmente é êle chamado, 
também enfrentou. 

V. Exa. como udenista, eu co­
mo libertador, desde aquêles 
dias admiráveis do ano, já lon­
gínquo, · de 1945, ligamo-nos afe­
tivamente, como bons democra­
tas, como bons patrícios, a êste 
homem invulgar. V. Exa. muito 
bem fêz em lhe · prestar esta 
homenagem, porque jamais no 
Brasil se poderá celebrar os mé­
ritos e os feitos dêste homem 
que é o Brigadeiro Eduardo 
Gomes. 

Solidarizo-me, por conseguin­
te, com V. Exa. e sobretudo 
agradeço, como Deputado, esta 
página admirável que é o dis­
curso de Vossa Excelência." 

- Aparte do Sr. Deputado 
ERNANI SÁTIRO: 

"A figura de Eduardo Gomes 
pode ser acompanhada desde as 
areias brancas de Copacabana, 
desde essa · grande realização 
que foi o Correio Aéreo Nado­
nal até ·o seu episódio mais alto, 
o grande serviço que êsse extra-

. or:dinário brasileiro prestou à 
causa da reconstitucionalização 
do País. . Pouco importa que 
Eduardo Gomes não tenha sido 
eleito Presidente da República. 
Êl~ é hoje um marco na nossa 
História, pelo papel que desem­
penhou, permitindo com a sua 
autoridade e com o seu valor, 
e, mais do que permitindo, im­
pondo a realização das eleições 
naqueles dias dramáticos de 
1945.". - . 

- Ap'arte do Sr. Deputado 
PEDRO ALEIXO: 

"As interrupções de sey. dis­
' curso exprimem o sentiment-o 
· de uma gn:mde parte da Nação 

. brasileira. Quando V. . Ex a . .. se 
. rdere ao significado do Briga­
. d.eiro Eduard_o Gomes para as 
· ,fô~çq.s , que se identificaram na 

. n<!:affi!p,Çl:_J;lha ~e 1945,. quer-me .pa­
recer que, depois da Juta.~ pela 
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redemocratização do Brasil, to­
dos aquêles que aparentemente 
foram vencidos ficaram absolu­
tamente certos de que o Briga­
deiro Eduardo Gomes valeria, 
pelos tempos afora, com a gran­
deza do ideal inatingido." 

A s s i m, julgamos bem te1· 
r1presentado, em traços nítidos, 
a figura ímpar do BRIGADEI­
RO EDUARDO GOMES, proje­
tada por vozes autorizadas e li­
vres de qualquer parcialidade, 
pôsto que, para nós - que ti­
vemos a venturosa oportunida­
de de · com êle conviver, sob seu 
direto Comando, trilhando a sua 
esteira radiante - o BRIGA­
DEIRO representa a autêntica 
expressão do CHEFE MILI­
TAR, que devotou tôda a. sua 
vida à Nacionalidade, como sol­
dado e cidadão exemplares, e 
cuja trajetória oferece o espe­
táculo _impressionante de uma 
paisagem cheia · de luminosida­
de e que, quanto . ma~s nos afas­
tamos · das suas origens, . mais 
lhe sentimos a imponência e a 
"unidade" surpreendente das 
suas afirmações. - É como êsses 
aspectos imprevistos de uma ca­
deia-de-montanhas que, quanto 
mais dela nos distanciamos, 
mais cr-esce, em nós, o assom­
bro e o encantamento misterio­
so das suas linhas. 

O NôVO MINISTRO 

(Conclusão da pág. 3) 

todos os brigadeiros da ativa, 
inúmeros da reserva da F AB e 
do Exército, magistrados, mi­
nistro de Estado, senhoras e ofi­
ci.ais superiores e subalternos da 
F AB e do ;Exército. 

A REVISTA DE AERONÁU­
TICA, nesta oportunidade, com 
o pensamento voltado para o 
futuro da nossa Fôrça Aérea e 
para o sucesso de tôdas as ati­
vidades que ·concorrem par.a o 

' crescimento do nosso Poder 
Aéreo,· cumprimenta o Mare­
chal-do-Ar EDUARDO GOMES, 
homêm'-'iú:ovado de grandes em-

.· ·bates, · f i g u r a legendária do 
Brasil, desejando-lhe o mais 
completo êxito no desempenho 
da relevante missão par.a a qual 
o _Presidente da República V?m 
de reclamar o . seu concurso. ~ 
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O presente trabalho foi apre­
sentado na ECEMAR como tema 
da ·instrução de exposição oral, 
uma das disciplinas do currículo . 
do Curso de Es.tado-Maior, .em 1[1 

.que se acha matriculado o au~ 

Na . ~presentação dêste as­
sunto, discorreremos sôbre: as 
fases da organização das f.ôr­
cas; a ação de Caxias nas lutas 
internas; o fator de vitória 
.nas guerras; e a influência dos 
militares na polítiea. 

Como disse Tocquiville: "Os 
povos ressentem-se eternamente 
de sua orig?m. As circuns­
tâncias que os ·acompanharam 
'âb nascer e que os ajudaram a 
' desenvolver-se influem __ -sôbre 

-\ôda a sua existência." (*) 

Assim, no estudo dêste as­
sunto, temos por finalidade co­
nhecer as circunstâncias que es­
tiveram presentes ao 1nascimento 
de nossas Fôrças Armadas e 
que as ajudaram a desenvol­
ver-se, para verificar a influên­
cia que sôbre elas exercem no 
p r e s e n t e, possibilitando-nos 
antev.er essa influência nas atua­
ções futuras. Como um .segundo 
,pbjetivo procuraremos identi­
ficar aquêles fatos ocorridos, no 
P.eiíodo em causa, que tenham 
semelhança com problemas na-

(*) - Pôrto Seguro - H.G. 
do Brasil - prol. - 2." Ed~ 
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Hístó .. ria 
das Fôrças Armadas 

do Brasil .. Jmpério 
EDGARD MONTEIRO MACHADO - Ten Cel Av 

cionais do presente, a fim de 
verificarmos se as soluções para 
êles adotadas se aplicam a êstes. 

F ASES DA ORGANIZAÇÃO 

Ao ser declarada nossa Inde­
pendência, D. Pedro I reuniu 
considerável fôrça militar, com 
que assegurou o reconhecimento · 
de sua autoridade por todo . o 
Império, mantendo a integri­
dade do mesmo. Essas fôrças, po­
rém, obedeciam, bàsicamente, à 
estrutura das fôrças portuguêsas, 
aqui deixadas por D. João VI, 
de acôrdo com os interêsses de 
sua política. S0mente após haver 
sido dada ao Brasil, em 1 824, 
sua primeira Constituição, é 
que vai ser feita a 1." organi­
zàção das fôrças militares do 
País, dentro dos interêsses da 
política brasileira, não mais de­
pendente de Portugal. Nesta 
Constituição é que vão ser 
assentes os fundamentos jurí­
dicos . ida existência de nossas 
fôrças ·miMares e feito o condi­
cionamento de sua existência. 

. A s s i m, n o a r t i g o 1 4 5, 
. · encontramos: 

-:- Qompete às Fôrças Mili­
tares sustentar a Independência 
e integridade do Império, de­
fendendo-o contra seus inimi­
gos externos e internos, o que 
acarreta para todos os brasileiros 
a obrigatoriedade de pegar em 
armas - e, nos artigos 14 7 e 
148, a determinação de serem 

. elas obedientes à autoridade le­
gítima, isto é, ao poder execu­
tivo. Baseada nestes disposi­
tivos cons~i1;ucionais, foi feita 
a 1." organização de nossas 
fôrças, com um efetivo teórico 

- de 30 000 homens, constituin­
do-se de: 
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Estado-Maior General 

Corpo de Estado-Maior 

Corpo de Engenheiros e 

As Armas de Infantaria, Ca­
valaria e Engenharia. 

Êsse Estado-Maior General 
nada tinha a ver com o que 
conhecemos hoje por Estado­
-Maior e, sim, era o · corpo de 
oficiais-generais. Da mesma for­
ma, o Corpo de Estado-Maior 
era apenas um quadro de ofi­
ciais, que ia de 2.0 T~ne;lte a 
Coronel, e que se constltma dos 
que houvessem terminado o 
curso da Escola Militar com 
distinção. Com exceção das mo­
d i f i c a ç õ e s introduzidas em 
1 858 e 1 872, nenhuma out;ra 
de vulto vai aparecer até o fim 
do período Imperial, motivo 
pelo qual deixaremos, aqui, de 
as citar. Copiando as repartições 
criadas por Caxias, em 1 851, 
na guerra contra Oribe e Rosas, 
em 1 858, são acrescidos os se­
guintes órgãos: 

Repartição EclesiástiCa, com 
40 capelões; 

Corpo de Saúde; e, 

Repartição do Ajudante Ge­
neral dd Exército, composta de 
três seções: 

1.• seção - Administração 
Geral; 

2." seção - E s t a t í s t i c a 
MILITAR 

3: seção - Informações · 
Gerais. 

Esta última Repartição ~ a 
"celula mater" do atual Esta­
do-Maior. Em 1 872, também 
baseada n.a ênfase que . Caxias 
dera à Logística, durante a 
Guerra do Paraguai, é criada a 
Intendência de Guerra. 
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Mas, como--os senhores sabem. 
as baixas condições demográ­
ficas do País jamais permitiram 
fôsse aquêle efetivo, da 1.• orga­
nização, atingido, apesar da 
grande quantidade de estran­
geiros admitidos por contrato, 
na época. Entretanto, mesmo 
êsses mercenários vão criar 
inúmeros problemas dentro de 
nossas Fôrças Armadas, pela 
própria natureza de que se in­
vestem de indivíduos sem idepl 
e sem bandeira. Nasce assim a 
necessidade de ser imprimido 
a nossas fôrças militares um 
caráter nacional, definitivo, o 
que é conseguido em 1 830, quan­
do por lei, visando mais aos 
portuguêses, são extintos os 
batalhões estrangeiros e excluí­
dos de nossas fileiras todos 
aquêl:es que não se houvessem 
batido pela nossa Independência. 

Outro fato marcante dessa 
fase inicial de Organização foi 
a visível preocupação que houve 
em melhorar o nível mental e 
profissional da tropa, o que 
mais tarde seria de grande uti­
lidade para o Brasil, por oca­
sião das guerras externas. Para 
isso, em 1 825; foram adotados 

,pispositivos regulando, pela pri­
"peira vez, as _;condições para 
promoções nos diferentes postos 
e _quadros. Outras duas medidas 
nesse sentido foram: a chamada 
de oficiais à Côrte, para se 
instruírem em manobras; e o 
estabelecimento da ida de ofi­
ciais à Europa, a fim de se ins­
truírem nas diferentes escolas 
militares : 

· Contudo, ultrapassadas_.as agi­
tações políticas do período ini­
cial de vida autônoma . ·e desa- _ 
parecidos, portanto, os motivos 
fortemente estimulantes da reor­
ganização müitar do País, so­
freram as nossas Fôrças Arma­
dias os 1efeitos resul1tantes da 
necessária política de severas 
economias. Para isso concor­
reram os formidáveis feitos com 
·as Guerras da Independência, 
bem como a forte indenização 
paga a Portugal, pelo reconheci­
mento da mesma. Porém, a preo­
cupação de economia que presi­
diu êsse período entrou em cho_ 
que com a realidade dos aconte­
cimentos. De um lado era a ne-
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cessidade da segurança ·militar · 
das fronteiras do Sul, ameaça­
das pela fermentação persistente 
no Prata e, de outro, as agita­
ções políticas .que se dão em 
todo o Brasil; explodindo em 
vários movimentos armados em 
diversas Províncias. 

A AÇÃO DE CAXIAS NAS 
_LUTAS INTERNAS 

Os levantes sediciosos nas 
Províncias, provocados por Li­
berais Exaltados, que desejam 
ardentemente a República, ou 
pelos Conservadores, eram o 
reflexo do que se passava na 
Capital do Império, onde o 
Imperador fôra levado à abdi­
cação. Também as crises de au- . 
toridade, do gôverno Regencial, 
vão-se refletir nas Províncias. 
A imprensa açulava desabrida­
mente a campanha da calúnia 
e da ofensa pessoal, no que não 
poupava governantes e gover­
nados, gerandó descrédito, des­
confiança e mal-estar geral. Em: 
meio a êsse clima, eclodem os 
movimentos armados e, em sua­
análise, vamos verificar que de 
duas maneiras foram êles com­
batidos por Caxias, pois também 
de duas maneiras êles se ca­
racterizaram. As lutas de Rio 
de Janeiro, São PaÚlo e Minas 
Gerais tiveram o caráter de 
:flôrça organizada, embora não 
chegando a constituir exército, 
apresentando um comimdo úni­
co, ocupando posição definid.a 
no terreno e seguindo um plano 
de ação determinado. Contra 
essas . fôrças, Caxias aplicou os 
princí~ios da guerra cláss:ica, 
onde mais se destacaram os 
princípios da surprêsa, da se-· 
gurança, da concentraÇão e da 
mobi]idade. Em deslocamentos 
iniciais excepcionalmente rápi­
dos, vai agir decisivamente, ora: 
desbaratando as fôrças rebeldes 
(caso do Rio de Janeiro), ora 
ocupando a capital das Pro­
víncias (caso de São Paulo e 
Minas Gerais), com a finali~ 
dade de assegurar a ação do go­
vêrno, mantendo intactos os 
órgãos do aparelho político 
administrativo. 

Mas, nosso interêsse maior nci 
momento é focalizar a ação de 
Caxias contra os revoltosos do 
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Maranhão e do Rio Grande 
do Sul. 

No Maranhão, a dissidência : 
entre Conservadores e Liberais 
degenera em tropelias de de- · 
sordeiros e criminosos que, o r- ­
ganizados em· bandos, alastram 
o terror, saqueando e destruindo. 

No Rio Grande do Sul, os Li­
berais, apeados do poder, insur-. 
giram-se contra a política ex­
terna do Govêrno e pr~teride­
ram fundar um estado livre 
republicano . 

Vejamos de que maneira se 
faz sentir a ação de_ Caxiàs _ 
nesses movimentos. Tanto . em 
uma como na: outra Província, 
sua ação é idêntica. Assumiu 
o govêrno da Província e o co­
mando das Armas, reúnindo o 
poder militar. Em proclamação, 
conclamou o povo a unir-se em 
tôrno da ordem para a conquista 
da paz, condição precípua de ri­
queza e prosperidade, Reco­
nhecendo que todo o ·mal . pro-. 
vém da política, declarou des.e­
jar ,ignorar que por desgraça 
exis.ta entre êles aquêles parti..:' 
dos políticos, colocando-se, por­
tanto, à margem da política- lo­
cal. Como segundo passo, lan­
çou~se ao fortalecimento das 
estruturas da org.a"nização mi­
litar e econômico-social da 
Província. Na primeira, dispen­
sou das fileiras militares grande 
número de oficiais que se mos­
travam inúteis e incapazes. Pôs 
em dia o pagamento da tropa 
e procurou instruí-la. Com res­
peito à estrutura econômico-so­
cial das Províncias, estudou os 
problemas básicos das mesmas 
e executou várias obras, tais 
como: execução de leis já pro­
mulgadas; consêrto de igrejas, 
fortaleps, quartéis, palácio do 
Govêrno limpeza de rios; aber­
tura de canais; melhoria de 
portos; abertura de estradas; e 
outras inúmeras providências: 
Fomentou, desta forma, o pro­
gresso daquelas Províncias, le­
vando aos •'que J.á viviam u'a 
mensagem de crédito na ação 
do Govêrno e de esperança em 
dias melhores. Tamanha impor­
tância deu êJe, a êsses prepa­
rativos, que, no Maranhão, 
chegou a gastar um ano no 
fortalecimento da estrutura eco-
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nômico-social e militar da Pro­
víncia, antes de iniciar a ação 
militar propriamente dita. Mas, 
enquanto executa êsses melh_o­
ramentos, 

1
procura conhecer o 

inimigo, e aí vai dep.arar _com 
o seguinte quadro: 

- Os revoltosos constituem-se 
em bandos independentes, ha­

, vendo até dissensõesc entre êles. 

- Não ocupam uma posição 
definida, nao existindo uma 
;frente de combate localizad;a, 
c_omo P<'!~_:guerras clássicas. 

- Suprem-se onde podem, e, 
no caso particular do Sul, onde 
os -rio-grandenses se aliam com 

·os uruguaios ligados por um bem 
comúm, que é a estância, êles 
usam a fronteira, quer para se 
suprirem, quer para se furta­
rem à perseguição das tropas 
legalistas . 

- Onde lhes é negado supri­
mento, -alastram o terror, ma­
tando e saqueando. 

- Não fazem ações de lar­
ga envergadura; preferem as 
incursões rápidas e isoladas . 

- Seus efetivos são, por . de­
mais, flutuantes. Após cada 
feito de armas, os homens ou 
são licenciados ou desaparecem 
por conta própria, para atender 
às lides do campo . 

- Furtam-se constantemente 
a~ combate, para isso, às vêzes, 
usando .a fronleira . - · -

Face · a esta situação, Caxias 
empregou duas linhas de ação 
distintas, porém correlatas. Na _ 
primeira é a ação bélic,a que se 
faz notar e, na segunda, a ação 
pacificadora. N.a ação bélica, 
organizou e equipou suas fôr­
ç.ãs, a fim de torná~las mais 
aptas à guerra de · movimento. 
Procurou a forma de combate 
ma,is 1adequada à sua missão. 
Assim: se o inimigo se divide, 
divide-se êle; se se aligeira, ali­
geira-se êle; se reúne as suas 
fôrças, reúne as dêle. Na ação 
pacificadora não hesitou, desde 
o início, em oferecer ampla anis­
tia, a todos aquêles que qui­
sessem cooperar com o seu go­
vêrno para o bem geral. Incre­
mentou o comércio e a pro­
dução, melhorando as condições 
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gerais de t r.abalho e de subsis­
tência para a popu}ação. Ainda 
nesse par tic ti'l a r , vai punir 
qualquer atentado à propriedade 
e, finalmente, deu o máximo de 
assistência às famíli.as dos com­
batentes, mesmo que estas fôs­
sem, reconhecidamente, as dos 
adversários. Desta maneira, an­
gariou para suas fileiras em 
detrimento dos rebeldes, mui­
tos de seus homens e .até mesmo 
vários de seus chefes. De tal 
forma suas ações se fizeram 
sentir que, ao ser firmada a paz, 
o Presidente Interino da Repú­
blica do Sul declarou: "A Repú­
blica Rio-Grandense deixa de 
existir, não por falta de elemen­
fos p.ara sustentar-se, mas em 
virtude da política conciliatória 
de Caxias. " 

Assim, infelizmente, é na luta 
fratricida que nossas f6rças 
desenvolveram a expenencia 
com que defenderam o solo 
pátrio, . contra .as ações inimi­
gas externas. 

CONDIÇÃO DE VITóRIA NAS 
GUERRAS EXTERNAS 

É lícito pensarmos hoje que, 
tendo o Brasil . enfrentado três 
guerras seguidas de: 1 851 a 52, 
contra Oribe e Rosas; 1864, 
contra o govêrno do Uruguai; 
e 1 865 a 70, contra a prepotênci.a 
de Solano Lopes - tivessem 
nossas Fôrças Armadas sólida 
organização e apreciável · quan­
tidade de atualizado :m,a~terial 
bélico. Tal porém não aconteceu. 
As três guerras f oram fe'itas 
quase que com o mesmo arma­
mento. Durante as campanhas, 
vivíamos de improvisações, fa­
zendo o possível e o impossível 
para, com o vigor da nossa gen­
te, contrabalançar a incúria dos 
governos que relegar.am, a plano 
secundário, ias questões refie­
rentes à defesa nacional. So­
mente a instrução e o preparo 
de nossos oficiais atendia per­
feitamente às exigências de 
guerra, havendo até quem dis­
sesse que, nesse particular, so­
rrí·ente os prussianos nos lev.a­
vam a palma. Em tôdas as três 
guerras, viu-se prevalecer, como 
elemento decisivo de vitória, 
mais a qualidade humana que, 
propriamente, o preparo bélico. 
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o valor dos chefes, .a cultura da 
oficialidade e o ardor eomba­
t ivo da tropa compensaram, 
grandemente, a nossa fraqueza 
material. Não fôra o valor de 
nossos homens, e o alto gr.au · 
de instrução e treinamento, que 
lhes fôra sempre dispensado, 
e, certamente, outro teria sido 
o destino de nosso País. 

A INFLUÊNCIA DOS MILITA- . 
. RES NA POLíTICA 

Como sabemos, de 1 851 a 
1 870, foram 19 anos de apren­
dizado na mais eficiente escola 
militar - a guerra. Porém essa 
gr.ande experiência não é apro­
veitada. A isso atribui-se a não 
existência ainda, naquela época, 
de um órgão que executasse 
um verdadeiro serviço de Es­
tado-Maior, como hoje o com­
preendemos. Apenas encontra­
mos o esfôrço isolado de alguns 
chefes oomo Caxi.as, Osório e 
poucos outros, que consseguem 
aproveitar a experiência que 
colheram. Um exemplo disto 
é a criação do curso de Estado­
Maior, para a formação dos 
quadros de oficiais que, por or­
dem de Osório, surge em 1 874, 
muito embora, nessa ocasião, 
não existisse .ainda o órgão de 
Estado-Maior, com a finalidade 
com que hoje o entendemos. 
É fora de dúvida que, por falta 
de motivação, se inicia um pe­
ríodo de decadência, não só 
para as Fôrças Armadas, como 
também, porr outrtos motivos, 
para o Império. A perda de 
prestígio sofrida por êste nos 
podêres: econômico, com a li­
bertação dos escravos; político 
com a questão dinástica; e, social, 
com o caso dos bispos - vai-se 
somar a do poder m i l i t a r. 
No v a m e n t e, o enfraque­
cimento de autoridade do Go­
vêrno vai provocar uma série de 
.agitações políticas, por todo o 
País, pondo em risco a sua in­
tegridade. E, aí, vemos desen­
volver-se, entre os militares, 
uma doutrina tôda especial. 
Êles haviam sustentado a Inde­
pendência; haviam combatido e 
sofrido pa.ra assegurar a uni­
dade nacional; haviam salvado 

(Conclui n a pág. 12) 
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".Entrego o Comando d.a Es­
cola Superior de Guerra à sabe­
doria e à inteligência do Tenen­
te-Brigadeiro Henrique Fleiuss." 
Foram as últimas palavras pro­
nunciadas pelo Almir ande-de· · 
-Esquadra Luiz Teixeira Mar­
t ini, após ter mandado seu 
Chefe de Gabinete proceder à 
leitura do boletim de despedida, 
,e:rp solenidade a que estiveram 
presentes: o Ministro Eduardo 
Gomes, o Chefe do .EMF A, os 
Chefes dos Estados-Maiores do 
Exército, da Marinha e da Aero:.. 
náutica; ex-ministros da Aero­
náutica, Márcio de Souza e 
Melo, Nelson Wanderley e 
Gabriel Grün Moss; e todos 
os oficiais-generais da F AB em 
serviço na Guanabara; diretores 
das emprêsas .. de .aviação comer­
cial; presidente do Tribunal de 
Justiça, Desembargador Mar­
t inha Garcez; e altas patentes 
do . Exército e da Marinha, bem 
como figuras das diversas ati­
vidades profissionais, diploma­
das pelá ·Escola Superior de 
Guerra. Com tôda a simplici­
dade,, o Tenente-Brigadeiro 
Henrique Fleiuss ·mandou pro­
ceder à leitura do · boletim de 
assunção do Comando, no qual 
está consignado · ~que com êle 
assumiam a Chefiá dei_ Gabinete, 
o Coronel-A via dor Edívio Caldas 
·sanctos, e : as funções de Aju­
dante de Ordens, o Capitão­
-A via dor I v o Carneiro. 

- Foram as s e g u in t e s as 
idéias manifestadas pelo nôvo 
Comandante da Escola Superior 
de Guerra, ao assumir as suas 
altas funções: "Assumindo as 
funções de Comandante da· Es,. 
col.a Superior de Guerra, assumi, 
também, o compromi~so de ve­
lar pelo seu destino. Não avanço, 
nesta aportunidade, programas 
ou planos pessoais. Fico na sin­
cera intenção de· atuar, n.a me­
dida de minha fôrça, no estilo 
da Escola - sem distorções ou 
deformações, porque assim pen­
so melhor servir à Segurança 
NacionaL A Escola Superior 
de Guerra, como centro de edu­
cação de elites, inspira-se nos 
princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, 
confo rm e determina a 
Constituição. 
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NOVO COMANDANTE 
DA ESG 

Quer a compreensão dos di­
reitos e deveres da pessoa hu­
mana, do cidadão, d.a família, 
do Estado e dos demais grupos 
que compõem a comunidade:­
quer o respeito à dignidade e às 
liberdades fundamentais do ho:­
mem, o desenvolvimento inte­
gral da criatura e sua partici­
pação n.a obra do bem comum; 
quer o preparo do indivíduo e 
da sociedade pàra o domínio 
dos recursos científicos e tecno­
lógicos que lhes permitam uti­
lizar as possibilidades e vencer 
as dificuldades dÓ meio; quer 
a preservação e .a expansão do 
nosso · patrimônio cultur:al ~ 
Zelar por êsses objetivos já é 
cumprir importante tarefa. 

Nas sociedades democráticas 
modernas, a classe dirigente ou 
elite e a classe dirigida se in-­
tercomunicam, d.ando lugar a 
uma constante Circulação ver~ 
tical, em que se manifestam di­
versos processos seletivos, sendo 
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preponderantes os do méritó 
e correção. Daí a necessidade 
de preparar elite que não con­
sidere,. em primeiro lugar, os 
interêsses de sua classe e, sim, · 
seja intérprete constante dos 
imperativos existenciais da co­
munidade, buscando e alcançan­
do a realização das aspirações 
nacionais; uma elite que per­
ceba, sinta e visualize o ver­
dadeiro âruterê&se coletivo. A 
Escol.a Superior de Guerra con­
tribui no preparo dessa autên­
tica elite, elite que o Brasil 
precisa agora· e virá a precisar 
em cada época; elite lúcida,. de 
vontade forte, de espírito de 
decisão, de senso prático; elite 
austera e digna, que não sej.a 
omissa, nem · oportunista, nem 
prepotente, nem corrupta, nem 
irresponsável; elite que seja 
uma . continuidade que se mul'" 
tiplica, uma consc1encia . qu~ 
se corporiza, um.a realidade ma­
terial e espiritual; elite que se­
ja elo de .. gerações, o .. que lhe 
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·concede a marca da continui­
dade. No cumprimento de suas 

· tarefas, a Escola se esforça, 
através de estudos senos, .a 
identificar os grandes proble­
mas brasileiros, equacionar seus 
faltôr:es condicionantes, reti:rar 
possíveis ilações da conjuntura 
internacional para deduzir so­
luções 'corretas e exeqüíveis, e 
planejar, ·no tempo, sua imple­
mentação. Para tanto, exercita­
-se uma associação de inteli­
·gências e de esforços, quando, 
civis e militares, pertencentes 
ou não aos quadros àa Escola, 
efetivam a contribuiçã-o de seu 
saber e de sua experiência à 

. compreensão e formul•ação dos 
procedimentos necessários à ní­
tida modelagem da Segurança 

· N acionai. E é buscando verdades, 
convocando culturas e inteligên­
cias, apresentando teses, configU­
rando hipóteses, desfazendo ar­
tifícios- que se distingue, com 
.a luz da .. razão e da reflexão, o 
caminho que conduzirá os bra­
sileiros ao trabalho profícuo e 
oportuno que interessa ao Brasil. 
Para tal fim, as idéias são con­
frontadas com outras idéias, e 
o debate franco, respeitoso e en;li­
nentemente democrático, in­
·cumbir-se-á de encontrar na 
análise das divergências a for­
mulação conclusiva do melhor. 

Nesse trabalho não cabem 
intolerâncias, e as concessões 
-e os ajustes traduzem a per­
.cepção do bem comum. O am.., 
biente brasileiro, as dificulda­
·des, os ideais a atingir . desa­
.conselham posições irrêconci­
liáveis. O debate é meio demo­
·crático de construir decisões 
que, uma vez tomadas, requer 
-espírito de obediência e, prin­
dpalmente, sincera aolaboração 
.ao decidido. 

A Escola Superior de Guerra, 
pela sua índole e tradição, tem 
presente o conceito de Victor 
Hugo: "a verdadeira glória é 
·convencer." Convencer e tam­
bém ser convencido, se ·estiver 
analisando de maneira impró­
p r ia ou se sua posição fôr ina­
-dequada, ao compor o plano de 
interpretação da r e a I i d a d e 
brasileira . 

Meus senhores. O momento 
brasileiro exige esfôrço hones-
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to, competente e sincero. .Só 
dessa forma é que se poderá 
levar a esperançá'' a uma Nação 
desesperançada. Só êsse caminho 
realiza comunicação entre a 
elite e .as massas; comunicação 
de idéias, de solidariedade e de 
sentimento, comunicação de 
progresso. Daremos dedicado 
aprêço às relações com outras 
organizações brasileiras de es­
tudo e de pesquisa, e merecerão 
nossa cuidadosa atenção os en­
tendiment·os que mantemos c.om 
os nossos amigos da "National 
War College." O povo brasil~iro 
já não precisa ser doutrin$-do 
nos fundamentos da democracia. 
Êle a conhece, a prefere ~ a 
quer. O que lhe interessa é a 
autenticidade de seus líderes 
e a prática generalizada . da 
verdade. Verdade nas intenções, 
nos atos e nas palavras. Con­
duziremos os trabalhos da Es­
cola Superior de Guerra inspi­
rados no bem do Brasil, e, sem 
vínculos a sentimentos subal­
ternos, daremos colaboração ao 
Govêrno honrado, austero, com­
)Petente, prog(r-essista é· -:dig111o, 
que possuímos .. , 

Carrinhará a E S G com os 
ideais da Revolução Democrá­
tica de março, oferecendo sua 
contribuição ao rejuvenesci­
mento das instituições, atenta 
aos avisos da opinião pública, 
de onde recolherá indicações 
reclamadas pela vocação e pres­
sentimento do povo brasileiro . 
E a cada passo e a cada mo­
mento pediremos a Deus que 
supra nossas deficiências e re­
force nossas convicções." 

HISTóRIA DAS FôRÇAS . . . 
(Conclusão da p á g. 10) 

o País, no decurso da guerra ; 
estavam, portanto, predestinados 
a salvar o Brasil, a regenerar a 
vida pública do País. Desta for­
ma, vão os oficiais interferir 
na vida política do País, as­
sumindo posições definidas nos 
vários movimentos surgidos, o 
que os leva a freqüentes cho­
ques com os políticos. Desta 
forma, vão nossas Fôrças Ar­
madas cumprir o sagrado dever 
de garantir a integridade da 
Nação, mudando-lhe a forma de 
regime de govêrno. Era o sur­
gimento da República . 
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CONCLUSÃO 

O Império esforçou-se, desde 
os primeiros momentos de nossa 
Independência, para criar uma 
organização militar eficiente. 
Todavia, não conseguiu faz;ê-lo 
de modo satisfatóri·o, em vir­
tude das condições naturais do 
País, o espírito de sua política e 
de suas políticas e da própria 
p o l í t i c a internacional. No 
'entanto, a fôrça conseguida 
organizar teve seus fun­
damentos jurídicos assentes em 
nossa primeira constituição e 
foi a escora de um reinado ope­
rando, quer na pacificação in­
terna, quer na defesa da Pátria 
contra os inimigos externos. 
Para isso concorreu a grande 
atenção dispensada, desde o iní­
cio, à elevação do nível mental 
e profissional de nossas tropas. 

Na ação de Caxias, na paci­
ficação do Maranhão e do Rio 
·Grande do Sul, um manancial 
de ensinamentos é oferecido, a 
todos aquêles estudiosos da 
Guerra Revolucionária, com a 
vantagem de ter sido esta ex­
periência vivida dentro de nos­
sas fronteiras, usando nosso 
elemento humano. Portanto, 
esta é uma solução que se ofe­
rece, à própria moda brasileira . 

Finalizando, podemos dizer 
que, às Fôrças Armadas, coube 
a execução de todos os movi­
mentos de melhoria de regime 
de govêrno, no período do Im­
pério, em correspondência plena 
aos anseios do povo e pelo 
progresso de nossa Pátria. 

Desta forma, acreditamos ter 
levado aos senhores, de maneir a 
sucinta, porém objetiva, uma in­
terpretação d a História das 
Fôrças Armadas do Brasil, ao 
tempo do Império. 
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Em 1912, um inglês, Oficial 
do Exército, resolveu aprender 
a voar e é com quarenta anos 
de idade que re.aliza seus -vôos 
num biplano "F.arman". 

Hugh Montague Trenchard 
nasceu a 3 de fevereiro de 1873. 
Ingressou no Exército em 1893. 
Em 1897 serviu na índia como 
Oficial subalterno. 

Serviu na Guerra dos Boers 
de 1899 a 1902, tendo sido pro­
movido a capitão em 1900. De 
1'9'03 a lJ9,10, lcontinuou pres­
tando serviços n.a África. Em 
1907, servindo na Nigéria, foi 
promovido a Major. 

O PAI DA 

da tarefa de organizar a aviação 
e, em poucos m~;;es, conseguiu 
torn.ar o corpo embrionário de 
aviação, que a Inglaterra pos­
suía, numa arma de guerra que 
pôde enfrentar a Alemanha . 

Sua capacidade de organiza­
ção e sua visão já se faziam 
sentir, pois três semanas após 
ter recebido a incumbência, já 
havia contratado oitocentos me­
cânicos entre os mais experi­
mentados que existi.am na In­
glaterra e preparado-os para a 
tarefa ·específica que deviam 
cumprir. 

Em 1915, Trenchard foi de­
signado Comandante de C.am-

REAL FÔRÇA AÉREA 
GERALDO LABARTHE LEBRE-Cel Av 

Aprendendo a voar em 1912, 
Trenchard estava destinado a 
dar forma e vida à RAF, que 
se transformaria na primeira 
linha de defesa da Inglaterra. 

,Lord T:renchard, P:rimeiro 
Marechal da RAF, foi o ilus­
!tre Pioneiro do Poder Aéreo 
que recebeu o título de "Ar­
quiteto do Poder Aéreo". Por 
isso a história da sua carreira 
nos interess.a particularmente. 

Uma vez qualificado como 
pilôto, foi designado para · ins~ 
trutor na Escola Central de 
Vôo em Upavon. Depois de um 
ano, passa .a desempenhar as 
funções de Assistente do Co­
mandante. 

Em 1912, o Real Corpo de 
Aviação era uma unidade au­
xiliar do Exército. A maioria 
dos av10es em operação era 
!conhecida pela designação de 
".aeronaves de cooperação" do 
Exército. Suas únicas missões 
eram o reconhecimento e a 
observação do tiro da artilharia. 

Ao irromper a Primeira Guer­
ra Mundial, Trenchard era Co­
mandante da ' Escola Central 
de A viação. Por recomendação 
de Kitchener, foi encarregado 
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po do !"Royal Flying Corps", 
na França. Preocupou-se, ini­
cialmente, com . a missão básica 
do seu Comando: o apoio ao 
Exército. 

O reconhecimento aéreo de­
sempenhava papel vital na guer­
ra de trincheiras. Tanto os alia­
do quanto os alemães lutavam 
no ar, procurando destruir, re­
ciprocamente, os aviões do ini­
migo, péllra impedi-los :de so­
brevoar suas linhas. Nos dois 
primeiros anos de: guerra, em 
virtude de aperfeiçoamentos 
que se verificaram nos aviões 
e no armamento, a superiori­
dade aérea mudou de mão al­
gumas vêzes. 

\Em 1916;: . Trenchard é pro­
movido a Maj ar-General. 

Em junho de 1917, a guerra 
alcança uma nova dimensão. 
Aviões "Gotha", bimotores de 
bombardeio, em formação de 
14 e 21 .aparelhos, atacaram 
Londres, em pleno dia, causan­
do baixas e danos consideráveis. 

A opinião pública exigia re­
taliação imediata. As críticas 
constantes da oposição no Par­
lamento indicavam a neces­
sidade de um completo reexa-
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me do papel do Poder Aéreo. 
No verão de 1917,. duas questões 
eram estudadas em Londres. O 
Poder Aéreo devia ser unifi­
cado? A aviação devi.a ter uma 
missão independente? A Ma­
!rinha de Guerra inclinava-se 
pela negativa com relação à pr i­
meira pergunta. O Exército, por 
sua vez, não acreditava que a 
segunda deveria ser atendida. 
Trenchard respondeu a ambas as 
questões com um categórico 
"sim". 

Como as opiniões eram con­
traditórias, os Políticos nome­
aram uma Comissão para en­
contrar a solução. O Presidente 
da Comissão era o então Pri­
meiro Ministro Lloyd George. 
O que realmente chefiava os 
trabalhos era o General-de-Di­
-visão J.an Christian Smuts. 

O primeiro ~relatório versou 
J;Ôbre a Defesa Aérea de 
Londres. 

O segundo relatório é consi­
derado o mais importante do­
cumento na história da criação 
da Real Fôrça Aérea. O "Re­
latório Smuts", .apresentado ao 
Gabinete da Guerra, a 17 de 
agôsto . de 1917, propunha a 
criação de um Ministério de 
Aeronáutica independente e de 
)U.(m Estado-Maior de Aviação 
separado. 

A Comissão concluía que o 
serviço aéreo já não er.a "um 
mero auxiliar das operações na­
vais e militares". Dava-lhe uma 
missão própria: "Ao invés da 
artilharia, podem as frotas 
aéTeas realizar extensas ope­
rações longe e independentes 
do Exército e da Marinha. E 
segundo é possível prever atual­
(mente, não há absolutamente 
nenhum limite à escala do seu 
futuro emprêgo ·mi1itar inde-1 

p e n d e n t e. Não deve estar 
muito longe o dia em que as 
operações aéreas, com sua de­
vastação do território inimigo, 
destruição em grande escala 
dosl centros industtriw~s e das 
cidades, poderão converter-se 
nas principais operações da 
guerra, às quais fic.arão subor­
dinadas e em posição secundá­
ria as · antigas formas de ope­
rações militares e návais". 
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Dêsse · mo d o, Trenchard e sua indústria, comércio. e po­
Smuts desempenharam um im.:. pulação." :Embor,a esta Fôrça 
portante papel na unificação ~ estivesse quase que somente 
do Poder Aéreo britânico em "no papel", quando o Armistício 
1917. foi assinado, e 1 a representou 

'Trenchard foi chamado !Pa­
ra Chefiar o recém-form.ado 
Estado-Maior da A viação, car­
go que assumiu em março de 
1918. Por se ter desentendido 
com o Primeiro Ministro da 
Aeronáutica, um civil, Lord 
Rothermere, sôbre diretrizes 
'básicas, Trenchard demlitiu-se 
d.a Chefia do Estado-Maior. 

A crise repercutiu na Câ­
maiTa dos Comuns, sob a for­
ma de calorosos debates. Houve 
novas demissões, inclusive a 
do' Ministro. Mas, a 1 de abril 
de 1918, fôra criada oficialmente 
a RAF. E, .a 6 de junlho de 
1918, o Ministro da Aeronáutica 
criou um Grupo de Bombar­
deio Estratégico, denominado 
Fôrça Aérea Independente, cu­
jo Comando foi confiado a 
Trenchard. 

A missão da sua Fôrça Aérea 
Independente foi por êle des­
crita, mais t.arde, como sendo 
a destruição do Exército Ale­
mão na Alemanha, do seu Go­
vêrno e ,paralisação das suas 
~ontes de suprimento." 

iO número reduzido de es­
quadrilhas de bombardeio pos­
tas à sua disposição e as limi­
tadas possibilidades dos aviões 
da época frustraram tôdas as 
tentativas de destruição siste­
-mática das indústriç.s vitais ini­
migas. 'Trenchard assim se ma­
nifestou: "Atualmente, o. efei­
to mor.al do bombardeio é cêr­
ca de vinte vêzés maior · do que 
o efuito material" : /I 

O historiador oficial britânico 
concluiu: "A luz do que vie­
mos a aprender ulteriormente, 
é difícil sugerir uma possibili­
dade para se empregarem com 
maior eficiência essas poucas 
·esquadrilhas independentes de 
bomba·rdeio." 

Nas últimas semanas da 'guer­
ra, Trenchard foi nomeado Co-· 
mandante da planejada Fôrca 
Aérea In de p e n d ente Inte~­
-Aliada: A missão dessa fôrça 
seria "lev~r .a guerra até à 
Alemanha, mediante ataques a 
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uma etapa histórica na evolu­
lução do Conceito de Bombar­
deio Aéreo Estratégico, sob a 
influência di:reta de Trenchard. 

Na Grã-Br.etanha, apesar d,a 
criação da " independente" Real 
Fôrça Aérea e de um Ministério 
da Aeronáutica sepairado, em 
1918, persistia a luta para se 
reconhecer ao Poder Aéreo o 
.lugar que lhe er.a devido na 
formação da estratégia e na 
estrutura militar. Esta luta te­
ve que ser travada, segundo 
Sir J ohn Slessor: "com unhas 
e dentes, contra a mais possante, 
mais determinada e até, por 
vêzes, contra a mais desenfrea­
da obstrução pel.as fôrças do 
conservantismo militar." 

De 1914 até o final da guer·ra, 
foi ITrenchard a: princ~pal fi­
gura m.ilitar n.a história do Po­
der Aéreo Britânico, estando 
sempre engajado na citada luta. 

As discussões entre as Fôrças 
Armadas, após a Primeira Guer­
ra Mundial, não for.am menos 
amargas na Inglaterra que nos 
Estados Unidos. O pomo da dis­
córdia na Inglaterra era a in­
dependência da RAF, obtida 
durante a guena. 

Em 1919 ' Trenchard foi pro­
movido a " air marshal", em 
1922 a "air chief marshal" e em 
1927 .a "marshal of the RAF". 
Como Chefe do Estado-Maior e 
na qualidade de 1.0 Marechal da 
RAF, de 1919 até 1929, êle po­
de ser considerado o arauto 
da Fôrç.a Aérea Independente, 
o verdadeiro patrono, que po­
deria vir a orgulhar-se m.ais do 
que qualquer outro concidadão, 
de ter sido a RAF o baluarte da 
~ngila terra . 

:Me dediaou sua espantosa 
energia à proteção da integri­
dade e independência da RAF, 
à organização das instituições 
fundamentais de treinamento, 
des~inadas a preparar pessoal 
habilitado e à formulação da 
doutrina aérea. 
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Na função de Chefe do Esta­
do-Maior Aéreo, Trenchard te­
ve de enfrentar três adversá­
rios: o Almirantado, o Ministério 
da Guerra e os Líderes Políticos. 
Os Políticos estavam imbuídos 
de idéias de economia, e a re­
dução das despesas militares, 
após a Primeira Guerra Mundial, 
dizimou a RAF. Na mesma oca­
sião, 1a Marinha e o Exército 
lutavam p.ara r e c u p e r a r sua 
aviação própria. 

Num memorando, publicado 
pelo Ministério da Aeronáutica, 
a 13 de dezembro de 1919, o 
ilustre pioneiro esboçou os con­
ceitos básicos para a RAF de 
após guerra: A Fôrça poderá 
ser comparada à cabeça do pro­
feta Jonas. As exigências d.a 
guerra criaram-na numa noite, 
mas as economias da paz es­
\raziar.am-na quase totalmente 
num só dia. Achamo-nos agora 
perante a necessidade de subs­
tituí-la por uma planta de rai­
zes mais profundas". 

No seu memorando de 1919, 
Trenchard expressou como . con­
oe'ito básico 'a necessidade de 
"independência" do Poder Aé­
reo. Num discurso pronunciado 
numa Conferência Aérea, em 
outubro de 1920, publicado no 
exemplar de "The Army Quar­
terly", de abril de 1921, êle 
desenvolveu seus pontos de vis­
ta a êste respeito. Declarou o 
seguinte: o trabalho de Serviço 
Aéreo, em terra ou no mar, ape­
sar de seus múltiplos e variados 
aspectos, somente poderá atin­
gir sua máxima eficiência se 
fôr considerado e operado co­
mo um só esfôrço ·coordenado". 

T.ambém definiu seu conceito 
sôbre a necessidade de coorde­
nação das fôrças militares: "to­
do o bombardeio, mesmo se exe~ 
:cutado sôbre objetivos muito 
distanciados e aparentemente 
independentes, deverá ser co­
ordenado com os esforços que 
venham sendo efetuados pelas 
fôrças terrestres e marítimas, 
tanto no que respeita à seleção 
dos objetivos, quanto em relação 
à cronologia dos .ataques." 

Em 1922, foram dadas instru­
ções à RAF no sentiêlo de man-
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ter a .ordem interna no Iraque. · 
· Tal missão permitiu que Tren­
chard tivesse a oportunidade de 
1<1pJicar, com relativo sucesso, 
a ousada experiência de "con­
trôle aéreo", ou "substituição" 
como também era conhecido. 
T·ratava-se de empregar esqua­
drilhas de aviação em vez de 
fôrças terrestres, para assegu­
rar o contrôle de uma região. 

O êxito obtido nessa experiên­
cia foi suficiente para Justiü­
car missoes posteriores 'de "con­
trôle aéreo", executadas pela 
RAF, na Palestina, Tr.ansjordâ­
nia e Áden. Este método foi 
também empregado, ocasional- · 
mente, numa parte da fronteira 
da índia. Sob a orientação de 
Trenchard, fêz-'Se, assim, um.a 
original_ e . hábil _experiência de _ 
empr'ego de Poder Aéreo. 

Em 1930, Lord Trenchard dei­
xa a Chefia do Estado-Maior 
da A viação, passando para a 
Reserva. 

Manteve, no entanto, atuação 
constante como apóstolo e con­
selheiro do Poder Aéreo Bri­
tânico, servindo sua 'causa na 
qualidade de membro da Câma­
ra dos Lordes e como autor de 
freqüentes cartas ao "Times" 
de Londres, que eram lid-as com 
interêsse. 

Foi arm.ado Cavaleiro da Or­
dem do Banho, "Knight Com­
mander of the Bath", KCB, em 
1918, elevado a Grande Cava­
leiro da Ordem do Banho, _ GCB, 
em 19·24, r·ecebeu a Grande 
Cruz da Ordem da Vitória, 
GCVO, em 1935 e a Condecora~ 
ção da Ordem de Serviços-Dis­
tinguidos, DSO. Foi nomeado 

·"baronet" em 1919, i barão em 
1930 e foi feito V Visconde de 
Trenchar de Wolfeton em 
1936. 

Retirando-se da ativa, Lord 
Trenchard empregou sua capa­
cidade n p Comissar iado _ _da Po­
lícia de Londres, de 1931 a 19·35, 

·é como Presidente da Diretoria 
. da _ "Unit-ed · Afriea Company", 
de 1935 · a 1943. 

,- ~ Lord Trenchard interessou-se 
·ativamente peias fôrças aéreas 
durante .a Segunda Guerra Mun-
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dial. Visitou. centenas de uni­
dades da RAF e da USAAF, na 
Inglaterra e no ·exterior, reali­
zando palestras para os jovens 
aviadores. 

Nas discussões de Washington, 
em 1942, sôbre a ênfase que se 
deveria dar ao bombardeio es­
tratégico da Alemanha, não só 
a experiência valiosa dos inglê~ 
ses, que haviam sido bombar­
deados e realizado bombardeios 
na 1.• Guerra Mundial, como 
também a experiência pessoal 
de Lord Trenchard exerceram 
grande influência. Lord Tren­
ehalrd prepaorou uma tese re­
comendando que o Poder Aér~o 
devia ser concentrado para. os 
bombardeios estratégicos, . e m 
vez de dividido em pequenas · 
parcelas para as diversas ope­
:rações terres1!res. Êlste traba­
lho foi amplamente divulgado 
no Ministério da Guerr.a e ser­
viu para dar um eficiente apoio 
aos pontos de vista dos avia­
dores americanos . 

Trenchard distribuiu, durante 
a Segunda Guerra Mundial, uma 
série de panfletos, impressos à 
sua custa, contendo alguns dê­
les títulos como êstes: "O Efeito 
da Expansão do Poderio Aéreo 
na Guerra" e "Os Princípios de 
Poderio Aéreo na Guerra". Se­
gundo afirma Sir J ohn Slessor, 
êles "contribuíram poderosa­
mente para inprimir na mente 
de muitos cid,a:dãos - influentes 
dêste país e da América a im­
portância vital do p o d.e r i o 
aéreo." 

- Num dêsses panfletos, Tren­
chard expôs os seus "quatro 
grandes princípios de poderio 
aéreo:" 

"1. Obter e manter o Domí­
nio do Ar,- lutando continuamen­
te em sua defesa; 

2 . destruir os Meios de Pro­
dução e Comunicação do Inimi­
go no seu próprio país, median­
te fôrças de bombàrdeio es­
tratégico; 

3 . manter a Batalha sem 
nenhuma espécie de interferên­
cia do inimigo, a fim de permi­
tir aos Comand.antes a acumu­
lação dos colossais supri~entos 
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e reforços necessários à batalha, 
· ·assegurando ·· a sua ma:i:mtenção 
·constante sem ·interrupções por 
parte do inimigo; ....... _, ·- {·' 

4 . evitar que o inimigo con­
siga Manter a B.atalha, isto é ­
impedi-lo de acumular supri­
mentos adequados para a sua 
Marinha, Exército o u Fôrça 
Aérea." 

.· Trenchard · d e c I a r o u, de 
maneira significativa, que os 
princípios acima "eram implí­
citos no poderio aéreo, até m es­
mo no da Guerra de 1914-18." 
"Eles tinham sido concebidos", 
disse, "no dia em que o homem 
conquistou o espaÇo." 

•, Afirmava não ter "inventado" 
as doutrinas do . J)oder Aéreo, 
mas a sua voz foi uma das 
primeiras com .autoridade su­
ficiente para se fazer ouvida 
quando as proclamava . 

A confiança de Trenchard no 
Poder Aéreo nunca esmoreceu. 
Quer na Câmara dos Lordes, 
quer nos seus artigos, Lord 
Trenchard representou sem­
pre o papel de "patrono" e sus­
tentáculo do Poder Aéreo. 

A biografia do "grande vete-­
rano" apresenta páginas de de::-· 
senvolvimento do Poder Aéreo 
Britânico e pode-se sentir co­
mo contribuiu, em 19·20, paTa 
construir as sólidas bases da 
RAF, sem as quais, talvez, ela 
não viesse .a tornar-se o Baluar­
te da Inglaterra, numa das ho­
ras mais d e c i s i v a s da sua 
história. 

"Os senhores têm sido os pi­
lares do edifício" disse · Sir 
Winston Churchill a um grupo 
de oficiais superiores da RAF, 
'' m.as o arquiteto é êste" e Sir 
Winston apontou para Lord 
Trenchard, Marechal da RAF . 
Durante e depois da Primeira 
. Guerra Mundial, êle foi real­
mente o arquiteto do Poder 
Aéreo. 

É importante assin.alar que 
Trenchard concedia prioridade 
aos homens sôbre as máquinas . 
Acompanhando os rápidos pro­
gressos da tecnologia aeronáu­
tica, era· de ' opinião que, . por 
melhor que ~ôssem as suas má-

(Conclui na pág. 18) 
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O Hospital que vi na Fei­
ra Mundial de New York é o 
segundo existente no momento. 
O primeiro está em Montgomery 
Alabama, terra de seu fundador 
- Dr. Hugh C. Mac Guire, afa­
mado cirurgião-pediatra e filho 
de ministro canadense. Êle idea­
lizou há 8 anos o Hospital Ato­
médico. Com o apoio, meios e 
esforços das principais indús­
trias americanas ficou concre­
tizado o Hospital Atomédico. 
Com a colaboração da adminis­
tração da Feira de New York 
foi construído o segundo, com 
)l finalidade de atender seus 80 
milhões de visitantes. A cons­
trução inicial dêstes hospitais 
é avaliada em 50% menos do 
custo de uma semelhante Or­
ganização Hospitalar Convencio­
nal. O Hospital da Feira-protó­
tipo n.0 2 difere em parte 
do original de Alabama. Algu­
mas melhorias foram introdu­
zidas, tais como algum --=espaço 
para armazenagem e gab_nete 
1médico. Os novos tipos apre­
.sentarão estas características. Os 
Hospitais Atomédicos constitui­
rão a solução prática para o 
tratamento médico intensivo. 

O Pessoal d e Enfermagem 
acredita que seja muito difícil 
regressar a hospitais convencio­
nais depois de ter prestado ser­
viço neste hospital; istQ_ se ex­
plica, pois no Atomédico andam 
muito menos e têm acesso fá­
cil aos doentes; além da lim­
peza do ambiente e da simpli­
cidade da rotina, o serviço é 
mais facilitado e as Enfermei­
ras ma~têm maior contacto co~ 
os ·doentes . . 
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HOSPITAL ATOMÉDICO, 

Dr. WILSON DE OLIVEIRA FREITAS-Cel Med Aer 

A ESTRUTURA 

Quase inteiramente automá­
tico e incorporando as últimas 
conquistas científicas e médicas 
no campo electrônico, além das 
técnicas espaciais e médicas, o 
Hospital Atomédico serve co­
mo organização hospitalar de 
emergência aos visitantes da 
Feira; o número dêstes visitan­
tes foi estimado em 80 milhões. 

O Hospital de forma circu­
lar, com 100 pés de diâmetro, 
possui área de contrôle central, 
tendo em 'volta 22 quartos, os 
quais são circundados por um 
,corredor externo. Sua capaci­
dade é para 40 doentes. De es­
trutura sem janelas, é construí­
do com lâminas leves de alumí­
nio e constituído de unidades 
de tal modo que seu transpor­
te, montagem e manutenção são 
facilitados. As unidades possuem 
uma face exterior esmaltada em 
côr branca e a interior cober­
ta de tecido plástico. Entre as 
faces constituídas de lâminas 
de alum:l'p,io ~ica comprimida 
uma camada ventilada de plás­
tico esponjoso. A .ilumi_nação é 
fornecida por lâmpadas incan­
descentes e fluorescentes e obe­
dece a especificações técnicas 
de acôrdo com o setor hospi­
talar. 
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A área central e corredores 
possuem tapetes macios de 
"vinyl", e os quartos são re­
vestidos do mesmo material ave­
ludado com propriedades bac­
tericidas. 

Sua estrutura é formada de 
Unidades, o que permite a pro­
dução em massa e facilita sua 
instalação. 

A construção do protótipo 
provou que poucos homens po­
dem construí-lo em uma ú.·a­
ção de tempo ·exigido par.a o 
das estruturas convencionais. 

O equipamento hospitalar é 
fabricado em segmentos a fim 
de permitir não só sua insta­
lação de encaixe como sua subs­
tituição; de acôrdo com o pro­
'gresso científico e melhoria 
técnica do equipamento, é só 
enca:ixar a nova Unidade; ·o·s 
responsáveis pelo Hospital Ato­
médico desejam a moderniza­
ção da medicina - livres das 
estrutu'ras pesadas e plantas 
sem flexibilidade que só tra­
zem dispêndio, sem benefício 
da assistência médica; procu­
ram aplicar os mais recentes 
aparelhamentos médico-cienltí­
ficos; aqui certas regras são 
abandonadas: os quartos piOs­
suem conjunto de chuveiros e 
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sanitários com lavatórios, me­
sas, consolos de serviço, inter~ : 
ruptores múltiplos ficam à mão 
do doente e obedecem a seu 
contrôle, A Unidade-quarto pos­
sui também dispositivo de in­
tercomunicação, um viso r de _ te­
levisão controlador do doente, 
,~_rmano, rádio, terminais de 
oxigênio, braçadeira para apli­
cação de injeção venosa e con­
trôle remoto para televisão . 

Além disso, a lâmina de alumí­
nio que forma a parede entre 
a área central e a do quarto 
pode girar de ta] modo que o 
doente possa se r transportado 
em seu próprio leito até o Cen~ 
tro cirúrgico, onde, após assis- ­
tência cirúrgica necessária, re­
cebe os cuidados de recuperação. 

As duas salas de operação 
centrais são portáteis e somen­
te montadas quando necessárias; 
assim o espaço fica livre para 
outras atividades. 

O sistema de Ar Condiciona­
do foi preparado para permitir, 
durante todo o anó, o contrôle 
ideal em temperatura e unida­
de e perfeita circulação do ar. 
Além da temperatura e unida­
de, quase tudo foi previsto pá­
ra evitar contaminação -do ar e 
conceder um nível constante de 
confôrto; o sistema de contrô­
le de contaminação coleta e 
neutraliza o ar por meios elec­
trônicos; o processo é eficien­
te, pois não permite que haja 
materiais em suspensão- no ar; 
isto elimina a possibilidade de 
deposição de partículas oü poei­
ras sôbre doentes, equipamen-­
tos e qualquer outra parte do 
hospital. A Organiza~ão Hos­
pitalar é auto-suficiente do pon­
to de vista elétrico; somente em 
emergências emprega as cor­
rentes externas da cidade. Ins­
talado em regiões subdesenvol­
vidas, somente poderá opera!l: 
com o apoio periódico neces­
sário . 

O EQUIPAMENTO 

Muitas das adaptações à ino_-: 
vações referentes a équipamen-
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tos foram intro_duzidas no H os· ­
pital Atomédico, após esforços 
àe fabricantes de··· leitos, . mes_as 
de openi:ções; contrôles !e re-; 
gistros eletrônicos, -aparelhos 
de Raios X, ester.ilizadores,- ma­
terial de laboratório, aparelhos 
telefônicos, computadores, ma­
teri.al -de -con~truÇãó e material 
de escritório . 

Muitos aparelhos e processos 
de contrôle empregados nos as­
tronautas em viagens espaciais 
estão sendo utilizados no cam­
po da medicina clínica para sua 
melhoria técnica . Assim, os mé­
todos convencionais de verifi­
cação da temperatura, pulso é 
respiração poderão ceder even­
tualmente terreno ao contrôle 
electrônico. Os sinais captados 
por instrumentós sensíveis de 
mensuração presos ao corpo do 
doente, como se fôssem "band-_­
-aids", são transmitidos a uma 
unidade receptora. localizada . na 
área central. Nesta unidade fi­
cam registrados numa fita os 
traçados para serem lidos pe­
los médicos; transmitidos a um 
computador, são registrados au­
tomàticamente na ficha do doen­
te. Além disso, qualquer anor­
malidade provoca um sinal de 
alarme, o que previne a enfer­
meira de que o doente neces­
sita cuidado _especial. 

Um circuito fechado áudio­
-visual de televisão mantém 
constante comunicação entre a 
enfermeira e o doente, o que 
determina a confiança dêste na 
assistência médica e permite su­
pervisão contínua do serviço de 
enfermagem. Dêste modo, dis­
pondo do Contrôle Central e do 
equipamento oriundo da Era Es­
pacial, diminui aquêle trabalho 
escravo e penoso de médicos, 
enfermeiras e administradores. 
As mesas· de equipamentos es­
tão sempre sob os olhos, e o 
pessoal em serviço pode veri­
ficar, num relance, os doentes 
que necessitam de assistência 
imediata. Para os médicos, ês­
te automatismo traduz _ a pre~ 

cisão; os dados fisiológicos são 
guardados pelo computador pa­
ra referências futuras -e o pro­
cesso automático dispensa a exi­
gência de traçados laboriosos. 

Para as enfermeiras, o des­
canso, evitando inúmeras pas- _ 
s.adas e abolindo os cansativos 
e fastidiosos registros em seu 
livro diário. 

A automatização deu-lhes a 
profissão de volta: o tempo to­
do destinado à assistência ao 
doente. 

:Êste proe:esso _ de registro e 
classificação de dados· médicos 
e o emprêgo de exames clíni­
cos em massa, sendo adotados, 
permitirão .aos facultativos um 
procedimento diagnóstico ob­
jetivo . 

Tôdas as informações estarão 
disponíveis aos meios médicos 
da nação e serão transmitidas 
pelos meios modernos de comu­
nicação. As consultas serão be-_ 
neficiada:s à custa dos regis­
tros guardados nos computado­
res. O doente não necessita ser 
mandado de especialista a es­
pecialista, pois pode ser aten" 
dido pelo médico a quem co­
nhece e confia. 

Além disso, esta -Organizàção 
Hospitalar permite m.aior con­
tacto entre . médico, enfermeira 
e doente. Não há grande neces­
sidade de pessoal auxiliar. 

Não haverá necessidade de 
cozinha, lavandería ou grandes 
equipamentos de - esterilização. 

Alimentos congelados pré­
-empacótados (feitos de acôrdo 
com as necessidades dietéticas 
de cada doente) serão aqueci­
dos jpor meios electlr'Õnicos à 
hora da refeição; o material de 
copa e cozinha, P.lástico, -é pôs­
to fora depois de usado. Tudo 
isto é adquirido no comércio, 
tal como se procede com itens 
us.ados pe}as Companhias de 
A viação Comercial. 

A lavanderia: pode sé:r dis­
pensada, desde que se empre­
gue material plástico, -de papel 
ou algodão, que substituírá o· 
material de rouparia, uniformes, 
gorros, cortinas, etc. Desde -que 
11;;a.dos, são colocad0s no lixo · .. 

O material injetável moder~ 
no é quase todo plástico- e pôs-. 
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to fora após seu emprêgo, de 
modo que -somente certos itens 
necessitam autoclavagem. Um 
pequeno conjunto de esterüi­
zação atende às necessidades do 
Hospital. Além disso, nêle está 
instalado um "limpador" ultra­
somco que remove os detritos 
antes de o material ser esterili­
z,ado. 

EMPRÊGO E APLICAÇÃO 

Nos Estados Unidos, são ne­
cessários 800 000 novos leitos 
e, atendi:mdo às condições da 
melhorià cia taxa de natalidade 
e vida média, 800 000 leitos adi­
cionais~ por _ano . são _exigi_dos. 
Com o ·número de médicos e 
enfermeiras decrescendo de mo­
do alarmante, a importância do 
Hospital Atomédico é óbvia. 

Constituindo solução ideal pa­
ra áreas suburbanas e pequenos 
núcleos populacionais que não 
disponham de serviço hospitalar, 
o Hospital Atomédico pode ser­
vir como .anexo a Organizações 
Hospitalares e como centros es­
pecializados que trabalham em 
conjunto com as grandes Ins­
tituições de Ensino. 

O grupamento dos hospitais 
pode-se constituir num centro 
hospitalar para atender a várias 
especialidades. 

A Organização Atomédica 
prevê um agrupamento de ele­
mentos na disposição em- fôlha 
de trevo, com um hospital ci­
rúrgico no centro e quatro ou­
tros para atender a -hospitaliza­
ção geral, de pediatria, obstetrí­
cia e _diagnóslico. 

Êste sistema de assistência mé­
dica progressiva promete econo­
mia quanto ao custo e seu fun­
.cionamento. Atendendo suas 
·condições .. de auto-suficiência, 
pode ser adaptado a várias áreas 
do mundo, beneficiando suas 
populações. 

Fica consignada a cortesia 
do Departamento de Defesa dos 
E.U.A., da "The Coca-Cola 
Exporf Corporation" e da Es­
cola Superior. de Guerra que 
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nos concederam .a oportunidade 
de visitar a Fei:r:a Mundial de 
New York, quando pudemos 
analisar demoradamente as ca­
racterísticas d o H o s p i t a I 
Atomédico. 

O PAI DA . 

(Conclusão da pág. 15) 

quinas, nenhum.a Fôrça Aérea 
podia funcionar sem homens 
treinados. O seu plano para uma 
RAF com raízes mais profun­
das consistia em produzir uma 
fôrça técnica pequena, mas al­
tamente eficiente e mantida em 
dinamismo constante, pelo flu­
xe incessante de homens espe­
cializados nos vários ramos da 
aviação militar. E a despeito 
das críticas de que foi alvo por 
não dar preferência às máqui­
nas, ê1e concentrou suas ener­
gias na construção de quartéis 
e escolas permanentes para o 
treinamento de oficiais e pra­
ças, pilotos, .mecânicos e outros 
técnicos. A criação da Escola de 
Cadetes em Cranwell, das Alas 
de Aprendizes em Halton, da 
E s c o 1 a de Est.ado-Maior em 
'Andover foi o resu!ltado par­
cial dêste esfôrco de Trenchard. 
Ao todo as c,ontribuições de 
Trenchard _ .. p o d e m ser assim 
expostas: 

1 . formação de uma Fôrça 
Aérea independente na Ingla­
terra, em 1917-18; 

2. iParticipaçãlo s.aliente na 
luta a favor da missão separada 
do Poder Aéreo em missões 
estratégicas; 

3. influência no desenvolvi­
mento inicial do Poder Aéreo 
dos Estados Unidos, através de 
seu contato com o General-de­
Brigada William Mitchell; 

4. contribuição posterior à 
Primeira Guerra Mundial a fa­
vor do Poder Aéreo Britânico, 
como Chefe da RAF, na Câmara 
dos Lordes e na Imprensa; 

5. contribuição para o ade­
qúado emprêgo do Poder Aéreo 
Aliado na Segund.a G u e r r a 
Mundial. 
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O insigne Marechal da RAF 
:faleoeu a 10 de fevereiro de 
1956, em Londres. 

Era Lord Trenchard possuidor 
de uma personalidade marcante,. 
e sua vez estentórea e seu c.a-­
ráter explosivo valeram-"lhe o 
apelido de "Boom" (estampido) . 

Na sua longa e bela carreira, 
revelou ter excepcionais "quali­
dades para comando" e "gênio 
organizador". Destacou-se por 
uma "enérgica ação" que, pro­
vàvelmente, serviu de padrão 
para forjar os líderes que pros­
seguiram a sua notável obra na 
RAF. 

Mitchell registrou no seu diá­
rio, em 1917, uma frase de 
Trenchard: "os grandes coman­
dantes são os que concebem no­
vos métodos e que depois os 
executam. Tôda a gente pode 
s e m p r e utilizar o s velhos 
métodos." 

·Mitchell, em 1925, escrev.eu 
também: "A Fôrça Aérea Bri­
tânica é composta por homens 
que possuem confiança . no fu­
turo da aviação, capazes de 
prever o que vai acontecer, o 
que a aviação pode e deve fa­
zer, ao invés do que não pode 
e nem deve fazer." 

Talvez a mais extraordinária 
qualidade de Lord Trenchard 
tenha sido a "visão" da impor­
tância do Poder Aéreo. 

Os membros de tôdas as 
Fôrças Aéreas devem, por isso, 
conhecer a vida e os pensamen­
tos de homens como Trenchard, 
Douhei;, \M1itchell e S.eV!ersky, 
Grandes Pioneiros do Poder 
Aéreo. 

Para o Programa de Estudos 
da Defesa, da Universidade de 
Harward, o Dr. Harry H. Ran, 
son escreveu excelente artigo: 
"Lord Trenchard, Arquiteto do 
;J?oderio Aéreo", publicado na 
"Air Uriiversity . Quarterly Re­
view", da USAF, que nos serviu 
de base para êste trabalho para 
a R E V I S T A D A. A E­
R O N Á U T I C ~A . .. 
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Fatôres S ·o c i a i s na 

Memória 
.. , 

Percepção e na 
PROT ASIO LOPES DE OLIVEIRA - Ten Cel A v 

O p r esente trabalho foi apresentado na ECEMAR como t em a da ins­

t rução de. exposição oml, uma das disciplinas do cur rículo do Cu·rso de 

Estado-Maio?·, em que se acha matriculado o autoT. 

INTRODUÇÃO 

Desde as mais remotas eras 
que o homem se preocupa em 
conseguir explicações para os 
fenômenos : da Natureza, inclu­
indo nestes a sua própria exis­
tência e razão de ser. 

Destas tentativas nasceram as 
primeiras hipóteses, e com es­
tas os primeiros estudos com o 
nome de FILOSOFIA que é, por 
definição, "a ciência dos prin­
cípios e das causas" . 

PLATÃO representa a mais 
alta_ expressão da Filosofia, 
pois; no dizer de alguns auto­
res (Will Durant), "nunca an­
tes dêle, nem depois dêle, a Fi­
losofia adquir,iu tanto brilho". 

Depois de Platão, é ainda na 
Grécia que vamos encontrar 
ARISTóTELES que teve, como 
uma de suas glórias, visão e ar­
rôjo .para desenvolver, ao lado 
de sua filosofia, uma corrente 
de evolução científica, lançan­
do os primeiros fundamento.s de 
uma ciência organizada. Nascia 
a BIOLOGIA que cedo se de­
senvolvia núm importante ramo 
que é a FISIOLOGIA. , 
. I 

Durante muitos séculos, os 
pensadores e cientistas dedica­
ram-se ao desenvolvimento des­
tas duas correntes, sem contu­
do alterarem ,os seus fundamen­
tos, até quas-e os nossos dias. 

~ 

Segundo o Professor Agosti­
nho Gemelli, somente no século 
passado, há mais de cem anos, 
quando WEBER começou a es­
tudar as relações entre a inten­
sidade ·e o estímulo, e FECH­
NER enunciou a sua lei psico­
física, foram lançados os funda-
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mentos de uma nova estrutura 
científica, pugnando por uma 
autonomia, explorando os va­
zios dos limites entre a Filoso­
fia e a Fisiologia, sem contudo 
com elas se confundir, pois, tan­
to fugia das doutrinas fisioló­
gicas, como do determinismo fi­
siológico. Era a estruturação da 
PSICOLOGIA. 

Nestes cem anos de existên­
cia, a Psicologia tem progredi­
do consideràvelmente, apesar 
das diferentes ·concepções e teo: 
rias que sôbre ela existem; di­
ferenças que remontam à sua 
própria estruturação e existem 
entre os próprios cientistas que 
a fund_amentaram. · 

Uma coisa, porém, é bastante 
generalizada na sua conceituà­
ção: é que ela estuda o "Com­
portamento humano e animal''; 

' . 

Temos como definição de 
Comportamento "tôda resposta 
de caráter adaptativo, visando a 
atender às exigências do meio", 
ou, por outras palavras, "é o 
tipo de reação do homem ou 
animal, em função do meio com 
o qual êle se comunica". 

Considerando-se a maneira 
normal pela qual o homem se 
comunica com o ambiente em 
que vive; chamou-se a êste fe­
nQmeno de PERCEPÇÃO. 

PERCEPÇÃO 

Definindo-se Percepção como 
o fenômeno através do qual o 
homem se comunica com o meio 
em que vive, concluímos que ela 
é uma resultante dos sentidos, 
pois é ·pelos órgãos sensoriais 
que esta comunicação se faz 
normalmente; a ser verdadeira 
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esta afirmação, a Percepção se­
ria uma função puramente fi­
siológica. 

Cabe portanto, aqui, uma per­
gunta importantíssima. Seria 
realmente verdadeiro que ape­
nas os sentidos d~terminam o 
fenômeno da percepção, tal c<>­
mo a entendemos? 

Para responder a esta pergun­
ta, há necessidade de irmos bus­
car, nas -fontes de estudos · da 
Psicologia, os elementos neces~ 
sáriqs; e êstes . elementos são 
obtidos, exclusivamente através 
i:le . experiências, de pesquisas, 
de estudos e de aplicações. Dai 
re_sl,lltando a detep:ninação de 
leis, pelas quais -5e obtém o 
contrôle qo Comportamento. 
Êste contrôle é objet'ivado para 
que "se fôr conhecida a excita­
ção, se detetmine a conduta" , e 
vice-versa, "se fôr conhecida . a 
conduta, Sf saiba O tipo da ex­
citação que a provoca". 

Utilizemos, portanto, um 
exemplo para respondermos à 
pergunta citada. 

Lembremos uma situação co­
mum, que pode ser aquela brin­
cadeira que se costuma fazer 
coin uma senhora que, ao diri­
gir um automóvel e êste apre­
senta algum defeito, pára, abre 
o capuz e olha para: o motor; 
para ver se localiza êste defei­
to.- É comum dizer-se ou pen­
sar-se: Será que ela desconfiou 
que rol.J.baram o motor e foi ver 
se êle estava no lugar? · -
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É um pensamento que resulta 
da certeza que se tem de que 
a senhora, olhando para o mo­
tor, não perceberá a causa do 
defeito, mesmo que êle esteja 
com a maior evidênc~a possível. 

Por que esta certeza em re­
lação à senhora, e não em re­
lação ao mecânico que vem con­
sertar, mesmo que não o conhe­
çamos? Vem daí a primeira con­
clusão que se tira: o mecânico, 
além da visão fisiológica, com 
~ qual êle verá o motor, terá 

· também a capacidade de per­
ceber, com rapidez, alguma coi­
sa que se apresente defei_tuosa 
naquele motor, que êle deveria 
conheçer antes. Adn:lite-se, por-

"tãnto,-que outros fatôres, além 
dos sentidos, influirão para que 
isto aconteça. 

A análise dêste exemplo, e de 
outros semelhantes . que pode­
riam ser citados, leva-nos a 
compreender as seguintes ob­
servaçõ~s, com relação ao Com­
portamento: 

1." - O Meio que produz os 
impulsos que vão influir · no 
Comportamento apresenta-se 
segundo duas divisões: 

a) Meio Geográfico que é o 
conjunto de todos os objetos 
passíveis de serem percebidos; 

b) Meio Comportamental ou 
Fenomenal que é o oonjunto de 
objetos realmente perce~idos. 

. 2." - A Percepção resulta de 
determinantes que são divididas 
em duas grandes categorias (se­
gundo KRECH e CRUTCH-
FIELD): · i 

a) Estruturais, derivadas de 
e stímulos físicos, dos efeitos 
nervosos etc., ligadas ao siste­
ma nervoso do indivíduo; 

b) Funcionais, derivâdas das 
necessidades, estados de espíri­
to, experiência anterior e me­
mória do indivíduo. 

São estas determinantes Fmi­
cionais que vamos examinar, 
em face · de ser através delas 
que se processa o estudo da 
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Psicologia, e conseqüentemente 
as influências n~: Percepção que 
nã:o são de origem fisiológica. 

Como foi dito anteriormente, o 
.estudo das funções psicológicas 
só pode ser feito através de ex­
periências, pesquisas, etc.; por­
tanto, passemos a examinar al­
guns exemplos que poderão fa­
cilitar o nosso raciocínio: 

1.0 
- O caso da senhora do 

automóvel e o mecânico, já ci­
tado. Tudo leva a crer que fa­
tôres de ordem ocupacionais, re­
sultantes de experiências ante­
riores, ou outros, seriam os res­
ponsáveis por uma percepção 
mais perfeita no mecânico do 
que. na senhora. 

2.0 
- Não padece dúvida .que 

serão inteiramente diversas as 
percepções que registrarão uma 
costureira, um comerciante dé 
antigüidades, um aviador e um 
professor secundário, que olhem 
para u'a mesma vitrina de uma 
exposição ou feira de amostras. 

3.0 
· - Todos são capazes de 

imaginar a diferença de per­
cepção, seja quanto à melodia, 
ao significado ou ao prazer, que 
seria notada entre um ociden­
tal e um chinês, ao ser ouvida 
uma música chinesa. Trata-se, 
neste caso, de fatôres culturais 
ou de costumes. 

4.0 
- W. J. JUNKER, no seu 

livro "Travels in Africa", ao es­
crever sôbre A-Barmo, tribo 
africanà, diz que ficavam "en­
joados com o cheiro de certos 
queijos holandeses que êle co~ 
mia, e anunciavam que o povo 
branoo comia as maiores por­
carias". E concluía: "Muitos 
odores os afetam diferentemen­
te que a nós; afastam-se com 
repugnância, por exemplo, da 
água de colônia e dos sabonetes 
perfumados". 

5.0 
- Como aplicação dêstes 

conhecimentos e de motivação 
para a percepção, cita-se o mé­
todo que aplicava o famoso na­
turalista AGASSIZ, quando en­
sinava os seus discípulos que se 
tornaram famosos pelas exce­
lentes faculdades de observa-
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ção, percepção e capacidade de 
pensar sôbre as coisas que vi­
ram. 

Conta-se que um dia se apre­
sentou um nôvo estudante. O 
naturalista tomou um peixe de 
um jarro em que tinha sido con­
servado e, pondo-o diante do 
jovem estudante, ordenou-lhe 
observá-lo cuidadosamente e 
preparar-se para dizer o que no­
tara a respeito do peixe. O jo­
vem não via no peixe nada de 
interessante; era um peixe co­
mo muitos outros que êle tinha 
visto. Tinha barbatanas e esca­
mas, uma bôca e dois olhos, sim, 
e uma cauda. 

. _Em m~i_g . ) 1ç>ra,; pensou o es~ 
tudante que tinha observado 
tudo o que naquele peixe se po­
dia perceber. Mas o naturalista 
não vinha. 

O tempo ia passando e · o jo­
vem, não tendo nada mais para 
fazer, c o meço u a sentir-se 
iuquieto e . cansado. Passaram­
-se horas e do seu tema êle sa­
bia pouco mais do que antes. 
Saiu para almoçar, voltou, e en­
tão, para matar o tempo, come­
çou a contar as escamas, con­
tou os ossos das barbatanas e 
resolveu desenhar · o peixe, 
quando então notou que o mes­
mo não tin}la pá~pebras. 

Afinal o professor chegou e; 
vendo o yue o jovem tinha ob­
servado, não ficou satisfeito, e 
disse que o rapaz devia olhar 
com mais atenção para ver al­
güma .coisa mais. 

O jovem pôs-se, então, a tra­
balhar · cuidadosamente com o 
lápis e, pouco a pouco, · apare­
ciam-lhe novos pontos interes­
santes naquele peixe. Mas isto 
não bastou ·ao professor, que fêz 
o jovem estudar o mesmo peixe 
durante três dias inteiros. 

Anos após, êste estudante, 
tendo chegado a ocupar uma 
posição eminente, disse : "Aque­
la foi a melhor lição de zoolo­
gia que tive - uma lição cuja 
influência se estendeu aos de­
talhes de todos os estudos pos­
teriores; .um legado que o pro­
fessor deixou a mim como a 
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muitos outros, de grande valor, 
que não podemos comprar nem 
vender" . 

Muitos outros exemplos, pes­
quisas ou experiências, feitas no 
próprio campo da aplicação ou 
nos laboratórios, por eminentes 
psicólogos, poderiam ser citadas 
aqui, para melhor documenta­
ção; no entanto, é de esperar 
que os apresentados sejam su­
ficientes para demonstrar a im~ 
portância dêstes fatôres - que 
são definidos na Psicologia co­
mo Fatos Sociais - e as suas 
influências, na Percepção. .. 

Como apoio a esta observa­
ção, podemos citar a opinião do 
psicólogo OTTO KLINBERG, 
no livro Psicologia Social, em 
que diz: "Nàa somente entre as 
diversas culturas, mas também 
entre os subgrupos (ocupacio­
nais, nacionais, de classes, etc.), 
em nossa própria sociedade e 
entre diferentes pessoas dentro 
dos subgrupos, o padrão global 
da experiência anterior, do 
adestramento e do interêsse 
participa realmente de maneira 
muito decisiva" . 

INFLUÊNCIAS NA MEMóRIA 

Com relação à Memória, al­
guns psicólogos não vêm limi­
te -nítido entre os fenômenos cda 
Percepção e muitos que se pro­
cessam sob o domínio da Me­
mória, embora esta, .em grande 
número de vêzes, se apresente 
coma uma fixação demorada da 
Percepção. Para melhor com­
preensão desta imprecisão de 
limites, podemos citar o seguin­
te exemplo: se a um indivíduo 
se apresenta um quadro - pe­
di n do-se-lhe, imediatamente 
após, que o descreva - é difícil 
determinar se as falhas de re­
produção são devidas à percep­
çã-o defei tuosá ou à memórià de­
ficiente. Quando transcorre al­
gum tempo entre a apresenta­
ção original e a tentativa de 
reprodução, pode-se fazer dis­
tinção com maior segurança. 

Para examinar as influências 
na memória, podemos citar al­
gumas experiência$ que permi­
tirão u'a melhor análise do pró­
blema : 
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1.'- A psicóloga M. ZILLIG, 
alemã, em um dos seus livros 
relata o seguinte : num teste fei­
to com homens e mulheres, ela 
apresentou aos mesmos uma re­
lação de declarações feitas sô­
bre a natureza da mulher, sen­
do umas favoráveis e outras des­
favoráveis. Uma semana depois, 
pediu aos examinados que re­
gistrassem, de memória, as· afir­
mações antes apresentadas. Os 
resultados mostraram nas mu­
lheres uma tendência acentuada 
para relembrar mais os itens 
que as favoreciam, e nos ho­
mens, uma tendência contrária. 
Esta experiência, segund·o os es­
tudiosos no assunto, demonstra. 
nitidamente, que a memória po~ 
de ser determinada por outros 
fatôres que não só os nem·oló­
gicos. 

2: - Em expenencia seme­
lhante, os psicólogos J. M. LE­
VINE e G. MURPHY, pesqui­
sando sôbre aprendizagem e o 
esquecimento em assuntos con­
trovertidos, relatam o seguinte, 
no livro "The Learning And 
Forgetting Of Controversial 
Materiais": dividiram certo nú­
mero de estudantes do clássico 
em dois grupos, compostos um 
de simpatizantes do comunismo, 
e outro de . anticomunistas. De­
ram para ler um trecho de as­
sunto neutro, e o resultàdo da 
memorização foi muito pareci­
do entre os dois. Foram-lhes çla­
das então para ler uma passa­
gem oposta ao comunismo e ou­
tra a favor. O grupo de simpa­
tizantes memorizou maior nú­
mero de fatos favoráveis ao C•0-

munismo, dando-se o contrário 
com o outro grupo. Êste fato , 
de acôrdo com o anterk>r e ou­
tros, leva à observação de que 
"quando as pessoas lêem arti­
gos ou livros de natureza COI:\­

trovertida, mostram ·tendência 
definida para relembrar os pon­
tos em conc·:wdância com as 
suas próprias opmwes, e para 
esquecer fàcilmente os pontos 
em que divergem". 

Êstes fatos também estão de 
acôrdo com a teoria freudiana 
de que "esquecemos mais fàcil­
mente as coisas cuja lembran­
ça nos é desagradável" . 
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3: - O psicólogo F. C. BAR­
TLET, no seu livro "Remem­
bering" cita o seguinte exemplo 
ocorrido numa tribo Swazi, na 
África do Sul. Afirma êle que 
o Chefe Swazi visitou a Ingla­
terra, com seu séquito, há al­
guns anos. De volta, pergunta­
ram-lhes de que melhor se re­
cordavam entre as impressões 
inglêsas; e a coisa que mais se 
fixara em suas memórias era a 
visão do policial inglês regu­
lando' ·a trânsito com a mão le­
vantada. Explica-se, talvez, isto, 
pelo fato de o Swazi saudar o 
amigo ou visitante com um ges­
to semelhante, que ali aparecia 
com um efeito tão notório, sen­
do ainda uma das poucas coisas 
existentes em comum entre 
aquelas duas ~struturas sociais. 

Muitas outras experiências e 
opiniões poderiam ser citadas 
com relação a êste assunto, nas 
quais se poderiam fortalecer 
ainda mais as convicções de que 
realmente os fatôres sociais, nas 
suas diversas "nuances", influ­
em em nossa memória; no en­
tanto, os acima enunciad-as já 
possibilitaram uma compreen­
são de que o assunto poderá ser 
encarado desta maneira. 

CONCLUSÃO 

O assunto que foi tratado te­
ve um encaminhamento atra­
vés de um raciocínio que nos 
pareceu mais adequado, dentr~ 
os diversos caminhos encontra­
dos nas múltiplas teorias e es­
colas - às vêzes antagônicas 
- que dão forma, vida e auten­
tiCidade científica à Psicologia. 

Cumpre lembrar que, num 
terreno de tanta subjectividade, 
não é fácil acompanhar esta 
ciência .. que se propõe a obje,. 
tivar O subjectivo, e que é obri­
gada a conduzir a sua autono­
mia através de uma luta cons­
tante, para não se deixar absor­
ver pelas realidades físicas da 
Fisiologia, e nem tão pouco, se 
deixar confundir com a Filoso­
fia, em cujo seio viveu durante 
sécul-os, e onde ainda buscfl as 
suas mais fortes inspirações, que 
é compreender o ser IJumano na 
Natureza. 
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30 ANOS ... 

"Três completos decênios são 
decorridos, da nossa declaração, 
quando, empolgados por aquêle 
frêmito de entu$iástica ,crença 
e sadio patriotismo, erguemos o 
braço rijo naquele simpático 
prjmeiro pátio da saudosa Es­
cola do Realengo e com voz j o~ 
vem e enérgica pronunciamos o 
_sagrado juramento que temos 
honrado nesses 30 anos. -

O tempo encaneceu nossas ca~ 
beças e - enrugou as nossas fa·~ 
ces;. Algun"s dos nossos sucum~ 
biram em meio da caminhada, 
outros por motivos vários e · res­
peitáveis deixaram a· atividade 
e desfrutam hoje de justo e 
compensador repouso depois de 
árduas e sofridas jornadas, res­
tando finalmente um pequeno 
grupo que ainda na ativa repre­
.senta com resistente denodo 
essa valorosa turma de mais de 
meio milhar de brasileiros ori­
undos d'Os mais variados rin­
cões da nossa Pátria. 

Infantes, cavalarianos, arti­
lheiros, engenheiros, aviadores 
e intendentes temos deixado, 
nas atividades de no·ssas armas 
e serviços, traços· da nossa ope­
rosidade ·e dedicação ao nosso 
dever militar. 

Muit'Os dos nossos integraram 
com brilho e heroísmo a Fôrça 
Expedicionária · Brasileira rios 
campos da Itália, que chegaram 
à ·ser umedecidos pelo sa~gue 
generoso de alguns companhei­
ros. 

· Nossas espôsas amaduréce­
ram · conosco, compJartilhandQ 
sempre de tôdas as vicissitudes 
que tanto enobrecem nossa car­
reira; nossos filhos cresceram e 
se tornaram adultos; nossos ne­
tos nasceram e são hoje a ale­
gria de nosso outono; mas no 
fundo de nossos sêr.es. temos to­
dos ainda .· um. pquco daquela 
flarrta jovem e arrojada do an­
tigo cadete do Realengo. 

Não foram portant'O vãs nem 
estéreis no'ssas yidas e nossos 
sacrifícios e ainda hoje conti­
nuamos, na ativa ou na reser-
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TURMA DE ASPIRANTES DE 1 9 3 4 
va, prontos ' a' aÚnder incon_~i­
nente a qualquer chamamento 
da ' Pátria estremecida, de quem 
continuaremos a-ser-incondicio­
nalmente escravos. · 

, Podemos assim nos, en~regar 
a essas . comemoraÇões do 30 ~0 

aniver~ário com a álegre des­
preocupação daqueles que, com 
a consciêricià tranqülla -e o or­
g:ulho dos bem sucedidos, po­
dem .· afirmar alt-o e em bom 
som: 

~ Dever cumprido! , .. " · 

- 2~-

.; ' 

' REMINÍSCÊ'N'ciÀS ~­

zAi..Mm· L() Cio . CA v ALCÁNTI . 

· A -velha . Escola Mílitâr ·do 
Realengo é inesquech;el. 

') ' 

; - N~ste_ mês, em. ·que ·festeja­
mos os nossos 30 anos de for­
matura, voltei a rever aquêle 
saudoso recanto. · · · 

Não ti~e coragem.d.e transpor 
os umbrais daquele colosso de 
idéias, cimentado em álvenaria 
pesada e ·.antiga, em. cujas pa-
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Um aSJ>ecto do almôço da . Turma de ,34, no Clube de Aeronáutica. 

redes ecoaram os sentimentos 
de amor, dedicação .e1 pattiotis-_ 
mo de inúmeras - gerações que · 
ajudaram a construir ·o Brasil. . . . 

Quedei-me simplesmente ante 
o velho casarão, velha estátua, 
muda exteriormente, mas que 
sentia palpitar em seu bronze 
a g;randiosidade de tôda uma 
história. 

Dez minutos de meditação e 
três anos c:esfilaram num re­
trospecto de saudades. 

Reminiscência de um passado 
que já vai longe, mas que vive 
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no coraç.1o cheio de gratidã·o pe­
los .fe}izes instantes que lá fo­
ram· vi v idos. 

Ca'da cadete era uma vida, 
cada vida, uma história e cada 
história, um relicário de sauda­
des. 

Rememorá-las exigiria um 
tempo infinito e descrevê-las, 
nà simplicidade de sua grande­
za, só com a grandeza da sim­
plicidade. 

Todos os tipos passaram cé­
leres pela minha imaginação. 

Lembrei-me c:::>s crânios, 
aquêles que não estudavam e 
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tiravam excelentes notas. Dor­
miam cedo mas, na calada da 
noite, levantavam-se sorrateira'­
mente e iam "trair'' no banhei­
ro até quase o romper da ma­
drugada. 

Recordei-me por outro. lado 
dos que não eram crânios, e es­
tudavam muit-o e não tiravam 
boas notas, mas que, aberta­
mente, postávam-se no pátio 
com sua mesa e cadeira portá­
teis, sob a luz fraca do lampeão, 
numa tentativa quase qUe mór­
bida de absorver à fôrçq aquilo 
que não entendiam nos livros. 

Sorri lembrando-me dos que 
de descritiva nada enxergavl:im 
e que ante as péssimas notas 
compensavam-se com a alma 
poética que lhes desabrochava,• 
amenizando o recalque de fra"' 
cos na matéria. E a poesia jus­
tificava o seu fracasso: 

"Na sordidez interna de uma 
[sala, 

escura e sem confôrto, ver 
[procuro, 

na descritiva cruel em que 
[sou bala 

o desfilar · de retas no escur·o 

De um crânio vazio e que não 
[fala 

Pois que de Plano só concebe 
[o muro 

Em que na Escola com prazer 
[se escala 

Fara em Bangu ir ver um 
[amor impuro 

E o pobre livr·o já, tão cansa­
[tivo 

De lado fica só e abandonado 
Chorando as máguas de um 

[pobre cativo 

Enquanto eu ao ser exami­
[nado 

em tão banal desenh-o pro­
[jetivo 

No P .H . me vejo projetado." 

Desfilaram na minha imagi­
nação aquelas figuras tão nos­
sas conhecidas dos que "blefa­
vam" a Educação Física mas 
que ficavam "dobrados" a olhos 
vistos. 

Como os falsos crânios que se 
escondiam no banheiro, tam­
bém êles, para lá levavam os 
seus halteres, e, escondidamen­
te, cavavam a sua musculatura. 
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Outro aspecto do almôço, vendo-se os Brig Paulo Sobral, Neves cli'iÍho -e Ary Neves, aparecendo; ainda, o 
vélho barbeiro da E. Militar do R'ealengo. ' · 

Recordei-me ainda dos gran­
des comilões que como laranjei­
ras se desforravam, nos dias de 
licenciamento, da limitação a 
que eram forçados nos dias co­
muns. 

Sôbre os mais categorizados 
dos comilões, ocorreu~me uma 
paródia de Bohemia triste de 
Olegário Mariano, que num 
momento -de bom· humor cadec 
tiano me foi inspirada naquele 
nosso simpático e inesquecível 
refeitório. 

- ."Gastronomia triste" -

Eram três em tôrno à mesa. 
Três que a Escola, 
Na ânsia de uma esmola, 
Juntara num mesmo afeto, 
Na mesma mesquinhez. 
O Pizza, o Muzzel e o Neiva 
Eram três. 

O primeiro urrou: . 
Veio da · mel·odia do~ talheres 
A fome que me pôs tão triste 

[assim 
sinto-a como se sente com as 

[mulheres -
Um grande amor, imenso, 

[sem ter fim 
Peru, pois, amigos, em todos 

[os pastéis, 
Pães, docés; e outras iguarias. 
Porque de tod·os nós os dez. 
Restamos três sàmen te êsteE 

[dias 
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O segundo rosnou: 
Amigo, chiixaste-nos tomado 

. Do mais sincero espanto: 
Dando o golpe com a mais vil 

[ingratidão. 
Piruaste ·· doces, pastéis e nem 

[sequer um pão 
Deixaste para aguêles que te 

[veneram 

E fêz-se um grande silêncio 
, [em tôrno à mesa 

Silêncio que se faz, de tanto 
[mastigar. 

. -0 terceiro latindo em convul­
.· [são 

Estrebuchou com forte indi­
[gestão. 

Também surgiram no desfile 
de evocações os confusos e pi­
roquetes. Havia uma grande 
quantidade dêles, com suas agi­
tações e casos pitorescos. Den­
tre os mais engraçados , recor­
dei-me dos que se seguem: 

Dois companheiros, aliás das 
hostes dos mais estudiosos, em­
bora de armas diferentes, es­
tudavam juntos as cadeiras que 
lhes eram comuns. 

Bons companheiros sempre 
foram o Valporto e o Campos. 

Identificaram-se · de tal ma­
neira, em seus profundos estu­
dos, integraram-se e amalgama­
ram -se de tal forma na mais 
perfeita penetração ·recíproca de 
subc-onscientes que, em uma sa­
batina de Tática Geral, . após 
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~ma noite de incansáveis estu: 
::Ios juntos, o Campos assinóu a 
sua prova como MURILO_VAL, 
PORTO DE SÃ, é .êste firrl;roú 
a sua éomo JOSÉ :PINHEIRO 
CAMPOS. . 

Vão ser perfeitos no inferno! 
É bem possível que êles hojé 
áD OUVirem está história a ne'­
guem; todavia fiquem éertos-dé 
que, se êles sorrirem, confir­
mam a sua veracidade .. , 

A verdade é que naquele dia, 
como muitos de nós; não'_ esta­
vam êles num campo de tri159, 
mas pastando inocentemente 
em verdejante capinzal. ~ 

Outro cadete dos mais agitac 
dos p!lssou~me pelos dez rriinu', 
t·os de meditação . . · · · · 

C o mo, identificação inicial, 
podemos afirmar que foi o pri­
meiro _ avô de nossa turma. 

Sempre se esforçou·:para um 
dos primeiros lugares na elas~ 
sificação -intelectual, más sem 
fazer muita fôrça, ou quase qué 
nenhuma, estêve sempre ·com o 
Zé Pinheiro Campos na lista dos 
Dez mais piroquetes . .. 

Embora da arma de artilha­
ria, era um -dos mais cÓÍ:nple­
tos pilotos de - prova. Estava 
sempre voando e transpunha 
freqüentemente a barreira -do 
Som, com rara facilidade. , 

Um dia . . . voava tão alto qut> 
entrou em uma sala de aula, .já 
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atrasado, foi admoestado, aca­
tou e sentou-se. 

Assistiu a aula inteirinha com 
a mesma atenção com que con­
tava as estrêlas em seus insu­
peráveis vôos. Quando sentiu 
vontade de aterrar, olhou o 
campo de pouso, viu coisas es­
tranhas, companheiros diferen­
tes, sala que não era sua, pro­
fessQ.r que não era o seu e que 
nunca o havia visto, nem ma­
gro e nem gordo, e deu-se o ine­
vitável. 

No instante em que o profes­
so.rarrematava a sua brilhante 
aula com as bonitas e adequa­
das palavras que rebuscara em 
seus alfarrábios numa noite de 
vigília, o velho Welt levantou­
-se e interrompeu-o com a sua 
clássica moZemoZência -- "Pro­
fessor - desculpe, mas eu en­
trei na sala errada". ll:le vai ju­
rar que é · mentira, porque é 
hoje um homem de responsa­
bilidade. Não acreditem nêle 
porque a história não é do Co­
ronel Welt, mas do saudoso ca­
dete Welt, com quem convive­
mos orgulhosamente. 

Êle era um tipo notável e ·so­
bretudo bom companheiro, mas 
agitado, era mesmo. 
_ Um dos fatos mais pitores­
cos da sua vida de cadete repe­
tia-se contumazmente em tôdas 
as sabatinas. 

Entrava o professor e na in­
discutível sabedoria, pois não 
havia quem quisesse ou pudes­
se discuti-la, como um s~r de­
sumano, lançava a 1.' bõmba. 

1.' Questão ! ! ! - e lá: escre­
via no antipático e lutuoso qua­
dro que ficava bem--nas- nossas 
caras de bêstas quadradas a 
pergunta que êle lqüerTa ___ qüê · 
todos nós respondêssemos e que 
muito pouca vontade tínhamos 
de fazê-lo. 

E o Wel t - feliz, eufórico 
- dizia alto, mas para os seus 
botões. É sopa ! - é sopa ! -
matei ! - Grau 3. E a sua len­
ga-lenga eufórica e otimista era 
cortada com o lançamento da 
2. • bomba pelo carrasco de giz 
na mão. 

2.• Questão ! - e no mesmo 
qtiadró grotesco, já surrado pe­
las infindáveis besteiras escri­
tas nêle por gerações e mais ge-
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rações, profund<1mente detesta­
do na época por'' todos nós, mas 
lembrad-o hoje com saudades e 
sobretudo arrependimento dos 
dias que desperdiçamos, de tu­
do que deveríamos ter aprendi­
do e não aprendemos, alinhara 
o professor, embaixo da 1. • ques­
tão, aquilo que êle desejava 
fôsse solucionado, com acêrto, 
por tão inesquecível cambada · 
de analfabetos. 

E o Welt, senhor absoluto da 
situação, mais uma vez e ainda 
mais alto para os botões de sua 

· encardida gandola, esbravejava 
com tôda a fôrça de seus pul­
mões: . 

É sopa - é sopa- matei­
Grau 3 na 1. • - Grau 3 na 2.' 
- Grau 6. Professor: quer-me 
dar mais 5 minutos? ... 

- Como ? - se eu ainda não 
dei tôdas as questões, não man­
dei começar a prova, como o 
senhor quer mais 5 minutos ? 
- vociferava o mestre, trepa­
do em suas justas tamancas de 
mais sábio do que qualquer um 
de nós. 

E quase qué7 simultâneamente 
lançava, no quadro-negro, a úl­
tima questão, escrita como as 
demais erp. letras de fôrma, para 
que aquela turma, não afeita à 
leitura, pudesse soletrá-las e de­
senhá-las, cada um em seu pa­
pel, com a caneta mal ajeitada 
nos dedos que mais pareciam 
uma picareta. 

E o velho W elt, ainda em voz 
alta, desta vez para os botões 
de outrem, como se fôra uma 
torcida organizada em campo de 
futebol, recomeçava a sua len­
ga-lenga de crânio recalcado. 

É sopa - É sopa - É sopa ! 
Grau 3 na 1.' Grau 3 na 2.' . 
Grau 3 na 3.' - Grau 9. Capri­
cho um pouco mais, enfeito a 
prova e ganho mais 1 - e faço 
grau 10- Professor! Posso co­
meçar ? - Quer-me dar mais 
5 minutos? 

E aí começa a odisséia do ve­
lho Welt. Pega o papel, vira 
para a direita, morde a caneta.; 
pega o papel e vira para a es.­
querda; mete a caneta no nariz 
e morde o dedo. 

Vira o papel para baixo, vira­
-o para cima e nada. Por fim co­
meça a choradeira. 
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Vê ? - eu sabia ! Eu sabia 
tôdas elas ! Não pode ser ! ZAL­
MIR que horas são ? E estica­
va o braço esquerdo com o seu 
relógio no pulso que êle pró~ 
prio não enxergava, para que q 
companheiro ao seu lado, cal~ 
mo, sereno e profundamentE! 
cônscio da sua burrice cadetia, 
na, lhe dissesse: "No seu reló-i 
gio são 10 horas, mas no meu 
são 10 e 5 e está certo com d 
do professor. Você tem qud 
acertar o seu pelo meu, para 
depois então pedir mais 5 mi..: 
nutos." · 

Nesta altura, o Welt já quase 
que desmaia. Gritinhos p'ra lá 
e gritões p'ra cá e o pobre não 
começava a prova pela 1. • ques­
tão que era s·opa, nem pela 2.' 
que também era sopa e nem 
pela 3.' que não era menos so­
pa, e outro dia, em outra sala, 
com outro professõr, com ques­
tões escritas em outro antipá­
tico e lutu-oso Quadro, mas com 
os mesmos fatos e as mesmas 
palavras que êle contumazmen­
te repetia. 

Outros tipos desfilaram pela 
minha mente absorvida e sau­
dosa: os "bromis" incorrigíveis, 
os valentões e fanfarrões, os 
embromadores, os "anjos" e 
muitos outros que hoje são n.a 
maiorià homens de grande res­
ponsabilidade, possuidores de 
íntegros caracteres. 

A busina de uma viatura aler­
tou-me, porém, de que me en­
contrava em pleno devaneio e 
prossegui então na minha faina 
diária, desta feita com espírito 
rejuvenescido e arejado pelas 
belas recordações ... 

ATÉ 1969! 

Ao terminarmos as nossas co­
memorações, retornaremos às 
nossas atividades nas mais dis­
tantes plagas brasileiras e conti­
nuaremos na "batida" que vi­
mos mantendo há 30 anos. ·· 

Esperamos em Deus que, da­
qui a 5 anos, possamo-nos reu­
nir novamente, com o mesmo 
·entusiasmo, a mesma amizade e 
o acréscimo inevitável de mais 
cabelos brancos, algumas rugas, 
novos netos e muitos sucessos e 
vitórias. 
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SOCIAIS 

. BôDAS DE PRATA 

O 25.0 aniversário de feliz consórcio 

do Brigadeiro-do-Ar Ubaldo Tavares de 

Farias com sua espôsa Sra. Umbelina Cor­

tes de Farias foi comemorado com a cele­

bração de ofício religioso em ação de gra­

ças na Basílica de N. S. de Lourdes. 

Ê da tradicional cerimônia da bênção das 

alianças o flagrante que estampamos. 

CASAMENTO 

Teve lugar no dia 22 de janeiro, às 18 horas, 
na Igreja de Santa Margarida Maria (Lagoa), 
a cerimônia religiosa do casame_nto ~e __ f:-ats -~ ­

Túlio. Registramos com muito prazer êsse acon­
tecimento social, pois a jovem 'nubente é fiLha 
do Brigadeiro-do-Ar Manoel José Vinhaes e de 
sua espôsa Sra. Rachei Torres Vianna Vinhaes. 
Presentemente o Brigadeiro Vinhaes se encon­
tra no exercício das funções de Chefe do Gabi­
nete do Ministro da Aeronáutica, sendo, tam­
bém, o Depositário do Clube de Aeronáutica. 
Na 'foto ao lado, vemos a jovem Lats., em pose 
especial para a reportagem desta Revista. 



A FAB EM sÃ o PAULO 
A FAB sé fêz .representar na Parada Militar de 7 de Setembro, em São Paulo, com um· imponente desfile ter­
restre, organizado pelo então Comandante da 4.a Zona Aérea, Major-Brigadeiro Márcio de Souza e Melo, estando 
o Contingente - daquela Zona Aérea assim constituído: um contingente de alunos da EEAer; elementos repre­
sentativos do SAR; um batalhão misto (uma Cia de PA do QG da 4.a ZAe, uma Cia IG da Base Aérea de 
São Paulo e uma Cia IG do Parque); e um batalhão de Suboficiais e Sargentos. Na foto de cima, uma vista de 

·-conjunto do desfile. Em primeiro plano, o contingente. da . EEAer .. e.ao fun!J.o os elementos representativos do 
SAR (2.0/10 GAV). Na foto inferior, uma vista d.o Batalhão de PA e IG, durante o desfile. 
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Comandante do Agrupamento Terrestre - Teu Cel A v José do Pinho. 

"Desfilando garboSamente com o seu caracterfstico uniforme "Gerimum" o contingente', do "SAR"' (2.0 /lo.o, GAV) ., ,Esta;, 
Unidade despertou grande curiosidade popular nessa sua primeira apresentação em terra. Os coméntaristas, incumbfJ 
dos da descrição do desfile ressaltaram com muita propriedade e precisão os feitos da Unidade que já pertencem 

ao domínio público. 



Uma foto mais detalhada do batalhão de Suboficiais e Sargentos, na qual se observam o garbo e o entusiasmo com 
que desfilaram os homens aos quais estão afetas .a manutenção e a segurança do _ material aéreo. 

Contingente de alunos da Escola de Especialistas de Aeroná ntica, em continência às autoridades presentes no palanque. 
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Com ,a presença do Presidente 
d.a República e do Ministro da 
Aeronáutica, realizou-se, dia 22 
de dezembro p. findo, no Campo 
dos Afonsos, a solen~dade o.e 
declaração dos novos aspirantes 
formados pela Escola de Aero­
náutica. A turma, constituída 
de noventa e três aspirantes, 
completou seus estudos na nova 
Escola de Piraçununga, onde 
está ·funCionando o terceiro ano 
.daquele estabelecimento de 
ensino da F AB . 

· As 1sole:riidades militares ti­
veram . início - c'óm a prestação 
de . continência . ao Presidente 
Castelo Branco, seguindo-se: 
revista ao Corpo de Cadetes, 
restituição de Espadins, lei­
tura do Boletim Escolar, com­
promisso dos novos aspirantes, 
entrega de prêmios, coloca'ção 
de brevês pelios professôres e 
instrutores, entrega d.as espadas 
pelas madrinhas e padrinhos 
dos novos futuros oficiais da 
F AB e, por fim, desfile do 
Corpo de Cadetes, enquanto seis 
aviões F -8, do l.o Grupo de 
Caça, em vôo de esquadrilha, 
executavam acrobacias. 

; 

qeRonquTIC~ 

Às solenidades do Campo do~ 
Afonsos, compareceram todo:; 
os brigadeiros comissionados ou 
de passagem pela Guanabara. 
A Marinh.a de Guerra fêz-se 
representar por uma comissão 
de alunos da Escola Naval, che­
fiada pelo seu dire~or, ContFa­
-Almirante Júlio Xavier de 
Araújo e Silva. O Presidente 
Castelo Branco fêz .a entrega dó 
prêmio Salgado Filho, ao aspi­
rante que ma;is se distinguiu, 
mantendo-se em primeiro lugar , 
com média superior a 8 em tô­
das as matérias, José Antônio 
dos Santos Raposo, do Curso de 
F1ormação de Oficiiais-Inten­
dentes. O prêmio, que pela pri­
meira vez é concedido, consta 
de medalha de ouro com pas­
sadeira, que poderá ser usada 
pelo oficial em todos os atos de 
sua vida milit.ar. Ao mesmo 
aspirante foram concedidos ou­
tros prêmios e um financ~a­
mento para aquisição da casa 
própria pela Caixa Econômica. 
O aspirante, porém, que mais 
prêmios fêz jus foi Antônio 
do Nascimento, classificado em 
primeiro lugar no Curso de 
Oficiais-A v.iadores. Das mãos do 

Os A spiran tes da Turma de 196<l, quando prestavam jurament o em frente ao 
Pavilhão Nacional 

O Aspirante José Antônio d os San~ 
tos Raposo, · quando fazia ent rega do 

Pavilhão da Escola ao Cadet e 01 

Ministro Márcio de Souza e 
Melo, recebeu o prêmio Escola 
de Aeronáutica, que consiste 
num Brevê de Ouro, e do re­
presentante da Caixa Econômica 
Federal, um financiamento de 
10 milhões de cruzeiros para 
aquisição de casa própria. O 
General Peri Bevilaqua entre­
gou-lhe o prêmio Estado~Maior 
das Fôrç.as Armadas. O aspi­
rante Antônio do Nascimento 
recebeu ainda os seguintes prê­
mios: Fôrça Aérea Argentina 
Fôrça Aére.a Chilena, Fôrç~ 
Aérea Equatoriana, Fôrça Aére.a 
Frances.a (Histoire de Aviation), 
Fôrça Aérea Italiana e Fôrça 
Aérea Portuguêsa. Os prêmios 
oferecidos pelas Fôrças AéTeas 
dos países amigos foram entre­
gues pel:os respectivos adidos 
aeronáuticos em nosso País. Os 
dois aspirantes receberam, ain­
da, o prêmio Forjas . Táurus, 
que consiste num revólv-er mar­
ca Táurus. 

ORDEM DO DIA DO COMAN­
DANTE DA ESCOLA. DE ' 

AERONAUTICA : : . -

Plasmador.a do icléaliismO pe-
. culiar aos homens da Fôrça 
Aérea, engalana-se a -Escola cfe . 
Aeronáutica, ao ver cumprir-se 



I 
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O Presidente Castelo Branco entrega o premiO Salgado Filho ·ao Aspirante­
-Intendente José Antonio Raposo, que obteve o prim_eiro lugar na Escola de 

Aeronáutica 

nova etapa de sua missão. Neste 
22 de dezembro, .a velha Escola 
dos Afonsos entrega, à profissão 
militar; nova turma de ·forman­
dos. Na honrada presença do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente­
da República, Marechal Humc 
berto de Alenc,ar Castelo Branco, 
êste sentimental 1 Campo dos 
Afonsos, repositório de tantas 
lutas e de tantos anseios, vê, 
_personificada, a imagem: d2 
Govêrno tantas vêzes idealiza­
da em seus devaneios de bra­
silidade. A Vossa Excelêneia, os 
agr.adecimenfos pelo símbolo 
que transmite, e pelo que de 
prestígio sua presença confere 
a esta Escola. Sumamente hon­
rosas são ainda as presenças dos 
Excelentíssimos Senhores M­
nistros de Estado, legítimos 
propulsores da nova realidade 
nàcional. A Vossas Excelências, 
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!nossos agradecimento.:; . Aos 
Excelentíss1mos Senhores Ofi­
ciais-üenerais ; aos dignos repre­
sentantes de nações amigas, que 
tão bem demonstram compre­

··ender o significado desta · ceri­
mônia, gratos pelo que n-os tra­
tzem de incentivo. As demais 
autoridades civis e militares, e 
aos senhores convidados, agra­
decemos pelo que de humano 
incorporam a esta festa. Aos 
senhores pais dos formandos, 
nossos cumprimentos. O orgu­
lho que ora sentem é o mais 
legítimo dos sentimentos de 
exaltação, porque incorpdrad.a 
às realizaçÕes dlos filhos está 
uma parte de suas próprias 
vidas. 

Aspirante - No campo das 
realizações dos ideais pessoais, 
o dia de hoje vos traz a concre-
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tização da mais decisiva das 
etapas, pois que vos integra na 
comunidade das Fôrças Arma-

- das, . e 'atribui-v.os o lugar defi­
nitivo em uma delas, a de vossa 
escolha, a mais nova, a mais 
técnica, a FôRÇA AÉREA 
BRAS ILE IR A. Encerráis, 
hoje, vitoriosos, o essencial ci­
clo de vossa formação. A famí­
lia, a mais re.al unidade comuni­
tária, legou:v9s a orientaçã~o 
básica da vida. Os passos se­
guintes . guind_ar~m:::vos a hori­
zontes maiores: nós colégios, r~:­
cebestes o , apoio _das verdades 
fundamentais; pelo id~al, esco::: 
lhestes esta Escola, que vos pro­
piciou a susten_tação profissional 
da carreira futura. _Com a cÇ>­
ragem ardente da j1,1ventude 
idealista, ultrapassastes, incó­
lumes, os tropeÇos que derruba~ 
os menos dotados, N est<t pro­
cura do melhor, restastes pou­
cos, mas pod~is contar _ q~e a 
Fôrça Aérea vos exigirá por 
muitos. J\tentai, agora, par.a ·a 
transformação que hoje se ini­
cia: como Aspirantes estareis 
.ml_:ütÇ>- perto do oficialato; de 
orientados, passareis a orienta­
dores; de formandos, a form,a­
dores; de comandados, a coma:P.:­
dantes; e, mais importante, 
exercereis chefia e liderança, 
tereis autoridade, assumireis 
responsabilidades e, na medida 
que souberdes ser homens, se­
reis mais que isso, pois sereis 
condutores de homens. No_longo 
ca_minho que ora se vos apre­
senta, empreendereis - novas 
lutas, que vos trarão inusitadas 
experiências. No impulsivo cres­
cimento da Fôrça Aérea, iden­
ítificareis o dedo da moderna 
tecnologia a aproximar os ho­
mens ono tempo e no espaço, e 
a solicitá-la, mais e mais, como 
fator de integração e progresso. 
Na mobilidade de v-ossa arma, 
encontrareis, em têrmos de ação, 
o amanhã mais próximo de hoje. 
Na diversidade das funções que 
desempenhareis e que vos exi­
girão a superação de vós mes- -
mos, descobrir eis qualidades e 
.aptidões insuspeitadas. A cada 
nôvo passo empreendido, vereis 
que maior e mais complexo 
apresenta-se o campo das rea­
lizações, e mais vastas as contin­
gências carreadas pela prer­
rogativa inevitável e inalienável 
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Os Aspirantes da FAB, T u rma 1964, q u ando devolvia m seu s esp a dins 
Nôvo Comandante da ES G 

do C o ín anda n t e, que é a. 
de c í sã o. Dela, concito-vos 
a jamais furtar-vos, ou não 
sereis .o que vos propondes ser. 
Mas para que a exerçais na 
plenitude, recordo-vos o que 
por elementar não podereis 
ssquecer: sabeís já,, pois esta 
Escola vos ensinou, que o amál­
gama que -alicerça .. tôda a vida 
militar é representado pela gra­
dação hierárquica e, sobretudo, 
pela diisciplina. Sem esta es­
sência, a próp(ria p a 1 a v r a 
"')MILITAR" 'sucumbe em seu 
significado, e, com ela, tôda .a 
grandeza d a profissão. Mas, 
logo, verificareis q)le urn ·ter­
ceiro elemento é inevitáv.el n a 
complementação de tôda vida 
em comum:' a Justiça. Despreo­
cupai-vos dela no uso de vossas 
prerrogativas de chefe, e vereis 

, . , I 

que so vos restara a alternativa 
do régulo, Ímnca a do discipJi­
nador. Afinal, uma última ad­
ve:r;~ência, relativa ao cenário 
futuro de vossas lut.as: a co­
munidade na qual vos integras­
tes não admite omissão dubie­
dade, anonimato ou sub-repção. 
Aos d.ados da balança ofiCia l de 
aferição tais elementos poderão 
desaperceber-se; mas vossas at;­
tudes e decisões, e o desenvolvi­
mento de vossas aptidões não 
fugirão ao sensível crivo do 
conselho geral, que há de tri-
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butar-vosi -a medida exata do 
vosso valor real, porque, em 
-~omunidade, o homem é ava­
liado pelo que . é, e não pelo 
que gostaria de · ser. -

APRESENTAÇÃO DOS NO­
VOS A S P I R A N TE S AO 

MINISTRO 

O Com.andante da Escola de 
Aeronáutica, Brig Newton Sholl 
jSe1rpa, apresentou, na mesma 
tarde, no Salão Nobre do Mi­
nistério da Aeronáutica, os no­
vos aspirantes aviadores e in­
tendentes ao Ministro Márdo 
de Souza e Melo. A cerimônia1 

que foi simples, contou com a 
presença do M.aj Brig Dario 
Cavalcanti de Azambuja, Dire­
tor do Ensino; de todos os ofi­
ciais instrutores e chefes de ser­
viço da Escola de Aeronáutica; 
e dos oficiais- do Gabinete do 
Ministro. Na ocasião, o Ministro 
da Aeronáutica pronunciou ,'l.s 
seguintes palavras: " Aspirantes. 
Na manhã de hoje recebestes a 
espada de oficial da Fôrça Aérea 
Brasileira e cumpristes solen e 
juramento. Para vós foi o tér­
mino de exaustivos estudos, de 
:trabalhos orientados e de es­
forç.os individuais, perseguindo 
o objetivo a que vos propusestes, 
o de servir à Fôrça Aérea Brasi­
leira como oficia:s integrantes 
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de seus quadros de aviadores e 
de intendentes. 

Para a F AB, no en tanto, é 
o início de um.a carreira que 
há de ser, tôda ela, de estudos 
1con stant es, de tr abalhos indi­
viduais e de esforços coletivos 
visando a atingir o fim por vós 
colim ado de bem servi-la, e 
através dela bem servir à nossá 
Pátria. 

~ 

Nas ·palavras que h oje .ouvistes 
do Coman dante da Escolq_ de 
Aeronáu tica está contida a idéia 
daquilo qu e eu também vos di­
r ei agor a, r epetindo-a portan to, 
pelo que ela encerra de verdade 
e de importância.. 

A profissão que abraçastes 
exige de vós um : elevado es.­
pírito militar , traduzido pela 
dedicação ao serviço, pelo cum­
primento fiel das ordens r ece'­
bidas e pelo _exemplo a ser da­
do aos subordinados. 

A dedicação t.otal ao serviço 
vos impõe o rigóroso cumpri­
mento das tarefas atribuíd.:rs, 
sem medir esforços é, até m es­
mo, com prejuízo -das horas de 
lazer e de r epouso; só assim po­
dereis adquirir a fibra n eces­
isária para enfrentar todos os 
problemas que se vos apresen­
tarem, resolvendo-os sempre 
tendo em vista o engrrandeci­
mento da FAB . 

O cumprimento fiel das or ­
dens recebidas - sustentáculo 
da hierarquia e da disciplina 
militar - s.erá p.ara vós o es­
tribo no qual vos apoiareis para 
1ex<igir, em futuro que desej o.. 
bem próximo, sejam as _ ordens 
por vós emanadas cumpridas 
da mesma forma com que fo­
ram as "por vós recebidas. O 
exemplo .a ser dado aos subor­
dinados, neste início de carreira, 
é extremamente delicado, por ­
quanto entre êles encontrareis 
homens mais velhos, chefes de 
família e com longo tempo de 
serviço prestado à F AB . 

Porém, a par de sua de1ica­
deza, é uma das exigências mais 
fáceis de cumprir. Basta, para 
isso, que a vossa conduta - e 
por conduta quer-o dizer correÇão 
de uniformes, cumprimento de 
horários, apresentação pessoal, 

(Conclu~ na ,pág. 56 ) 
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r , 
Pelo Nlaj HAROLDO SAUER GUIMARÃES 

A manobra deverit terminar 
à mesma altura de entrada. 

12- "TUNEA UX" EM 
QUATRO TEMPOS - Uma 
volta completa de "TUNEAUX'' 
horizontal, com paradas a cada 
90° de volta. 

13 - TRíPLICE "LOOPING" 
INVERTIDO - Mesmas exi- . 
gências do . "looping" normal. 

.R· ADIO. C o ·N T R O L E 
14 - "OITO CUBANO" -

OITO HORIZONTAL, formado 
por duas curvas de "immel­
mais" modíficados (três quar-

Para êste número, não tive 
oportunidade de apresentar pro­
jeto algum, por falta absoluta 
de tempo. 

Tal tem sido a minha dificul­
dade em arranjar disponibili­
dade para o triângulo pranche­
ta-bancada-campo, que seria 
uma boa oportunidade para a 
turma das consultas. Muitas , 
pergt).ntas são ótimos pretextos 
para bons artigos, por tratarem 
de _assunto de real interêsse 
geraL 

Todavia, para não falhar a 
minha coluna (minha, pois os 
leitores não querem habilitar-se 
a coópetár), darei, a título de 
curiosidade, regras ameriçanas 
para radioc-ontrole em aeromo­
delismo. 

MANOBRÃS 

1 -TÁXI - Taxiar 15 me­
tros, parar e girar 120°, _ tepni­
nando contra o vento, . · 

2 - DECOLAGEM ___: Deco­
lar, sem nenhum auxílio ma­
nual, do solo. 

- .LANÇAMENT<f DA ~AO 
- _Se tal oco:r'r~r; não póderá ser 
contado né:nhum ponto para a 
decOlagem. · 

3 - VôO NORMAL -;-- De­
verá ser executado contra o ven­
to, iniçiando . sôbre o transmis­
sor até cêrca de 150 metros adi­
ante, sôbré u'a ma·rca. (O · juiz 
poderá · reduzir esta distância, 
em caso de 'ventei forte) · 

4 ~ FIGURAÇAo' :O E CUR­
VA ----, 90° à esquerda partindo 
da marca, seguidos de jmedia, 
tos 270° par'a a direita. · 
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5 - · VôO NORMAL DE RE- tos de "looping" normal, meio 
TôRNO - Partindo da marca "tuneaux", "looping" normal; 
em direção ao transmissor. meio "tuneaux" e finalmente a 

recuperação). .6- "OITO" -Eixo perpen-
dicular ao vento . . Os dois cír- 15- PARAFUSOS DE TRÊS 
culos deverão ser iguais, suavés, -- VOLTAS ~ Na semi-espiral 
e 0 cruzamento deverá ser sôbre descendente, o aparelho deverá 
0 transmissor. · partir de um "stall", dando 3 

~ 7 - TOQUE E · DECOLA­
GEM - Partindo de um vôo 
normal,_ o aparelho deverá tocar 
o solo e tornar a decolar, sem 
todavia para:r:, no solo. 

8 - "WING OVER" -Nesta 
J;llanobra, o aparelho deverá ter­
riünar 180° em relação à entra~ 
da, e não perder altura. (*) 

9 - "TUNEA UX" TRíPLI­
CE CONSECUTIVO HORI­
ZONTAL- O aparelho deverá', 
terminar esta manobra na mes­
ma altura em que entrou. 

-:- Para ,as classes · I e II, será 
exigido apenas o "TUNEA UX 
BÁRRIL" TRíPLICE. 

10 - CURVA DE "IMMEt.­
MAIS" ~- Me:fp_· "lo~pi:ng;', ·. se­
guido de meio "TPNEA1JX". 

11 - TRíPLICE ~'LOOPING" 
NORMAL- Suaves, redondos, 
iguais em tamanho e à o mesma 
altitude. . ·-.... : 

(*) Obs. :· Pará os • .. que : 'não conhec!"m 
esta mánobra, ·-esclareço que .· será 
efetuada da, segui~te forma: o ~ero­
'modelo · passa - do ;vôó · norhtál para 
o vôo vertical, subindo. No instante 
em que tenha passado para :essa no­
va posição, ' é aplicado o leme de 
direção . .Assiin, . êle . taz unia curva 

· no piano vertic.áL Quançio -~ · apare­
lho estivér· novamente na: • vertiêal ; 
agora com -o nariz para baixo, ' des ; 
faz o -leme .. d~ ;· dire'çjio e -,tor'na a 
nivelar · o vôo. 
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voltas de "parafuso" verdadeiro. 
J • • • ~ • -

16 OI'f'O .INVERTIDO 
VERTICA_L - Os círculos de­
verão ser igu,ais e executados 
sôbre o transmissor. Não . há 
restrição quanto ao concorren­
te fazer a entrada e saída em 
vôo ·normal ou de dorso. 

17 - OITO COM "TU­
N E A U X" - Fazer um "loo­
ping" normal, seguido de meio 
"tuneaux", nôvo "looping" nor­
mal (que logicamente agora se­
rá para baixo), seguido de meio 
"tuneaux" final para recupe.: 
ração. 

18 - "STALL BADALO" -
Usando potência moderada de 
motor; passar para o vôo verti­
cal; de forma que pela potên­
cia insuficiente o aparelho en­
tre em: !'stall"· ·de· cauda. · A re­
cuperação ·deverá efetuar~se na 
altitude de entrada. .. . 

19 ~ OITO . VERTICAL;. ~ 
M~io "lo~J?irig''. 'hormal, se~iélo 
de um "looping"_ . çompleto· "in­
vertido, terminando com rriais_ 
meio "Iooping'~ normal. ' . . 
· .. 20 ~ TRÃFEGO _ PARÁ 'POU~ 

SO - Vóar contra o v;ento, ém 
direção . ao. Jran'smissor; curva 
de goo (esquerda ou dLreita, à 
escoÍha dos juízes, por' motiyos 
de segurança)' voarido depois 
nOrmal du~ánte. 33 metro~; _no­
yÇt . CJ.lrva . de 90°, voàndo agora 

. . . . ....... ~ ·- . . 
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.a favor do vento; nova curva de Estas manobras não são ainda 
90°, ficando agora com o vento as mais atuais, pois o atual re­
d.e través; curva final de 90°, · gtilamento, · e qUe ·nãá possuo 

;: agófa contra o:· vento, terminan~ ·. inteiro,' já prevê . as··~ manobras 
do o tráfego e iniciando a des- "quadradas", altura determina­
cicia. • ., ' da para certas manobras, e o 

21 _ PERFEIÇÃ(J:-DE POú.- · tráfego para o pouso é por de­
SO _ Suavidade . e 'perfeição. . mais exigente em alturas e dis~ 

.tâncias. " · 
Não contam porità_ s jtbques 'de Todavia, o acima mostrado nariz, toques glissa'dos ou rião serve para que :·sEf ·saiOà ô· que 

visíveis pelos juízes. breve pod_eremos assistir, .pois . 

Ornitóptero . :---;- P . Schoenky -
6 min i2,6 seg em 28-8-55. · 

·Helicóptero - 'J;'. Finch - 14 
min 57 seg em 8~5~60 , 

Jato- J. Summersett- 169,25 
mpli.' . em 23-4-61. 

"Roêket" - E. Shipe - 12 
. minutos e,m 29-7-59. 

"Jeet, Paa Load"- G. Guinotte 
-_ --"-;_13· min 2-2;8_-seg-em 21-7-59. 

22- POUSO NA "MóSCA'' 0 Brasil já vai"iniciar a· catego­
- Consiste em tocar, no pouso, ria .de multicontrole. · 
dentro de um círculo de 33 me- · · · 

Planador de lançamento a mão 
-:, _:_L Hines- 13 min 57,4 seg 

-o,..-"- .. . . . em 12-11-60. iros. 
23- TÃXI PARA O "HAN­

·GAR" - Após o pouso, o apa­
relho deverá taxiar . até um · 

A l g u n s . recordes curiosos, . Chq.mo êstes recordes de curio-
americanos, de aeromq~eli~mo. - sos, 'pois são estranhos para nós. 
Auto giro :- D. -:Ullman ~ ~ t;rüp.- · Todavia, lá existem regulamen­
. 10,3 seg em_ 27-11769·- .· · · · . .tos destas provas. : cí:ççulo d~ . 1 metrq. 

i ',_. --· --NOTiCIAS · AEROMODEL:ISTICAS 
Por CELSO VIANNA - Presidente· da· ACA - .· .: 

-- , :· CAMPEONATO CA~IOCA -1964 
PROSSEGUIU O CAMPEONATO COM AS SEGUINTES PROVAS: 

•25''...::::.: -x- -= --6r= ·waireffelâe-R : con:tr:õi ·= c:-- Afõrisos --- ---- --- -- . ---·· --·- --·---- ---------··-- --- -- --~ --~-~-

1 - XI - 64 - V. Livre e/motor e L . . Manual - C. Afonsos 
22 - XI - 64. ::.-' Prova. de . Aspirantes, patrocínio _. da . Casa. .,Hobbylândi_a .· ... 
29 -XI- 64 - · Velocidade: e :T. Racing ·"- FAT - ACA : .. · .. 

. ó CERTAME-~TERMINOU COM os. SEGUINTES RESULTADOS: ,. 
· ,: -~ ·· "'·· --CLASSE LIVRE · '-:· . 

CAMPEÃÔ ·- -CéÜo -Jos{Fernandes Vi~n:ka---2 ACA- com 61 pontos. 
VICE-CAMPEÃO - Almir Moreira Mattos " " 55 : ; . 

3.0• Lugar •_ Paulo Leite Sampaio " " 44 " 
":4.0 

' " · __:__ P aulo Solon Ribeiro " " 3i · " 
5 :~' " Roberto M~rtinez. · Bore-1 BFR - " 26 · " 
6-,0 

, - " Cesar Aguiar Gama _·. ACA- " 13 " 
'' . Cezar F. M·othL - : BFR - " 13 "-

8.";. " André Laclô'ganô .. <'' " 8 ., 
· ;; __:_:_· Clóvis Lemos Gomes- · . .:....:. ACA - " 8 " 

-_,.-- " Matsuo Màeda - ·BFR - " 6 " 
11.0 . ·" - Francisco José Doming1,1es " " 8 " 

·.,. 

" - Roberto Maia Bueno " " 6 -. ;'-'' - - .-- .. 

_,\ ' 

13.0 " , 

" 
1?.0 " 

" 

- · J osii Braga J úpior 
Paulo Gavin Bàurdon 
Kleber Carneiro 
Antônio Borer 

' ~-

L'uiz Ferna,11,do Segadas Viana -
, . ·- CLASSE JUVENIL 
CAMPEÃO - ·Fábio ·· Cr.espi 

CLASSE INFANTIL 

ACA _:__ • " 
" " 
" .. .,, . 

BFR __:". i. 

" ;, 

3 
3_ 

" ,, 
3. ··.·. , . 

·2 . ,; 
·2··.-. -~,; 

. • . . 
BFR _l com 8 -:pci:htos 

.. _ , 

F;AMPEÂO - Paulo Ricardo A. Sampaio ACA - com 26 pontos 
VICE-CAMPEAO- Antônio C)áud,io A. Campos- BFR- " 21 " 

3.0 Lugar - Çarlos Augusto ·.D' Aguiar CRF - " 13 " 
4.0 " Carlos Azevedo ,Campos _:.:_ :. BFR - " 8 " 

~ ,; •: , N.eli ~lmeida . P,amp_aio · . . - -.A..CA..,._, " ~: . 8 _., " 
A ACA obt~ve ;281 pontos · âssi~ distribuídos:, Classe Livre 247pontos e Infantil 34 pontoc;. 
O "Botafogo de FutebÇ>l e _Regãtas" obteve, 'para -~ Classe Livre, 41. pontos, para a Cla.sse 

.Juvenil 10 pontos e para a .- Infantil 29 pontos, totàllzando 80 pontos; . ·· 
O "Clube de Ré gatas do Flamê:hgo", participando pela "primeira · vez, obteve um honroso 

p~i-~~iF() l~gar, co:nseguindo 13 pontos. · · · .. , · · ·_, \ 
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CALENDARIO CARIOCA 
"MIL VOLTAS DA GUANABARA" 

Foi realizada, no dia 30 de agôsto p. passado, . esta importante prova que teve o _seguinte 
resultado: 

l.o lugar - Equipe "3 Ases" - 57'12"3 - 1000 V. - B.F.R. 
2. 0 lugar - " Triângulo - " 976 V. - B~F'.R. 

3.0 lugar - '' Chavante -- " 733 V. - U.P.A. 
4.0 lugar - " Able " 685 V. - U.P.A. 
5. o lugar .:_ " Astória " 308 V. - A.C.A. 

PROVA DE A-2 PLANADORES 
Realizada no dia 20- de outubro p. passadJ, com os seguintes resultados: 

Lo lugar - - Paulo Solon Ribeiro 819" * 
2. 0 lugar - Célio José Fernandes Vianna 660" 
3. 0 lugar ~ Paulo Leite Sampaio 465" 
4. 0 lugar - Kleber da Silva 206" 

(*) É nôvo recorde carioca e brasileiro. 

MOTOR A JATO DE FABRICAÇÃO NACIONAL 
. . 

Está muito ativa -a túrma de j_éltQ da ACA. Estão treinando ativamente: Pedro, Adilo;;on, Vjan­
na, Evandro e Floriano. Já testaram, com grande êxito, 2 motores tipo DYNA-JET, fabricado p~lo 
Floriano. Preparam-se para a prova de velocidade que será realizada em futuro próximo. 

ACONTECEU NA . FRANÇA. 

Achou-se um avião Piper vermelho e branco a Rua Bosqu-e'ts-Petit-Clamart (Seine) Reno 302 
França. -

um .cigarro de agrado 
in t "'nacional 

• 1n1s ·er 
KING SIZE • FILTRO DE LUXO e CIA. DE CIGARROS SOUZA CRUZ 
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.-·· ··-· ' 

,, ' 

agora 
i ..-. 

·3 cores - 3 perfumes·. 

EUCALOL 
- o sabonete do Brasil 
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"' SUBOFICIAL DA FAB 
GANHA PREMIO 

LITERARIO NOTICIAS DA 
"' O Tenente-Coronel-Aviador 

Francisco Eduardo Müller Bo­
têlho representou o Ministro 
da Aeronáutica, na solenid.ade 
comemorativa do 83.0 aniversá­
rio de fundação da Biblioteca 
do Exército, ocasião em que foi 
lançada a primeira edição do 
li v r o "Estradas Sem Fim", 
p r ê m i o "Franklin Dó ria" de 
19-63, da autoria do Suboficial da 
Aeronáutica Severino Rocha 
Carvalho. 

AERONAUTICA 

A cerimônia, realizada no 3.0 

andar da ala "Marcílio Dias" 
do Palácio da Guerra, sede da 
Biblioteca do Exército, foi pre­
sidida pelo escritor Austregésilo 
de Ataíde, Presidente da Aca-

bliográfica militar alcançará o 
limite de maior do País. Coube 
ao Major Alderico Teixeira, 
subdiretor, apresentar a 1." edi­
ção de "Estradas Sem Fim" que 
se compõe de 10 mil brochuras 
de 132 páginas. O autor pre­
miado dirigiu ligeiras palavras 
de agradecimento à Biblioteca 
do Exército pela edição de sua 
obra e autografou exemplares 
para os presentes, ofertando um 
ao Ministro da Aeronáutica. 
Foram entregues prêmios de as­
" duidade .a os consulentes da 

O Suboficial Severino Rocha Carvalho autografando exemplares de "Estra­

das Sem Fim". 

demi.a Brasileira de Letras. Na 
sessão especial, foi lida a ordem 
do dia pelo Capitão Ivan Vas­
concelos, sôbre as atividades da 
Biblioteca no ano que findou, 
falando, a seguir, o seu presi­
dente, Tenente-Coronel Walter 
dos Santos Meyer, sôbre os pla­
nos para o corrente ano e o 
de 1966, em que a coleção bi-

:REVISTA DE AERONÁUTICA 

Biblioteca do Exército e, logo, 
após, em breve improviso, o Sr. 
Austregésilo de Ataíde encerrou 
a sessão. 

AERONAUTICA AUXILIA 
AEROCLUBES 

Os aeroclubes do P.aís rece­
berão auxílios substanciais p::tra 
incrementar as suas atividades, 
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na formação de pilotos civis, no 
corrente ano. O Ministério da 
Aeronáutica, através de seu Pla­
no de Ação, fêz constar de seu 
orçamento, aprovado pelo Con­
gresso N acionai, expressivos re­
cursos que atingem a 54 bilhões 
de cruzeiros. Êsses recursos fi­
nanceiros serão aplicados, exclu­
sivamente, no atendimento às: 
necessidades dos aeroclubes e 
escolas de aviação civil. Acre­
ditam as autoridades da FAB 
terem dado um grande passo, no 
sentido de fomentar o interêsse 
da juventude pelas atividades 
relacionadas com a aviação. Os: 
recursos têm propósitos defi­
nidos, qu.ais sejam os de : auxi.: 
liar a recuperação de aeronaves 
e motores; contribuir para o 
melhor aproveitamento . na for­
mação de pilotos de aviões con­
vencionais e de planadores e de 
:instrutores de . !pilotagem; e 
aind.a incentivar · as atividades 
relacionadas com o aeromode­
lismo. Como é do conhecimento 
público, é o Ministério da Aero- ' 
náutica responsável pela segu­
rança e pelas boas condições de 
vôo das aeronaves civis e mili­
tares, em todo o Território Na­
cion.al. Daí a fiscalização exer­
cida pela Diiretoria de Aero­
náutica Civil, relativa a~ funcio­
namento dos aeroclubes. Êstes, 
para se candidatarem ; às sub­
venções, têm . de p r e e n c h e r 
certas . con diÇões legai!>, como 
diretoria legalmente eleita, nú­
mero razoável de candidatos ao 
curso de pilotagem e instalações 
apropriadas. 
SAR ENCURTA DISTANCIAS 

SALVANDO 
VIDAS HUMANAS 

A distância voada em tôdas 
as direções pelos aviões postos 
à disposição do Serviço de 
Evacuação Aeromédica da 5." 
Zona Aérea, se computada com 
essa finalidade, cobriria o per­
curso de ida e volta à Lua. 
Integrado no Serviço .,de Busca 
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e Salvamento da F\AB, o 
EV AM-5 atende os que lhe 
pedem guarida, m.as, princi­
:palmente, às camadas mais ne­
cessitadas das populações gaú­
·ch.a e catarinense. 

Uma equipe de médicos e en­
f ermeiros é mantida sempre 
atenta, pelo comando da quinta 
Z_qna Aérea, aos pedidos de 
socorro 11rgente, partidos de 
locais onde -as dificuldades de 
transportes e socorros médicos 
locais deixam a desejar. Seus 
.aviões, equipados com materiais 
<;le primeiros- socorros, estão 
:sempre em condições de se 
deslocar, para qualquer locali­
dade do interior de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 
De sua fundação para cá, o 
EVAM-5 realizou 481 missões ; 
·os aviões postos à su.a disposição 
permaneceram 1800 horas no ar 
.a serviço de causas humani~ 
tárias, dentro da área jurisdi­
donada à 5. • Zona Aérea, trans­
portando 623 pacientes. 

. CONSAGRADO NA ITALIA 

. MAJOR DA_ FAB 

. O Major-Intendente Alvim de 
Rezende Chaves, da Aeronáu­
tica, foi consagrado na Itália, 
pelos resultados de trabalhos 
-científicos que realizou no 
•campo da ótica. A importância 
d.as pesquisas realizadas pelo 
·oficial da FAB levaram o Di­
r etor- do Instituto Nazionale di 
-óttica, de Florença, Professor 
Vasco Roncho, a dirigir-se, em 
carta; ao Presidente Castelo 
Branco, pondo _ em destaque o 
trabalho do pesquisador bra­
sileiro, com vista à solução do 
problema da visibilidade .atra­
vés da neblina, com o emprêgo 
de retinas eletrônicas'. -

- _Tal é a import&ncia .atribuída 
!lQ~ trabalho do Major Alvim de 
Rezende Chaves, -que o Professor 
?Vasco Roncho o convidou a 
estagiar n!o mundialmente fa­
moso Instituto de ótica de 
Florença . 

ANIVERSARIO 
DO MINISTÉRIO DA 

AERONAUTICA 

, -O Ministério da Aeronáutica 
completou, .a 20/1/65, 24 anos. 
A campanha pela criação, po-

-REVISTA DE AERONAUTICA 

r ém, foi iniciada treze anos 
antes de sagrar-se vitoriosa em 
1941. Destacadas · personalidades 
mi,litares e mesmo civis del.a 
participaram. Uns a favor e 
outros contra a unificação do 
Poder Aéreo e a jurisdição a um 
unico orgr.mismo de tôdas as 
atividades aéreas. Todos, imbuí­
dos do mais alto patriotismo e 
sentimento de brasilidade. Em 
pouco, • a tese da unificação 
ganhava corpo na opinião pú­
blica e tornava-se vitoriosa. A 
diversificação do Poder Aéreo, 
entre o Exército e a Marinha 
já .a essa altura constituía séri~ 
entrave ao _ seu próprio desen­
volvimento, f a c e, principal­
mente, às nossas dificu[dades 
financeiras. A- :idéia da unifi­
cação, todavia, -estava vitoriosa. 
Dentre os seus adeptos figu­
rava o então Ministro da Guerra, 
e ex- Presidente da República, 
Marechal Eurico Gaspar Dutra. 
Teve, contudo, importância de­
cisiva, para a unificação, a con­
ferência do então Capitão 
Antônio Alves Cabral, realizada 
em 1935, no Clube Militar. Esta 
conferência cimentou a idéia 
nascente. Por fim, a campanha, 
iniciada em 1928, sagrou-se vi­
toriósa, e, em-1941, pelo Decreto 
número 2.961, dé 2·0 de janeiro, 
era criado o Ministério -da Ae­
ronáutica, que unificava sob a 
sua jurisdição a Aviação Naval 
e a A viação do Exército, cons-' 
tituindo a Fôrça Aérea Brasi­
leira e o Poder Aéreo Unificado. 
Em pouco tempo o nôvo Minis­
téri9, tendo _ a responsabilidade 
d~ d~rigir a política aeronáutica 
do Govêrno, firmava-se e con­
sdUdava-se. 'Três anos após a 
criação do Ministério, a Fôrça 
Aérea Brasileira f:oi chamada 
a intervir na . Europa, em de­
fesa dos prinCípios democráticos. 
O V Grupo de Caça deu prova 
do acêrto resultante do Poder 
Aéreo Unificado. Em seis meses 
de campanha, tornou-se uma 
das melhores unidades de com­
bate dos campos de batalha. 
Terminada a ·Guerra, não ces­
_saram as atividades da FAB. Aí 
está o trabalho d e integração 
nacional realizado pelo Correio 
Aéreo N acionai, pelo Serviço de 
Busca e Salvamento e pelo 
Serviço de Proteção ao Vôo, 
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para citar, apenas, os m ais 
importantes apoios às popula­
ções civis, dos mais longínquos 
rincões da Pátria, onde sàmente 
os aviões de nossa Fôrça Aérea 
chegam com r e g u 1 a r i d a d e 
sistemática . 

ORDEM DO DIA 

Ao ensejo do 24.0 aniversár io 
de cr iação do Ministério da Ae­
ronáutica; _o Müüstro Ed.uardo 
Gomes baixou a seguinte Ordem 
do Dia: .. 

"Aviadores do Brasil ! 

Congratulo-me convosco na 
data comemorativa· dà criação do 
Ministério da Aeronáutica, her­
deiro das tradições dignificantes 

- das antigas Aviações Militar , 
e Civil e depositário, com a Ma­
rinha e o Exército, da confiança 
que o País dispensa às suas 
Fôrças Armadas. -

Recordo, -com - emoção e -or-­
gulhó, a participação da, F AB 
na guerra em que se empe­
nhar_am os destinos do mundo; 
na colaboração mantida na ONU 
e na fraternidade que enaltece 
a História - da América ; na 
fúnção civilizadora exercida em 
pontos remotos : do nosso -ter­
ritório; nas m1ssoes comple­
men ta:r;es de · correio e : trans­
porte, como nas de _ busca e 
salvamento; _e, - sobretuçlo, na 
constância com q1).e ela · tem 
servido à lib~rdade e à Repú­
blica, para impedir a subversão 
do regime ou evitar se jpter­
rompa a nossa -evolução política 
social. -

. Nesta data, com a ~ererüdade 
dos que. vêem def_inÜivafnente 
jtilgaçlas quer as próprias ati­
tudes, quer a conduta r etilínea 
de nossa corporação, podemos 
proclamar, sem · suspeiÇão de 
nenhuma natureza, -o descortino 
que, para o futuro do Brasil, 
significou a fundação desta Se­
cretaria de Estado, por Decre­
to-lei do Presidente Getúlio 
Vargas, e bem assim relembrar, 
com sincero r econhecimento, os 
admiráveis serviços de que 
somos devedores a Salgado 
Filho, primeiro titular do ~nô.Vo 
Ministério . · 

_(C(mélu i nar p a g. 56) 
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A D-E M O C-- R A C I A 
H É L I O L I V I I L H A - Ten Cel ' A f 
[nstrutor da _ Di visã o d e Cultura Geral da ECEMAR> 

,. 
DE ~_ ESPIR)TO 

_IN'l'ROPUÇÃO* 

· ".Que é demoeracia ? Empre­
gamos êste têi'rrtC? _todos os dias 
da nossa vida; repetidamente 
afirmamos a nossa fé nos prin­
cípios e: processos democráti­
cos; proclamamos a_ superiori­
dade dà. démücià.cià sôbre o co­
mu:QismÇ>, ' fascismo . e . outros . 
sistemas dé ··· gqvêrno tqtalitá­
rios o~ autocráticos. Mas, exa-:­
tamente, ·que pensamos quan­
do dizemos que . acreditamos 
em · democracia? É e:vidente;· 
para todos nós, que êsse têr-' 
mo é usado em ·vários sentidos; 
não sü~ente os indivíduos e gru­
pos o interpretam sob os mod()s 
os mais divergentes, como, fre­
g:Lienú~:r_nente , a mesma .pessoa 
ou grupo usará o_ têrmo ora 
num sentido ora noutro. Real­
m~nte, poder-se-ia perguntar 'se 
se:r:ia · possível definir "demo­
cracia" de tal maneira que as:.. 
segurasse um acôrdo geral". (1) 

Em verdàde, existem contro-' 
vérsias sôbre o significado que 
"democracia" · pretende trans­
mitir quando úsado o têrmo 
em tal ou qual contexto. Isso 
tem originado confusões que' 
levam os · interessados no_ as­
sunto quase ao desânimo, ten­
do sido sugerido até que deve 
ser abandonado .. o uso dêsse 
têrmo, pois essa palavra está · 
cessando, ràpidamente, de ter 
qualquer significado breciso. 

. Entretanto, julgamos não ha­
vér: :motivo para tanto pessi­
níisniô · ein •- relação à termino­
logia de que se necessita para 
estudo dos problemas em que 

(") C o n f e r ê n c i a r ealizada na 
ECEMAR, em 14-8-64 durante o 
Está gio de Instrução' sôbre Ma­
nutenção da Seguran ça .Interná 
contra a Guerra Revolucionária. 

(1) C. ·ç . Rode'e, T. J. Anderson e 
C. A. Christol, "Introdução à 
Ciência Política" , 2 Vol. , Edi­

~ ,; ctôra · A.,GIR, l!t59, pág. 97. 
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DE VIDA, UM ESTADo· 
- u · M .-~ ·R E GIM E P OLÍT IC O 

o têrmo "democracia" acaso 
aflore. Uma visão mais apro­
ximada nos permite, com se­
gurança, afirmar que muito 
das controvérsias resulta do 
fato de as definições de "de­
mocracia" propostas partirem 
de perspectiva~ ou tipos de fo­
calização _diversos do problema. 
Respeitando êsses diversos ân­
gulos que a multidimensiona­
lidade (dimensões · filosófica, 
psicológica, política, sociológi­
ca, econômica, . etc.) do concei­
to enseja, podemos usá--lo com· 
variantes que o . mantenham 
sempre ajustados . às nuanças 
dos vários assuntos em que 
"democracia" é suscetível de 
emprêgo_ adequado. Nós, para 
os objetivos que temos em vis­
ta, focalizaremq_s a "democra­
cia" sob três ângulos diverso's: 

a persp~ctiva do ho~em-
a perspectiva da coletividade 
a perspectiva da história. 

Do ponto de vistá do homem, 
a democracia, para empolgar 
uma. personalidade, que nela 
lmsqlJ_e realizar-se, deve ser 
uni estado de espírito. 
. Do -ponto. de vista _da coleti~ 
vidade, como empreendimento 
coletivo em certo momento da 
evolução do grupo, a democra­
cia deve ser um regime polí­
tico. 

Do ponto de vista da histó­
ria, buscando · justificar-se· a 
sobreviver através das gera­
ções, a democraCia deve atin:... 
gir um grau de racionalidade 
e integralidade de soluções que 
constituam uma filosofia de 
vida. 

CAPíTULO I 

A DEMOCRACIA COMO UMA 
· FILOSOFIA DE VIDA 

O título do presente capí­
tulo merece uma. explicação 
inicial acêrca de outra palavra 
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que, · dependendo do contexto; 
pode assumir inúmeras sigrtr.;;· 
ficações : a palavra "filosofil:l": 

Eiimologicam.ente, ''fil,asof-ia:~·: 
vem do grego e significa : phi:­
lo = amigo, + sophia · ·saber;;,· 
sabedoria. E n t ã o, . "filosofia~~, 
quer dizer : amizade pelo sa"'; 
ber, pela sabedoria.-

Como emprêgq '~ tHvídi ·· ·~~ 
têqno, · "f.ilosofia". pode ,assu~ 
in1r o sentido !de "teoria''; que· 
seria válido para o título que' 
estamos esclarecendo. ' : 

Como disciplina autôrtomà; 
campo de conheciméntos ou 
nível de compreensão, o que 
seja- ~'filosofia '~ tem sido obje­
to ·de muitas disputas e até de 
invalidações; não discutiremos 
as diversas teses e posições, 
porque nosso objetivo limitado 
não ó comporta. 

Há, entretanto, uma concei­
tuação da "Filosofia" que im­
plicaria uma redundância do 
nosso título: "A filosofia é 
uma concepção de vida." É), 
uma definição que tanto filQ­
sófica como cientificamente, e 
em meios leigos, pode ser aco.,. 
lhida. Neste caso, a redundân.;; 
cia do nosso título deve se:r: 
entendida como a maneira de 
dar . ênfase a aspecto prático 
com que ·se tratará · da solução 
dos problE;mas vitais do homem 
no que se refere à nece~sidade 
de conduta que lhe permíta 
realizar-se e atribuir aos ov) 
tros . a possibilídade de i'eali~ 
zarem-se, também, no seio da 
coletividade .. a que pertence-
rem. 

Enfim,. para .. concluir nossa 
explicação ~. :empregamos, , pro-

. positadamente, ;no título, a pa­
lavra "filosofia" com "acepção 
de teoria e, pteponderand·o -em 
adequação, de co:ncepção de 
vida. .. 
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Tôda filosofia chega a c~rtas 
•conclusões, que ela estabelece 
r acionalmente, relativas à na­
tureza do homem e em conse-

.. ... • 1'\ ' quencia, acerca da sociedade 
humana. 

Entre as . conclusões que o 
democrata Julga estabelecidas 
pela sua filosofia de vida, encon~ 
tramos as que são apresentadas 
a seguir. 

1. RACIONALIDADE 

Uma das conclusões básicas 
da filosofia . democrática é que 
o homem é um ser racional 
•capaz de resolver seus proble~ 
mas e melhorar sua vida pelo 
uso da razão. 

Esta capacidade r a c i o n a 1 
apresenta-se em todo ser hu­
mano, tanto no homem sem 
instrução, como entre os diri­
gentes da sociedade. 

"Recentes pesquisas psicoló­
gicas indicam que o comporta­
mento humano é, até um grau 
considerável, o resultado de 
respostas a estímulos irracio­
nais e que os indivíduos va­
riam grandemente quanto à in­
tel~~ência". No entanto, os que 
ap01am a democracia não estão 
dispostos a abandonar a con­
fiança na racionalidade funda­
rrienbil do. homem, apesar do 
sucesso de Hitler, Mussolini e 
outros demagogos, no uso de 
uma propaganda irracional. A 
essência do processo democrá­
tico é o govêrno pelo consenti­
mento resultante de uma dis­
cussão livre e consentidá. So­
men~e. homenAs razoáveis podem 
participar desse tipo de dis­
cussão, do qual alg)lma coisa 
emerge; reconhecida 1 por qual­
quer um como incorporando a 
verdade que êle defendeu e lhe 
par_eceu servir aos objetivos da 
so~Ie~ade melhor do que aos 
propnos." · (2) 

2. MORALIDADE 

Uma segunda conclusão in­
timamente relacionada co~ a 
precedente, é que o homem é 

(2) C. C. Rode!, T. J . Anderson e 
C. A . Christol. op. cit ., p4g. 100. 
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un: ser moral, que pode distin­
gmr entre o certo e o errado 
e que escolhera o certo s~ 
a proposta fôr honestamente 
apresentada. O comportamento 
moderno deixa muito a dese­
jar do ponto de vista moral 
(ou ético), e pare.ce acarretar 
uma discrepância entre a teo­
ria e a prática. Observando 
melhor, vê-se que os valores 
morais são mais comumente 
negligenciados do que pràpria­
me~te postergados, e, onde a 
sociedade abandona uma hie­
rarquia de valores, a necessi­
dade logo leva à adoção de uma 
nova, que venha substituir a 
antiga. 

3. IGUALDADE 

Uma terceira conclusão de­
mocrática se refere ao proble­
ma da igualdade entre homens. 

"A frase sonora da Declara­
ção da Independência _ "De­
fendemos como verdade por si 
mesma evidente 0 fato de que 
~odo~ ,~s homens foram criados 
Igu~Is -:- não é mais compre­
endida l~teralm~nte, se é que 
algum dia o fo1. A democracia 
s~põe ~ igualdade política, mas 
nao a: Igualdade real dos sêres 
~umanos quanto aos seus dons 
mtelectuais e físicos. o demo­
c;rata de hoje admite, sem di­
ficuldade, .que os indivíduos 
apresentam grandes variantes 
nas suas capacidades. Todavia 
tende a ver as diferenças entr~ 
os homens como parcial ou to­
talmente atribuíveis a certos 
fatôres, como o ambiente as 
oportunidades .concretas ~ as 
circunstâncias, enfim, que po­
d:m ser mudadas por um es­
forço concorde democrático e 
social." (3) Deseja a socieda­
de humana organizada de tal 
modo que as diversidades entre 
os homens sejam claramente a 
conse~üência da diferença de 
capacidade e dedicação ao tra­
b~lho e não o fruto de privilé­
gws. A d~mocracia não pro­
cura um sistema uniforme de 
igualdade, no qual cada homem 
deva ser igual aos outros em 
todos os aspectos, mas, antes, 

(3) C. C. Rodee, T . J. Anderson e 
C. A. Christol, op. cit. pág. 100. 
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dá ênfase à igualdade dentro 
de certos campos: diante da 
lei, no voto, nas oportunidades 
e na dignidade." 

"Alguns defensores da de­
mocracia parecem desejar uma 
aplicação literal do princípio 
de igualdade; lastimam tôdas 
as diferenças e distinções. Pa­
recem desejar todos os homens 
iguais em capacidade e natu­
reza, não deixando lugar para 
preeminências morais e inte­
lectuais que garantam a lide­
rança e o progresso. No seu 
empenho em afastar critérios 
falsos e admí tidos de distin­
ções, em superar as discrimi­
nações raciais, nacionalistas e 
religiosas, em prevenir que a 
riqueza se torne sinônimo de 
superioridade, tais "democra­
tas" correm o risco de negar 
valores e distinções de qual­
quer natureza." (4) 

Esta tendência, que se tor­
nou marcante em nosso século . , , ' J a esta sendo corrigida por es-
tudos mais aprofundados do 
assunto e conclusões que df.les 
vão sendo tiradas. ( 5) 

(4) C. C. Rodee, T . J. Anderson e 
C. A. Christol, op. cit. páginas 
100 e 101. 

(5) O pensamento marxista assim 
conceitua a igualdade : 

a - Engels, no Anti-Duhring : 
"Igualdade : preconceito se se 
entende por isso mais do que a 
supressão de classes"; 

b - M. Rosental e P . Iudin, 
no Pequeno Dicionário Filosó­
fico, editado pela Editôra Polí­
t ica do Estado, Moscou, 1959, e 
no Brasil pela Livraria Exposi­
ção do Livro : "Igualdade : -
As di"ferentes classes sociais dão 
à noção da igualdade um con­
teúdo fundamentalmente dife­
rente. A burguesia não admite 
a igualdade a não ser perante 
a lei, deixando inalteradas a 
exploração do homem pelo ho­
mem, a desigualdade política, 
a desigualdade na posse dos 
bens, perpetuando a servidão 
das massas trabalhadoras. Dessa 
forma, a igualdade burguesa é 
apenas uma igualdade formal. 
A bandeira da igualdade, que 
desempenhal'a . . papel progressis­
ta na época da luta revolucio­
nária da burguesia contra a de­
sigualdade feudal e contra o 
feudalismo em geral, transfor­
mou-se, depois da vitória da 
burguesia, num m é'io de enga -
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Percebeu...,se que era impos­
sível levar ao infinito o pro­
cesso de afastamento das dife­
renças. Não se pode traçar um 
quadro da natureza onde todos 
os homens sejam de capacida­
de igual e idêntica. Isso é um 
sonho, uma utopia, não só inú­
teis, como também perigosos, 
pois podem ser a vida escolhi­
da para uma fuga de espíritos 
fracos à realidade objetiva de 
que, em qualquer sociedade, 
haverá sempre muitos males a 
combater, muitas situações a 
exigirem reformas. 

A_ democracia em que quais­
quer diferenças são lamenta­
das é uma demoáacia que ain­
da não soube discernir, a res­
peito da igualdade, que os ho­
mens não devem ser tratados 

nar as m assas oprimidas. Du­
rante a primeira metade do sé­
culo XIX, quando o carãter for­
mal e falso da igualdade bur­
guesa começara a manifestar-se 
com fôrça particular, as t eorias 
i gu alitárias pequeno-burguésas 
(Proudhon, Stirner, etc.) esfor­
çaram-se para ampliar a noção 
burguesa da igualdade, r eivin­
dicando também a iguaidade 
nas relações de fortuna . A con­
cepção pequena-burguesa é rea­
cionária e . utópica, pois não im­
plica a necessidade de abolir 
as classes, a desigualdade de 
classes e a exploração. Os de­
fensores pequeno-burgueses da 
igualdade não preconizavam a 
abolição da propriedade pl-ivada 
dos m eios de produção e sua 
transformação em propriedade . 
coletiva, mas apenas entendiam 
a igualdade como um direito 
i gual a chegar até a proprieda -
d e privada. 

Depois da vitória do socialis­
mo na U.RS.S., houve tentati ­
vas de ressuscitar as concepções 
p equeno, burguesas sob a forma 
d o igu alitarismo no consumo 
pessoal e no modo d e v ida, in­
d ependentement e da qu alidade 
e d a quantidad e do t rabalho 
fo rn ecido. T ais t endências ti­
n ham car áter r eacionário. Sta­
lin d eu a seguinte definição ci ­
entífica da concepçã o proletãr ia, 
marxista, 'da igu aldade : "O m ar­
xism o · entende por igualdad e, 
n ã o a nivelação d as necessidades 
e ·-da v ida p essoal, m as sim a 

__ aboliç~o das_ c~q.sses , ist o é: (1 ) 
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como se tivessem a mesma ca­
pacidade, mas si.m como tendo 
a mesma importância. 

O temperamento democráti­
co refratário às diferenças ten­
de a negar os valores. O siste­
ma de "pistolão" é, em parte, 
o resultado da opinião de que 
é democrático sustentar que 
qualquer tarefa pode ser igual­
mente bem realizada pot qual­
quer pessoa. 

Foi êsse o tipo de democra­
cia que De Tocqueville (1805-
-1859) descreveu em "A De­
mocracia na América" (1835-
-1940). "De Tocqueville acre­
ditava que êsse tipo de demo­
cracia avançava de forma irre­
sistível e inevitável. Como se 
disse, êle foi o profeta da ida­
de da máquina . Afirmava que, 

libertação igual de todos os tra· 
balhadores, da exploração, em 
seguida à derrocada e à ex­
propriação dos capitalistas; (2) 
a abolição, igual p ara todos, da 
propriedadê ' privada dos meios 
de produção, depois que êstes 
últimos passaram a ser proprie­
dade de tôda a sociedade; (3) 
o dever, igual para todos, de 
trabalhar segundo suas capaci­
d-ades, e o direito, igual p ara 
todos os trabalhadores, de ser 
remunerado segundo seu traba­
lho (sociedade Socialista); ( 4) o 
dever , igual para todos os tra­
balhadores, de ser remunerado 
segundo suas necessidades (so­
ciedade Comunista). Assim sen- '­
do, o marxismo parte do fato 
de que todos os gostos e neces­
sidades dos hom ens não são n em 
podem ser únicos e os m esmos, 
t anto na qualidade como na 
quantidade, n em no p eríodo do 
socialismo n em no do comunis­
mo" . (Stalin, "Questões do Le­
nini.smo", ed. espanhola, Mos· 
c ou) 

c - Academia de Ciências da 
Rússia , Instituto d e Economia, 
Manual d e Economia Política, 
3_a Edição de Moscou, 1959, pu­
blicada em p ortugu ês p ela E di ­
torial Vitória, Rio, 1961 : 

"A distribuição d e acôrdo com 
o trabalho é in compatível com 
o p agamento igu alitário do t ra ­
balho, fora d a dependên cia de 
su a quantidad e e qualidade , da 
qualificaÇão dàs trab alhadores e 
da p r odu t ivid ad e do trab alho, o 
q ue ex ige uma luta decidida 
con t r a o igu alitar ismo." 
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em conseqüência das invenções 
mecânicas, a personalidade do 
homem estava sendo nivelada, 
os homens estavam-se toman­
do cada vez mais parecidos, 
pois, submetidos ao m e s m o 
condicionamento, individualida­
de e distinção, perdiam sua im­
portância. A opinião da massa 
tornava-se o fator predomi­
nante. A mesma lição foi repe­
tida por Ortega y Gasset em 
seu livro notável "A Revolta 
das Massas" . De Tocqueville 
foi um autêntico profeta. O 
processo de nivelamento por 
baixo, com a destruição da in­
dividualidade e diferença, in­
Úmsificou-se ràpidamente. Mas 
compreendemos hoje, pelo que 
ocorreu, que esta forma de 
igualdàde não produz a demo-

"Não é possível deixar de ver 
que o igualitarismo conduziria 
a uma injusta distribuição : tan­
to o bom como o mau trabalha­
dor receberiam uma p arte igual, 
o que seria vantajoso somente 
para os vagabundos. Seria mi­
n ado o estímulo material dos 
homens para trabalhar melhor, 
elevar a produt ividade do tra­
balho e criar mais produtos" 
('transcrição, no texto do Ma­
nual , de trecho do Informe de 
N. S. Kruschev, a 27 de j aneiro 
de 1959, publicado em "Mate­
riais P,o XXI Congresso Extra­
ordinário do PCUS" , pág. 90) . 

O igualitarismo é uma expres­
são d a r epresentação pequeno­
burguesa sôbre o sociiüismo, 
concebido como igualação uni­
versal no t erreno do consumo, 
das condições d e vida, dos gas­
tos e das necessidades. 

O marxismo concebe a igual­
dade não como igualdade das 
faculdades fí sicas e espirituais 
do homem, não como igualdade 
de suas necessidades p essoais, 
m as como a liquidação, igu al 
p ara t odos, da propriedade pri­
v ada dos m eios d e produção e 
da exploração, como i gual aces­
so ao trabalho com os m eios 
sociais d e produção, como ob r i­
gação, igual para todos, d e t r a­
balhar segundo su a capa cidade, 
como princípio, ú n ico para to ­

.dos, de pagam ento de acôrdo 
com o t r ab alho" (pág. 566 da 
edi.ção b rasileira) _ Com o se vê, 
o Manual r efer e-se à etapa d a 
sociedade socialist a, conceitua ­
da por Stalin em (3) n a cita­
ção b . 
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cracia e sim o seu oposto - a 
ditadura." (6) 

Êsse alarde de igualdade de~ 
mocrática, que nega a distin­
ção e o valor, que detesta e in­
veja· qualquer espécie de des­
taque, que nega os padrões de 
excelência, é o equívoco que, 
quando iguala, degrada. 

"Para que a democracia so­
breviva, terá de empregar e 
usar tôda a habilidade, conhe­
cimento e capacidade de lide­
rança de que se possa valer. 
Êsse mundo complicado e in­
terdependente, no qual vive­
mos, não pode ser administra­
do sem conhecimento e habili­
dade, p r e v i s ã o e liderança. 
Qualquer culto da incompe­
tência só pode levar ao desas­
tre. Um Estado democrático 
moderno só é possível se pu­
dermos combinar uma aprecia­
ção da habilidade, conhecimen­
to e perícia com o respeito pe­
la humanidade comum do ho­
mem comum. É êsse o conceito 
de igualdade que suas institui­
ções terão de expressar." (7) 

As exigências da nossa épo­
ca, e as que o futuro já nos su­
gere, mostram que necessita­
mos tornar mais preciso o con­
tôrno do · homem que deseja­
~os com a igualdade, fazendo 
com que nêle se tornem níti­
das :as qualidades que o carac­
terizarão. 

Talvez se chegasse a uma so­
lução explorando a idéia · que 
Edmond Cahn expõe ao pro­
por conceitos distintos que êle 
chama da igualdade ativa e 
igualdade passiva. 

I 
A igualdade passiva, mais 

suscetível de padronização, re­
fere-se à espécie de tratamen­
to legal e político destinado a 
preservar as condições míni­
mas de um ser humano como 
membro da sociedade, estabe­
lecendo um soalho social, um 
nível de subsistência, que li-

(6) A .. D. Lindsay, "O Estado De­
mocrático Moderno", Z A H A R 
Editôres, 1964, pág. 222 . 

(7) ·Idem. 
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mite, por baixo, as privações, 
perdas e temores dos homens. 
Reconhece-se, estabelecendo a 
igualdade passiva, que "perde 
o valor prático a igualdade po­
lítica ou legal conferida a um 
homem que não tem pão para 
comer, roupas para vestir, te­
to para protegê-lo ou possibili­
dade de ganhar a vida" . Reco­
nhece-se, por outro lado, que 
"um homem tem de comer an­
tes ·de estar em condições de 
discutir os negócios públicos 
racionalmen te, tem de ter opor­
tunidade p a r a emprêgo, em 
condições decentes, com salá­
rio satisfatório, antes de poder 
votar com inteligência, e tem 
de dispor de um mínimo de 
descanso, lazer e segurança 
psíquica antes de estar em con­
dições de ocupar, com dignida­
de, um lugar em qualquer co­
munidade livre." (8) 

A igualdade ativa, menos 
adequada à padronização e fa­
zendo apêlo às diferenças de 
capacidade, reporta-se às opor­
tunidades de melhoramento e 
progresso pessoais. 

"Se a igualdade passiva pro­
porciona um piso, uma base, 
no que se refere às necessida­
des de subsistência humana 
decente, a igualdade ativa con­
vida os homens a elevarem-se, 
acima do piso, tanto quanto 
lhes permita a capacidade in­
dividual. O ideal da igualdade 
ativa torna-se particularmente 

.-importante em períodos de 
transformação social ou econô­
mica, pois êle proclama acessí­
veis a todos os membros da 
comunidade os oenefícios re­
sultantes das descobertas, in­
venções e progresso geral. Des­
sa maneira, se a igualdade pas­
siva procura estabelecer limi­
tes aos temores do homem, a 
igualdade ativa esforça-se pela 
remoção dos limites que estrei­
tem as esperanças." (9) 

(8) Edmond Cahn, "O Impasse do 
Democrata", E di ç ã o !BRASA, 
1963, págs. 103 a 109. 

(9) Idem, págs. 110 e seguintes. 
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4. A CAPACIDADE HUMA­
NA PARA PROMOVER O 
PROGRESSO 

"Relacionada com a noção 
do homem ser racional e mo­
ral está a crença na possibili­
dade de seu aperfeiçoamento e 
ascensão a sempre mais altos 
níveis materiais, intelectuais e 
espirituais. Os democratas acre­
ditam que o homem possui uma 
tendência insaciável à perfec­
tibilidade. Esta fé no progres­
so, uma herança do século 
XVIII, ti característica da de­
mocracia, que é fundamental ­
mente uma filosofia política 
otimista." (10) 

5. AUTOGOVÊRNO 

A democracia supõe que o 
melhor meio para resolver as 
questões políticas importantes 
é submetê-las ao povo ou a 
seus representantes. 

Um Estado é democrático en­
quanto a grande massa da po­
pulação pode exercer influên­
cia positiva sôbre as decisões 
que constituem o trabalho do 
govêrno. 

É importante que os proble­
mas básicos e fundamentais, 
aquilo que a nação deve reali­
zar, mais d:) que o modo de fa­
zê-lo, seja decidido pelo elei­
torado, após ventilados os as­
suntos a êles concernentes. Tô­
da nação democrática ·procura 
desenvolver idéias e estabele­
cer disposições institucionais 
relativas a seus problemas fun­
damentais e ao modo como o 
povo de;re lidar com elas. 

6. LIBERDADE 

''Outra conçlusão importan­
te, que o democrata considera 
estabelecida, diz respeito à li­
berdade do indivíduo e dos 
grupos. O democrata aéredita 
que a liberdade é um bem pa­
ra o indivíduo e para a socie­
dade; que um indivíduo livre 
pode chegar . a um mais alto 
·desenvolvimento humano do 
que um indivíduo que vive 

00) C. C. Rodes, T. J ,. Anderson e 
C . A . Christol, op. cit., pág. 102. 
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nüm regime autor'itátio e que 
a s o c i e d a d e formada de 
indivíduos livres será mais in­
ventiva, produtiva, inteligente 
e moral do qtJ.e a sociedade 
.composta de pessoa cujos atos 
.são ordenados por uma autori­
dade superior." (11) 

Um dos grandes problemas 
da democracia é a conciliação 
da liberdade com a autoridade. 
A democracia, tradicionalmen­
te, exalta a liberdade e olha 
com suspeita para qualquer in­
tervenção da autoridade, salvo 
nos casos em que esta é clara­
mente indispensável. A idéia, 
corrente no século XVIII, de 
que o govêrno é um mal, em­
bora necessário e admitido a 
contragosto, continua tendo in­
fluência considerável na teo­
ria: e na prática. Uma verda­
deira democracia é vista como 
a sociedade onde cada um faz 
exatamente o que deseja e o 
melhor e mais democrático dos 
governos é "aquêle que gover­
na o menos possível". 

A compulsão estatal é con­
siderada como não-democráti­
ca. O uso continuado da fôrça 
pelo Estado é necessário, em 
tal · ordem de idéias, apenas 
momentâneamente, e isso por­
que ainda conservamos em nos­
sa estrutura social certos ele­
mentos não-democráticos. 

Essa teoria acarreta um tipo 
·de govêrno fraco e irresoluto, 
que pode levar à desintegra­
ção do Estado. A indecisão e 
falt::l. de formulação adequada 
do componente de liberdade da 
sociedade democrática tem sido 
o desastre de grande parte do 
pensamento político . moderno. .. I 

Julgamos que pode ser obti­
. do e mantido um equilíbrio 
sempre renovado entre liber­
.dade e autoridade, se fôr ado­
tada urna linha que A. D. Lind­
say nos oferece: "A liberdade 
.democrática é um meio entre 
dois extremos - entre a opi­
.nião extrema de que a socieda­
de não t e m necessidade de 
.uma coação e não pode haver 
}ugar para coação na socieda-

(11) G. C. Rodee, 'I' . J. Anderson e 
C. A. Christol, op. cit., pág. 105. 
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de democrática e o outro ex­
tremo de que o.:,govêrno, a or­
ganização que dispõe da fôr­
ça, deve controlar tôdas as ati­
vidades sociais, e que isso po­
de ser compatível com a li­
berdade. A liberdade democrá­
.tlca é incompatível com qual­
quer forma de totalitarismo." 
(12) 

CAPíTULO II 

A DEMOCRACIA COMO UM 
ESTADO DE ESPíRITO 

A democracia "vive" a de­
mocracia. Para isso, seu estado 
de espírito constante é o de 
cultivo do que crê como ver­
dadeiro nas conclusões básicas 
que sua filosofia de vida pro­
porciona. O democrata combi­
na inventivamente êsses ingre­
dientes e realiza um tipo de 
vida que, para cada indivíduo, 
é verdadeira obra de arte no 
plano privado e intensa parti­
cipação associativa no nível 
dos empreendimentos coleti­
vos. 

" 
Segundo Maritain, "o estado 

de espírito democrático não só 
provém da inspiração evangé­
lica, mais ainda não pode sem 
ela subsistir. Para conservar a 
fé na marcha para frente da 
humanidade, a despeito de tô­
das as tentações do desespêro 
que ao homem fornece a His­
tória e particularmente a His­
tória Contemporânea, para ter 
fé na dignidade da pessoa e da 
humanidade comum, nos direi­
tos humanos e na justiça, isto 
é, em valores essencialmente 
espirituais; para ter, não em 
fórmulas mas em realidade, o 
sentimento e o respeito da dig­
nidade do povo, que é uma dig­
nidade espiritual e se revela 
a quem o sabe amar; para sus­
tenta r e a vi v ar o sentimento da 
igualdade sem cair num igua­
litarismo nivelador; para res­
peitar a autoridade sabendo 
que seus detentores não são 
ma1s do que homens como 
aquêles que êles governam, e 
recebem as suas funções do 
.consentimento ou da vontade 

(12) _ A .. D. Lindsay, op. cit., pág. 226. 
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do povo de que são os vigários 
ou representantes; para crer 
na santidade do direito e na 
virtude certa, mas a longo pra­
zo, da justiça política em face 
dos triunfos escandalosos da 
mentira e da violência; para 
ter fé na liberdade e na frater­
nidade - é preciso uma ins­
piração heróica e uma crença 
heróica que fortaleçam e vivi­
fiquem a razão e que não foi 
outro senão Jesus de Nazaré 
quem inseriu no mundo." (13) 

Infelizmente o espírito de­
mocrático não se revela com 
igual intensidade e penetração 
em todos os homens. 

"O advento duradouro do es­
tado de espírito democrático e 
da filosofia democrática de vi­
da exige que as energias evan­
gélicas · penetrem a existência 
profana, devorem o irracional 
.pela ·razão e se incorporem ao 
dinamismo vital das tendências 
e dos instintos da natureza pa­
ra firmar e fixar nas profun­
dezas do inconsciente os refle­
xos, os costumes e as virtudes 
sem as quais a inteligência que 
dirige a ação oscila ao sôpro 
de qualquer vento e o egoís­
.mo arrasador prevalece no ho­
mem." (14) 

O estado de espírito demo­
crático é o de quem acredita 

·nos recursos do homem e na 
vocação da natureza humana. 
O democrata, dêle imbuído, sa­
b~ que a História não é um 
ciclo (15) que se repete mas a 
marcha para a frente, em dire­
ção · a um ideal que, por etapas 
de aperfeiçoamento, é o::mstan­
temente. perseguido. 

(13) Jacques Maritain, "Cristianismo 
e Democracia", Editora Agir, 
1957, pág. 70 . 

(14) Jacques Maritain, op. cit., pá­
gina 72. 

05) Diversos aspectos tem assumi­
do a concepção cíclica da His­
tó.ria. 

No "Político", Platão apre­
senta uma das versões da an­
tigüidade, sob a forma de um 
mito. Segundo êsse mito, o pró­
prio Deus conduz o mundo du­
rante· metade do ciclo do gran­
de ·período do mundo. Quando 
o abandona, o universo, que 
até então sempre avançou, co-
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O democrata tem confiança 
na Vida e na História. Indivi­
dualmente, o democrata procura 
sempre aperfeiçoar-se e exerci­
ta as aptidões que sua concep­
ção de vida elege. 

Como integrante da comuni­
·dade, êle desenvolve um fecun­
'do espírito ass0ciativo que o 
torna capaz de cooperar como 
igual na vida e nos trabalhos dos 
grupos a que pertence. Esse es­
pírito associativo democrático 
conservará unid·')S os homens, 
mesmo quando discordarem en­
·tre si. 

Cultivando tôdas essas quali­
dades, um democrata de inte­
gridade pessoal e independên­
-cia intelectual não encarará com 
desdém a comunidade geral, 
·seus padrões e seus julgamen­
tos. Ao contrário, reconhecerá 
apenas que está em condições 
de devolver, já rem')delado, co­
lorido e arrumado pelo seu tra­
balho, talento e virtudes o que 
:com ela aprendeu ou dela re-
tirou com práticas ou aspira­
·ções. 

meça a voltar para trás. Te­
mos, pois, as duas metades 
de um período, ou hemiciclos, 
dentro do ciclo total, a saber, 
um movimento de avanço con­
duzido por Deus e que repre­
senta ·o período bom em que a 
guerra e a luta estão ausentes 
e outro, de . retrocesso. em que 
Deus entrega o mu'ndo a si 
mesmo; êste é o período de 
c r r s c e n t e . desorganização e 
guerras. É claro que êste úl­
timo coincide com o período 
em que vivemos. Por fim, as 
coisas ficarão tão mal que Deus 
terá, novamente, de empunhar 
o leme e inverter o movimen­
to, para salvar o mundo da 
destruição total. i 
:Depois de falar em Deus, Pla­
tão atribui o bom govêrno do 
mundo a Cronos. Aí a lenda já 
passa a fazer parte do acêrvo 
·de lendas, mitos, crenças, dra­
mas e angústias com que o 
problema da "Queda" ou "Cul­
pa" tem afetado a consciência 
·dos homens : Cronos é o pai 
de Zeus e outros dos princi­
pais deuses gregos. A lenda 
conta que Cronos, que gover­
nava com perfeição, e para o 
progresso , foi deposto por seus 
filhos e Zeus passou a gover­
nar o mundo. Começaram en­
tão as maldições, as guerras e 
a decadência e velhice dos ho­
mens. 
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Enfim, vivendo plenamente o, 
estado de espí:rdto democrático, 
cada homem percebe que na co­
munidade em que vive sua ca­
pacidade é aceita, seus ideais 
são acolhidos e a participação 
de que desfruta nos interêsses 
coletivos é de tal ordem que êle 
se pode sentir, permanentemen­
te, desempenhando um cargo -
na frase de Aristóteles: "um 
cargo indefinid0". 

CAPíTULO III 

A DEMOCRACIA COMO UM 
REGIME POLíTICO 

Comécemos por algumas con­
siderações sôbre o título dado 
ao assunto que agora desenvol­
veremos. 

Sabemos que "Política é a 
arte de governar 0 Estado tendo 
em vista o bem comum". 

"Regime Político'' será enca­
rado, então, como a maneira de 
viver escolhida e desejada por 
uma coletividade, . que se ex­
pressa no sist~ma de govêrno 
e no teor de vida por ela 0rga­
nizados. Utilizaremos também, 
como sinônimo, a expressão "for­
ma de gQvêrno". Qualquer das 
duas significará ci modo pelo 
qual ·o poder se 0rganiza e se 
exerce, a forma de vida do Es­
tado, sua fisionomia. 

O estudo que faremos da de­
mocracia, como um regime po­
lítico, será, portanto, uma fo­
calização do tipo de govêrn0 
que concretiza os ideais da de­
·inocracia como filosofia de vida 
e estimula a realização do esta­
do de espírito democrático. 

Uma questão, no entanto, ain­
da é útil levantar. Que preten­
demos dizer com a expressão 
"govêrno"? Usando uma fórmu­
la simples e bem compreensível, 
podemos dizer que "o govêrn') 
consiste em tomar uma série 
de decisões a serem aceitas co­
mo aplicáveis a uma comuni­
dade". (16) 

''Govêrno" é, pois, um meca­
nismo que pressupõe uma co-

(16) G. C. Field, "Teoria Política", 
· Zahar Editôres, 1959, pág. 100. 
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munidade. Essa comunidade é o 
elemento humano de um Estad·'). 

"Estado" é a comunidade de 
pessoas, ocupando permanente­
mente uma fração definida de 
território, independente de con­
trôle externo e possuindo um 
govêrno organizado". 

Firmados êsses 0')ncei tos, po­
demos passar ao estudo da de­
mocracia· como regime de go- · 
vêrno. Estudaremos o assunto 
sob três aspectos: 1- colocação 
e análise de certos pr0blemas 
e opiniões que cooperam na 
elaboração do moderno Estado 
democrático; 2 - descrição do 
aparelhamento típico de um Es­
tado que favoreça n0rmas de­
mocráticas de govêrno; 3 -
considerações sôbre a classifica­
ção das formas de govêrno. 

1 - Elaboração do moderno 
Estado Democrático 

"Parecia claro ao grego co­
mum existirem três tipos prin­
cipais de govêrno. Havia a auto­
cracia 0u monarquia, .~ovêrno 
de um só dirigente. Havia a 
oligarquia, govêrno . por umas 
poucas pessoas especificadas. 
Finalmente, havia a democracia., 
govêrno de todo o povo ou da 
maioria dêle. Os pensadores sé­
rios, 00mo Platão, Aristóteles ou 
Políbio, não se deram por satis­
feitos com essa classificação 
simples e tentaram introduzir 
vários refin~mentos, acrescen­
tar formas intermediárias e fa­
zer subdivisões baseadas em al­
gum outro princípio que a mera 
questão de números. Mas, par­
tiram da classificação tríplice, 
nã:::> pondo em dúvida sua va­
lidez". (17) 

Exame ·bem semelhante das 
formas de govêrno pode ser en­
contrado no "Político" , onde 
Platão discute "a origem do ti­
rano e do rei, das oligarquias, 
aristocracias e democracias". 

"As diversas f0rmas de go­
vêrno existentes são apresenta­
das como cópias degradadas do 
verdadeiro modêlo ou Forma 

.. 
(17) G. C. Field, op. cit., pág. 100. 
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(18) do Estado, do Estado per­
feito, o paradigma de tôdas as 
imitações, que se diz ter ex is­
.tid0 nos -antig·:Js tempos de Cro­
·nüs" . . (19) 

· Seis tipos de Estado são ex ­
plicados; . partindo-se de uma 
primeíi:·ã divisão em três formas 
(as ·que vimos acima) de govêr­
no: o . regime de um homem, o 
de pouc-:Js e o de muitos. Cada 
um dêstes é subdividido em 
dois tipos, um dos quais é bom 
e o outro mau, conforme imi­
·.tem o1t não "o único original 
.verdadeiro", c-:Jpiando e preser­
vando suas leis. Dêsse modo, 
dístinguem:-se três ; formas con­
servadoras ou legais e três ou­
tras degeneradas e sem lei. A 
monarquia, aaristocracia e uma 
Jórma conservadora de demo­
cracia são as imitações legais, 
em ordem de mérito. A dem'J­
cr;lcia .é. de menor merecimento 
pórqué ela se trasforma, atra­
vés da oligarquia (o regime sem 
lei de . poucos), no regime sem 
lei de. um só; a tirania, que é o 
pior de todos". (20) Platão, em 
outra, passagem (na " Repúbli­
ca"), faz a descrição da tirania 
_e, especialmente, da transição 
para ela. A transição da demo­
cracia para a tirania é fàcilmen­
te explicada da seguinte manei­
r:a: quando a democracia dege­
nera ou corrompe-se, a consti­
t ú ição deixa de ser ·seguida e 

r · j ~ ·' 

(18) A palavra "Forma" é toma da 
· no sentido específico da filo­
sofia platônica. Para P1atão 
havia dois mundos : o réal ou 
das Idéias ou Formas e o. mun­
do sensível, ou das aparências, 
cópia imperfeita do outro. O 
mundo das Idéias é objeto da 
ciência, pois elas são os mode­
los perfeitos de tpdo o que 

· existe. O mundo sensível é o 
domínio da opinião. 

Havia, portanto, como para a 
coragem, o bem, a beleza, o 
amor . . . etc., uma Idéia, Forma 
ou Arquétipo do Estado, o . úni­
co perfeito, em relação ao qual 
os tipos que os homens se es­
f orçam por concretizar pro­
curam imitar (os tipos conser­
vadores, únicos legais) ou não 
(os tipos de Estado corrompi­
dos, degenerados), mas são to­
dos cópias imperfeitas. 

(1 9) K. R. Popper, "A Sociedade De­
m ocrática e Seus Inimigos". 

· Editôra Itatiaia , 1959, pág. 59. 
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um grupo começa a fazer o 
· govêrno depravado (o legítimo 
·é a aristoc:tacia) .:;de p"Jucos: a 
.oligarquia: Uma vez reduzido o 
gi::upo a poucos, um demagogo, 
aproveitando a tendência hu­
mana de ter um favorito, cor­
.teja o povo, explora •'JS antago­
_nismos entre ricos e pobres e 
otganiza um corpo de guarda 
ou exército particular, seu. No 
momento oportuno, o povo, que 
o saudou como campeão da li­
berdade, é escravizado pelo de­
magogo, que se converte em 
tirano (govêrno degenerado de 

:J.l'rrí) ;· a ""seguir; .o povo deve lu­
tar pelo tirano .. _"em·uma guerra 
após outra, que êle terá de pro­
vocar.:. porque precisa fazer o 
povo sentir a necessidade de 
um chefe, e para que os cida­
dãos, empobrecid·:Js pelos im­
postos, sejam forçados a apli­
carem-se às suas necessidades 
cotidianas e conspirem menos 
contra êle". (21) 

Aristóteles (384-322 A. C.) 
aperfeiçoou a classificação uti­
lizada por Platão para as for~ 
~mas · de r govêrrio. Mantendo · o 
critério numérico (govêrno de 
um só ou de vãrios ou da mul­
tidão), introduziu outra classi­

·ficaçãô, que ass~nta núma ·pers-
pectiva moral ou política: for­
nias de govêrn:J puras e impu­
ras, conforme a autoridade seja 
exercida, 'tendo em vista o bem 
ger;;tl ou sàmente o interêsse 
dos governantes. 

Na Grécia antiga, em que 
.essas jdéias· nasceram, cada ci~ 
dade era um Estado. A Cidade­
-Estado grega tem sido descrita, 
em sua feição democrática, co­
mo se fôsse governada p"Jr uma 
assembléia pública:. (22) 

"Mas aquêles Estados reco­
nheceram a incapacidade da as­
sembléia pública para governar. 

(20) Platão, "Político" .. Editôra Glo­
bo, 1955, págs. 330 a 336. 

(21) Platão, "L a Répubiique" , 3 vol. , . 
Collection des Universités 'de 
Frances, vol. III, págs. 39 e se­
guintes. 

(22) R. Kraus, "Sócrates", Editôra 
Vecchi, 1960. T. ·Zielinski, His­
toire de la Civilization Anti­
que, Payot, Paris, 1931. J. Hatz­
feld , Histoire de la Gréce An­
cien:qe; :P ayot. Paris, 193·1. 
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O recurso democrático grego 
típico foi não o contrôle pela 
reunião pública, mas uma ins­
tituição muito mais notável -
a esc-:Jlha pela sorte ... Os cida­
dãos, em massa, não podiam 
governar, mas podiam revezar­
-se no govêrno. Aristóteles des­
creve isso como o princípio de 
governar e ser governado, por 
turnos. Impedia-se às aut:Jrida­
des que governavam dominar o 
Estado, escolhendo-as pelo aca­
so da sorte, e dando-lhes apenas 
uma curta permanência no po­
der. Isso, porém, significava que 
só podiam executar tarefas mui­
to simples e rotineiras, e qtJ.enão 
poderiam ter qualquer habili­
dade ou preparo especializado". 
(23) 

·Evidentemente, tal recurso é 
totalmente inaplicável a qual­
quer sociedade mais ampla e 
complexa que a antiga Cidade­
-Estado grega. 

Mqntesquieu (1689-1755), em 
"O Espírito das Leis" (1748), 
abandonou a classificação tra­
dicional (24) - democracia, 
aristocracia, m:Jnarquia - para 
introduzir a seguinte: república, 
_monarquia e despotismo. 

"Há três espécies de govêrno: 
o republicano; o monárquico e 

·(23) . A . D. Lindsay, op. cit., pág. 241. 

(24) Por que terá rompido Montes­
quieu com a classificação tra­
dicional? 

. - A distinção que êle fa:z; entre 
G-ovê;no monárquico e despó­
tico talvez nos esclareça. Mon­
tesquieu distinguia num govêr­
no a natureza (aquilo que o 
faz tal como é, . sua estrutura) 
e o . princípio (aquilo que o 
move, que . o faz agir, o tipo . 
de paixão humana que êle es­
timula e lhe dá vida) . Montes­
quieu quis fazer do despotismo 
um tipo de govêrno distinto 
para mostrar que êle não é só 
uma perversão (como . queria 
Platão) da verdadeira monar­
quia, que· entre esta e o des­
potismo não há somente uma 
diferença de grau, mas que 
êles são, por "natureza", dife­
rentes e se repelem. Manteve 
a tradição quanto ao número 
de governos: três. Mas, real­
mente, os três eram quatro, 
como se vê no texto : república 
democrática, república aristo­
crática, . monarquia e despo -: 
tismo. 
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o despótico, Para descobrir-lhes 
a natureza, é suficiente a idéia 
que dêles fazem os homens me­
nos instruíd·::JS, Eu suponho três 
definições, ou melhor, três fatos: 
um, que "o govêrno republica­
no é aquêle em que o povo em 
conjunto, ou somente uma par­
te do povo, tem o p::Jder sobe­
rano; o monárquico, aquêle em 
que um só governa, mas por 
leis fixas e estabelecidas; ao 
passo que, no despótico, um só, 
sem lei e sem regra, atrela tudo 
à sua vontade e a seus capri­
chOs". (25) 

"Quando, na república, ·::J po­
vo em conjunto tem o poder 
soberano, é uma democracia. 
Quando o soberano poder está 
nas mãos de uma parte do povo, 
iss·::J se chama uma aristocra­
cia". (26) 

Coube, também, a Montes­
quieu não somente elaborar 
uma teoria completa (antes dêle 
Aristóteles e Locke chegaram 
a tratar do assunto, mas se per­
deram em imprecisões) da dis­
tribuição dos podêres, como di­
fundi-la, com sua obra, por tôda 
a Europa. 

Para chegar à· teoria da dis­
tribuição dos podêres, êle come­
ça estudando a . liberdade polí­
tica, que aquela distribuição 
deve garantir. Os conceitos que 
emite são lapidares. 

Em que consiste a liberdade? 
"Tem sido confundido o poder 
d::J povo, com a liberdade do 
povo. É verdade que nas-demo­
cracias o povo parece fazer o 
que quer; rrias a ·liberdade po­
lítica nãO cónsiste em fazer-se 
o que se deseja; Num Estado, 
isto é, nJ!ma sociedape em que 
existem leis, a liberdade não 
pode consistir senão em p::Jder 
fazer o que se deve querer, e 
em não ser constrangido a fazer 
o que não se deve querer. 

A liberdade é o direito de fa­
zer tudo o que as leis permitem; 
e, se um cidadão pudesse fazer 
o que elas proíbem, não teria 
mais liberdade, porque •::Js ou-

(25)_ Montesquieu, "De L'espirit des 
L ois" , edição Garnier Freres, 
Par'is, sem data, pág. 9. 

(26) Idem, pág. 10. 
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tros também teriam idêntico 
poder" . (27) 

"Quem fixa o dever, o que se 
deve querer? As leis. A liber­
dade é o poder das leis, não do 
povo. E o poder das leis, eis a 
liberdade do povo". (28) 

Essa liberdade só se encontra 
n::Js Estados em que não se abu­
sa do poder; "mas é uma expe­
riência eterna que todo homem 
que possuir poder é levado a 
abusar dêle; êle o faz até en­
contrar limites. Quem diria! A 
própria virtude necessita de li­
mites. 

Para que não haja abuso do 
poder, é necessário que, pela 
disposição das coisas, ·::J poder 
detenha o poder". (29) 

Como conseguir isso? Dispon­
do as coisas de modo que não 
haja o poder único e o::Jncentra­
do, mas uma fragmentação do 
poder e certa distribuição de 
podêres separados. 

"Tudo estaria perdido se o 
mesmo homem, ou o jmesmo 
O'Jnjunto de chefes, ou de no­
bres, ou do povo, exercesse êstes 
três podêres: o de fazer as leis, 
o de executar as resoluções pú­
blicas e o de julgar os crimes 
ou os pleitos dos particulares". 
(30) 

Depois de apresentar essa di­
visão dos podêres do Estado, 
em três espécies, Montesquieu 
faz a análise de suas condições 
de exercício e equilíbrio. 

Essas idéias tiveram grande 
-influência e constituíram um 
dos maiores fatôres na organi­
zação dos Estados modernos. 

Mas as condições atuais de 
vida acrescentaram um nôvo 
problema à teoria democrática. 
A democracia moderna perce­
be ser essencial reconhecer o 
papel que o público comum 
pode ou não desempenhar no 

(27) Montesquieu, op. cit., pág. 141. 

(28) J . J. Chevalier, "As Grandes 
Obras Políticas de · Maquiavel 
a Nossos Dias". Editôra .Agir, 
1957, pág. 121. 

(29) Montesquieu, op. cit., pág. 142. 

<3o) Idem, pág. 143. 
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govêrno de um Estado. A ex­
periência mostrou, abundante­
mente, que, se em nome da de­
mocracia pedirm·::Js ao homem 
comum para fazer mais do que 
pode, ou do que fará na reali-· 
dade, o resultado será um fra­
casso. 

Os problemas que, nessa or­
dem de idéias, estão a solicitar 
no\\as elaborações e a explicita­
ção de novas posições para a 
democracia moderna têm sido 
grupados em tôrno de dois ei­
xos de interêsses; o dos interês­
ses que buscam assegurar a 
participação do povo na gestãà 
dos negócios da comunidade e 
o dos interêsses que se referem 
à manutenção da possibilidade 
de c-'Jntrôle, (31) pelo povo, da 
ação governamental. 

(31) A. D. Lindsay, op. cit., pági­
nas 240 e seguintes. O autor 
mostra como pode ser parado­
xal êsse problema de contrôle 
democrático do govêrno. Suas 
idéias são, sinteticamente : a 
fôrça organizada deve ser um 
servo e não um senhor. Antes 
das armas modernas, os gover­
nos eram relativamente fracos. 
Isso era verdade, pelo menos, 
até a criação dos exércitos per­
manentes. Os cidadãos, toma­
dos em conjunto, podiam cons­
tituir uma fôrça igual ou mais 
forte que a do govêrno, e am­
bos sabiam disso. M'as, atual­
mente, milhões de homens são 
impotentes frente a um govêr­
no que tenha uma Fôrça Aérea 
à sua disposição - ou tenha 
tanques e artilharia. Assim, há 
dificuldades para o contrôle 
das Fôrças Armadas, e· como 
êsse problema de contrôle do 
poder assume, em relação a 
elas, seu aspecto f\lais agudo, 
presta-se como ponto ·de par­
tida para uma formulação mais 
geral. 

Os órgãos do poder, num 
Estado democrático, não são, 
nem podem ser, em si, demo­
cràticamente organizados. Exér­
cito, Marinha, Aeronáutica, ou 
qualquer organização de ho­
mens que tenha de agir de 
forma rápida e decisiva, de­
vem ser hierárquicos. Devem 
ser instrumentos disciplinados, 
que possam ser movidos ràpi­
damente nesta ou naquela di­
reção. Isso significa uma prá­
tica elabor.ada e aceita de dar 
e obedecer ordens. Uma orga­
nização hieràrquicamente dis­
ciplinada é a forma mais ga­
rantida de conseguir a éficiên­
cia técnica. A organização efi­
ciente terá de basear-se · na di-
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Êsses dois núcleos de inte­
rêsses da democracia são atin­
gidos e afetados pelo fato de 
ser necessária, dada a comple­
xidade de tarefas que sôbre o 
Estado moderno estão recaindo, 
a especialização n0s diversos 
campos em que a ação govema­
mental vai sendo solicitada e 
no próprio campo da adminis-
tração geral. · 

Surgem, então, os problemas: 
o homem de vida prática, sem 
a possibilidade de conhecimen­
to especializad·') dos variados_ 
assuntos de govêrno, pode ser 
solicitado, e isso será compen­
sador, para a tarefa de opinar 
e construtivamente encaminhar 
a solução dos problemas da co­
letividade? E., uma vez realizada 
alguma tarefa governamental. 
p0de êsse homem avaliá-la, ser 
chamado a emitir julgamen­
to _sôbre .-os diversos aspectos 
que · ela c0mportou: adequação, 
custo;: etc.?:_ " : · _ : ~ ; 

A democracia, no Estado mo­
derno; dá uma resposta afirma­
tiva às questões acima apresen­
tadas. 

Utilizando _ as constantes da 
filosofia de vida democrática, 
ela encara as relações "proble-

visão dos trabalhos e nas dife­
renças entre os homens e não 
na sua igualdade. Além disso, 
as necessidades de organização 
exagerarão ainda mais as dife­
renças entre os homens. Numa 
organização. eficiente, o homem 
mais hábil será colocado no 
alto e dirigirá, se possÍvel, tô­
da a máquina, quando a ação 
rápida fôr essenciaL Em pro­
porções limitadas, continua sen­
do certo que êsses órgãos do 
govêrno devem ter uma estru­
tura predominan~emente hie­
ràrquica, que devem estar su" 
jeitos à disciplina e que se 
preocuparão quase que exclu­
sivamente dos meios e não dos 
fins. Podem, portanto, desper­
tar em seus membros uma ati­
tude de espírito muito dife­
rente da manifestada pelo ci­
dadão <'Omum. · 

Temos . que notar ainda que, 
sem essa· organização discipli­
nada, que dá ao serviço mili­
tar seu caráter peculiar e sua 
mentalidade especial, o con­
trôle democrático dêsses ser­
viços seria impossíveL ~le se 
realiza . atribuindo responsabi­
lidade ao Chefe e conferindo-

. lhe autoridade. ' 
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mas x homem"· modernas da 
maneira que se s~gue. 

Quanto ao b0m senso, depo­
sita no homem a mesma confi­
ança que as democracias, desde 
a antiga Grécia, nêle deposita­
vam. 

Quanto ao conhecimento dos 
problemas, a democracia de 
hoje julga que, embora sej.s.m 
desejáveis os C·')nhecimentos 
técmcos e especializados, êles 
têm seus inconvenientes: os téc­
nicr.; ;: não dão a sabedoria polí­
tica, a com]Jreensão da vida co · 
mum, que a experiência prática 
da vida proporciona; os especia­
lizad·':ls, geralmente, conduzem 
a mJ.a unibteralidade que pre­
judica a nt:cessidade, atendida 
pelo homem de vida prática, de 
experiência generalizada em vá­
rios campos. 

Qwmto ao interêsse pelos pro­
blemas, o Estado moderno pro­
cura mantê-lo e tem-se saído 
bem, reservando uma esfera de 
atu&!;ão para ·') indivíduo, onde 
!-1 ação governamental não se 
faz sentir. Partindo dessa base, 
com a solução"-dos seus proble 
mas de vida privada encaminha­
da com liberdade, mas sofrendo 
a incidência das decisões nos 
assuntos ·. de interêsse . coletiv0, 
o indivíduo eleva-se ao nível da 
participação nos negócios pú­
blicos. O Estado segue, assim, 
o velho conselho de Spinoza: 
"Querer regular a vida humana 
inteira pelas leis é incrementar 
os defeitos ao invés de cor-
rigi-los". · 

David Hume também preco" 
niza para os governos: "Em todo 
govêrno, tem-se de fazer neces­
sàriamente grande sacrifício da 
liberdade; entretanto, mesmo a 
autoridade que restringe a li­
berdade não pode, e talvez nã0 
deva nunca, em qualquer cons­
tituição, tornar-se completa­
mente total e incontrolável": 
(32) 

O Estado moderno procura 
manter permanentemente êsse 
interêsse de seus membros pe­
los problemas de govêrno. "A 
democracia é uma forma de go-

(32) D. Hume, "Ensaios Políticos", 
Edição !brasa, 1963, pág. 41. 
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vêrno revolucionária. Sua fina­
lidade é encontrar um lugar 
para a transformação perma­
nente dentro do govêrno. Sua 
lei existe para estimular a li­
berdade, sua fôrça para prote­
ger a lei. É uma organização . 
para preservar e assegurar as 
coisas preciosas do espírito que, 
pela sua natureza, não p0dem 
ser organizadas". (33) 

Com o interêsse que nêles des­
perta a comunidade, somado aq 
estado de espírito em que vi­
vem, os democratas têm sabidó 
furtar-se às seduções de utopias 
que lhes neutralizariam o im­
pulso de participação na vida 
coletiva, ditado pelo espírito as­
sociativo que lhes é peculiar. 

Realmente, "nesta época em 
que os homens têm bravura pa­
ra formularem perguntas divi­
nas, mas não têm coragem para 
oferecerem respostas humanas, 
em que se absorvem em conse­
guir a perfeição no laboratório, 
mas se lastimam porque não en­
contram a réplica na rua, em 
que se voltam tontos de texto 
para texto e de novidade para, 
novidade intelectual, buscando 
sempre alguma fórmula salva­
dora ou frase magistral", nesta 
época, mais que em qualquer 
outra, o homem está sendo cha.., 
mado a exercitar e formular seu 
julgamento cívico. A complexi­
dade dos fatos e a multiplicida­
de das alternativas quase le­
vam à perplexidade e à incer:­
teza. Mais uma vez, uma bela 
lenda tem curso. · 

"Já nos tempos antigos, os 
profetas da religião descreve­
ram certa visão de tal brilho, be­
leza e intensidade que desde en­
tão tem deslu'mbrado a imagi:. 
nação dos · homens. Pintaram 
uma espécié de idade de ouro 
- não como . aiziam alguns an,. 
tigos, escondida nas brumas do 
passado rempto, ·mas até certo 
ponto à frente, . na perspectiva 
do futuro - quando os homens 
deixassem de mover guerra uns 
aos outros, passando a viver em 
paz e tranqüilidade, cada um de_­
baixo de sua vinha ou da sua fi­
gueira, sem precisar de _ qual­
quer regulação exterior, por-

(33) A. D. Lindsay, op. cit., pág. 226. 
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que os .dirigiam, com justiça, o 
coração e o espírito. Quando 
chegasse êsse dia, não haveria 

_ mais necessidade de governos, 
funcionários, castigos ou leis: os 
homens teriam a liberdade de 
~eguir seus próprios impulsos. 

Essa visão floresceu em quase 
tôdas ·as épocas desde que a 
anunciaram, oferecendo consôlo 
a inúmeros místicos, religiosos 
e quietistas. Ela atingiu preemi­
nência sensacional na doutrina 
marxista, quando Engels, em 
nome do materialismo dialético, 
afirmou ·que o Estado político 
nada mais era que instituição 
provisória, predizendo que, de­
pois da revolução comunista, 
haveria de extinguir-se". Se­
guiu-se-lhe Lenine, com certas 
afirmações ambíguas, que pare­
ciam aprovar a idéia, e até ho­
je, na afirmação de pensadores 
russos e de outros países, a po­
sição ortodoxa do marxismo é 
a de· vaticinar -o "perecimento do 
Estado quando "fôr atingida a 
etapa de vida comunista. (34) 

"Seja como formulação reli­
giosa ou secular, a visão ainda 
~ capaz de fascinar certos espí­
ritos muito diferentes; a um 
mundo cansado de opressão e 
conflito, oferece, aparentemen­
te, imagem ideal de paz e liber­
dade.-

Contudo, como acontece com 
outras concepções utópicas, es­
s·a visão também causou certo 
dano prático. Quem acreditar 
que um milênio próximo vai . er­
radicar todos os males soçiais, 
há de interessar-se menos em 
resistir a êles nesse ínterim, e 
quein acreditar que as institui­
ções são tão irredimíveis que 
deverão finalmente debparecer 
ou fanar-se, mostrar-se-á vaga­
roso em reformá-las. A visão do 
milênio, embora ofereça aos ho­
mens nobre ideal social, forne­
ce-lhes igualmente desculpa 
aceitável para a transigência 
com o "statu quo" e para le­
var existência egoísta, apolítica. 
Quem correria o risco de lutar 
pela justiça e pela reforma, se 

(34) G. Politzer, "Princípios Fun­
damentais de Filosofia", Edi­
tôra Fulgor, 1962, pág. 310. 

REVISTA DE AEÍWNAUTICA -' 

qualquer lei fôsse, por nature­
za, brutal e todo: govêrno, por 
necessidade, _ opressor? Até que 
chegasse o milênio, trazendo a 
sociedade de perfeita coopera­
ção, nada mais teria alguém a 
fazer senão cuidar ·de seus pró­
prios interêsses. 

A antiga visão profética, ape­
sar de tôda a sua elevação, re­
vela assim implicações profun­
damente ambivalentes. Exalta 
a liberdade e a põe, simultânea­
mente, fora de alcance prático; 
tem compaixão do oprimido 
mas implicitamente lhe adia a 
libertação; critica os males das 
leis e parece imunizá-las de cor­
reções; pintando o tempo em 
que o lôbo viverá ao lado do 
cordeiro, leva os homens a con­
cluir que não será mais neces­
sário cuidar da ração dos cães 
de pastoreio",. (35) 

O democrata tem a acuidade 
suficiente para vencer a per­
plexidade e a incerteza. Seu 
teor de vida desenvolve-lhe a 
capacidade de julgamento cívi­
co. Êle sabe que a solução não 
é esperar pass!yamente o que 
a hmda promete. Sua convic­
Ção é de que a democracia é es­
sencialmente revolucionária e 
vive aperfeiçoando, transfor­
mando, no seio do próprio go­
vêrno; que traz, portanto, nà 
juventude · que, em têrmos his­
tóricos, ela vive, a carga sufi­
ciente ·de potencialidades ·para 
i.r desabrochando e resolvendo 
os pro'blemas que as necessida­
des de realização do homem fo­
rem coloc·ando em foco. Sua re­
solução é a de trabalhar desde 
logo, aqui e agora, por aprimo­
rá-la ao nível em que possa 
realmente funcionar como êle a 
quer. 

2 Aparelhamento típico de 
um Estado que favorece 
normas democráticas de 
govêrno 

Focalizaremos, agora, os ele­
mentos essenciais e os aspectos 
fundamentais de um govêrno 
democrático. Para que se carac­
terize o problema que nos vai 
ocupar, é útil que se suscite 

(35) Edmond Cahn, op. cit., pági­
nas 168 a 170. 
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uma questão prévia: sendo uma 
sociedade democrática a que as- · 
pira viver em consonância com 
os princípios e estimular o es­
tado de espírito que apresenta~ 
mos nos capítulos I e II, qual­
quer tipo de govêrno que ela or­
ganize é capaz de realizar seus 
ideais? Em resposta, podemos 
dizer que, embora vários tipos 
de govêrno possam satisfazer­
-lhe os anseios, ao menos tem­
porária ou · parcialmente (pois 
há sociedades democráticas que 
são submetidas a governos tota,. 
litários, ou a governos que não 
lhes realizam a plenitude das 
aspirações, pelos riscos a que 
suas estruturas de govêrno as 
expõem), há, é claro, maior pos­
sibilidade de que a tarefa que 
essa sociedade espera ver con­
duzida por seu govêrno o seja 
em moldes democráticos, se êle 
se organizar, com seus elemen­
tos estruturados e ajustados, 
para deixar fluir a atividade de 
seus integrantes e acolher suas 
manifestações de vontade como 
elementos de decisão. 

As instituições que têm sido 
constantes em realizar essa am~ 
bição e proporcionar aos mem­
bros da comunidade um govêr­
no democrático são: o Sufrágio 
e os três podêres autônomos e 
harmônicos: Legislátivo, Exe­
cuti"vo e Judiciário. 

a. O Sufrágio 

Desde que a democracia pre­
tençle a participação popular na 
elaboração das decisões que in­
tere.ssam à comunidade, um es­
tado democrático deve manter. 
úm sistema de sufrágio capaz de 
retratar, com a maior fidelida­
de, o anseio coletivo. Na prática 
atual, mesmo nas democracias 
mais avançadas, os menores, es­
trangeiros, insanos mentais, etc., 
estão proibidos de votar. Até 
recentemente as mulheres não 
podiam votar. Sua exclusão do 
sufrágio teve origem nos tem­
pos . em que o eleitorado era res­
trito àqueles que empunhavam 
armas para a defesa dos interês­
ses coletivos; depois, justificou­
-se pela dependência jurídica e 
econômica da mulher. As condi­
ç.ões atuais de vida têm propi­
ciado, nós diversos países, a ex- . 
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tensão do direito de voto à mu-
l.her. · 

A alfabetização como exigen­
cia para o voto é requerida, não 
para destituir dêsse direito uma 
parcela da comunidade, mas pa­
ra verificar se o eleitor é capaz 
de se _ informar adequadamente 
sôbre as medidas em cuja ado­
ção intervirá. "Onde o Estado 
democrático prevê instruc~io 
elementar gratuita e compulsó­
ria para todos os seus cidadãos. 
ríão é antidemocrático exigir 
que os eleitores sejam alfabeti­
zados." A instrução não é uma 
medida de inteligência, mas en­
sina a encontrar outros conhe­
cimentos e aj·uda o cidadão a 
equipar-se para um m e l h o r 
cumprimento de suas responsa­
bilidades de eleitor. "Embora o 
cidadão mais instruído não se­
ja o "melhor" e de mais espíri­
to · público, a democracia mo­
derna necessita, como nunca 
antes, que seus cidadãos sejam 
àdéquadamente formados". 

Uma exigência justa, para ser 
eleitor, é a da cidadania, pois 
esta implica a submissão à cole­
tividade e a aceitação de deve­
res e obrigações que justificàm 
o direito de voto reconhecido ao 
cida'dão. 

. O __ · sufrágio, entretanto, não 
terá sentido se o eleitor não pu­
der fazer uma escolha livre en­
tre candidatos, partidos e pro .. 
gramas. A êsse respeito a es­
sência do problema não ê a ex­
tensão do direito de votar, mas 
a garantia dêsse direito em vá­
rias direções. É secundár~o que 
s·e confira o sufrágio a uma mi­
noria ou que se o estabeleça uni­
versal, desde que se autorize 
Uma . única direção de manifes-
t - o d i aç!'J.o, p01s, votan o poucos ou 
votando todos, o resultado é o 
mesmo. 

b., Poder Legislativo 

No Estado demoérático mo­
derno, o Legislativo, eleíto nelo 
povo e responsável perante· êle, 
é parte .indispensável do mC'ca­
riismo democrático . . A aplicação 
da democracia no âmbito amplo 
de uma nação .mciderna tórnou­
-~e P,.àssível p.elo .esqUema dare­
preseiítR-Çâci. Çoriferida aos mem-

~ •. • .. ~ ,: !.1: • ,_ . ;._._ ·-.. --.:.. ~ ' ; • 
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bros do Legislativo. Os eleitores 
elegem representç.ntes para le­
gislar em seu nome: é o que se 
chama democracia indireta, pa­
r.a distinguir êsse método de de­
cidir por intermédio de repre­
sentantes do método chamado 
democracia direta, em que to­
dos os eleitores se reúnem, em 
péríodos determinados, para to­
mar decisões e elaborar leis. 

É óbvio que a democracia di­
reta só é possível em comuni­
dades muito pequenas; na Gré­
cia antiga dizia-se que uma Ci­
dade-Estado não deveria ter 
maior número de cidadãos do 
que aquêles que se pudessem 
reunir e ouvir bem a voz de um 
orador. 

· A representação legislativa 
apóia-se na tese de que o p'ovo, 
atualmente, não podendo deci­
dir, êle próprio, as questões po­
líticas, elege um corpo de re­
presentantes ao qual delega · o 
direito de tomar as decisões re­
lativas ao bem da comunidade. 

(1) Funções do Legislativo 

. A função p;imordial do J .e­
gislativo, numa democracia, é 
elaborar leis. Mas os Legislati­
vos têm muitas outras funcões 
a exercer, tais como: participa­
ção no processo de emenda 
constitucional, contrôle das fi­
nanças nacionais, fiscalizacão 
da administração, etc. Em ·al­
guns casos, o Legislativo apre­
cia propostq.s de designação pa­
ra cargos importantes, exerce 
certos podêres judiciários, como 
denúncia e processo de altos 
funcionários, magistrados, etc. 
e declaração de "impeachment". 

"Num sistema de govêrno de 
gabinete, a maior função da 
Câmara é a supervisão e o con­
trôle do mesmo. Como o gahine- . 
te ou Ministério necessita de ter 
a confiança da Câmara, nenhum 
govêrno se pode formar ou sub­
sistir sem o apoio parlamentar". 

(2) ·Critérios de representação 

Há necessidade de serem esta­
belecidos critérios para a for­
mação do grupo de representan­
tes .. Cada Estadq ~e _define por 
procedimentos que podem con-
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sistir ·na adoção de um dos cri­
térios que a ·seguir apresentare­
mos -ou na· mistura de dois ou 
mais dêles. o essencial é que se 
chegue · a obter, realmente, a re­
presentação adequada, sob os 
diversos aspectos que podem 
constituir fonte útil e apropria­
da de legisladores. 

8.. Representação Geográfica 

Muitos países, com governos 
representativos, adotam o prin­
CÍpiO geográfico, que COnsiste 
em dividir o território em áreas 
que elegem, cada uma, repre­
sentantes pelo voto majoritário. 
É o sistema adotado no Brasil 
para as eleições de senadores, -
que são três, 'que se · renovam 
pela têrça 'pàrte em éada· elei­
cão, por Estado-membro da Fe.:. 
deraç_ão. Há paísés que ·elegein 
urti único representante por 
área. Isso pode tórnar o repre­
sentante quase apenas 'Um agen­
te, de quem se espera que lüte 
por tôda e qualquer vantagem 
que possa encainiríhar para" sua · 
á r e à, mesmo com ' prejuízo 
pç.ra o interêsse geral; assim, a 
polít~ca pode cair nas mãos de 
hpmens corri visão muito estrei­
tada por interêsses regionalistas. 
Num sistema político de _dois 
partidos, há o risco de eleitores · 
em minoria ficarem sem repre­
sentação, pois o representarüe 
eleito pode considerar-se como 
mandatário, apenas, do partido 
vencedor. 
. No caso de haver outros par­

tidos menores . e eleitores inde­
p_endentes, a ·situação pode .tor­
nar-se pior; o candidato eleito 
pode ter recebido apenas uma 
superioridade numérica, em re­
lação aos outros, que não repre­
sente a maioria do eleitorado. 

.. 
b. Representação Proporcional 

Vários · métodos de represen­
tação proporcional são possíveis. 
Em todos êles, procura-se asse­
gurar que, pela distribuição dos 
votos, o número de cadeii·as 
obtidas num legislativo, por um · 
partido ou grupo políticó, seja 
tão proporciónal quanto possí­
vel ao partido · ou grupo, como 
expressão numérica de vontades 
que a êles adiram. 

Existem dois esquemas prin­
cipais de representação propor-
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cional· o voto singular transfe­
rível, 'geralmen~e chamado sis~ 
tema Hare, e o sistema de legen­
da. 

O sistema Hare é o preferido 
nos países de língua inglêsa. O 
eleitor tem direito a um só vo­
to, mas indica, em ordem de­
crescente, os candidatos de sua 
preferência. Quando se proces­
sa a contagem dos votos, leva-se 
em conta o primeiro candidato. 
O candidato que atinge a cota é 
imediatamente declarado elei­
to. A cota é determinada divi­
dindo-se o total de votos pelo 
número total de cadeiras de câ­
mara mais um. Os votos exce­
dentes do candidato eleito são 
novamente computados e dis­
tribuídos segundo as preferên­
das nêles inscritas. Os candida­
tos que atingem a cota por adi­
cão dêstes votos ~xced~ntes são 
igualmente declarados eleitos~ 
Os votos ainda excedentes são 
tratados da mesma forma e o 
processo continua até todos os 
lugares serem preenchidos. 

O sistema de legenda, vigente 
nos países continentais da Eu~ 
ropa e no Brasil para a Câmar_a 
dos Deputados e outras casas le­
f5islativas, emprega a represen~ 
tação proporcional sob uma de 
duas variantes: a legenda obri­
gatória ou a legenda livre. Am­
bas são apresentadas pelo . par·· 
tido político f! o eleitor deve vo­
tar na legenda partidária. Quan­
do é sistema de legenda obriga~ 
tória, o eleitor não se pronuncia 
sôbre o nome de candidatos. - :f~ 
o partido . que determina â . or­
dem pela qual os candidatos de-· 
vem ser eleitos. No . sistema de 
legenda livre, que. é o utilizado 
no Brasil, o eleitor pode indi­
car as suas preferências na lista 
de candidatos registrados pelo 
partido. Neste caso, feita a apu­
ração dos votos e estabelecido 
o número de cadeiras que a le­
genda partidária conquistou; os 
candidatos são declarados elei­
tos segundo a ordem decrescen­
te do número de votos pessoal­
mente obtidos. 

c. Representação Funcional 

O sistema - de r epresentação 
funcional veicula melhor os in­
tetêsses dos diversos elementos 
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participantes dos vários setores 
em que se desdob_ra a ativi~ade 
comunitária. Os estudos sobre 
êste sistema de representação 
discordam muito quanto aos 
grupos que apontam_ como n;-~­
r ecendo r epresentaçao especi~l­
ca e quanto ao tipo de relaçao 
do parlamento, eleito por êste 
critério, com o legislativo, elei­
to por outros critérios. A Cons­
tituição brasileira de 1934 esta­
belecia, para a C â m a r a dos 
Deputados, ao lado da represen­
tação proporcional, um sistema 
de representação funcional. 

(3) Estrutura 

A maioria dos Legislativos é 
bicameral, isto é, são formados 
por duas casas ou câmaras. 

O desdobramento dos órgãos 
parlamentares em mais de uma 
câmara refletiu inicialmente as 
estratificações sociais. A sobre­
vivência de duas câmaras após 
o estabelecimento da democra­
cia é devida, em parte, à tradi­
ção ou imitação, mas também 
resulta de outros fatôres: 

a. o p~rlamento de duas câ­
maras é adotado como meio de 
representar os interêsses esta­
duais, em -igualdade de condi­
ções, na Câmara Alta e os inte­
rêsses gerais do país na Câma­
ra Baixa, realizando assim .um 
equilíbrio de possibilidades pa­
ra os diversos interêsses; admi­
te-se, por isso, que o desdobra­
mento em duas câmaras é essen­
cial a um si~tema federativo; 

b . em alguns países, o biCa­
meralismo é deliberadamente 
estabelecido para permitir que 
uma Câmara Alta conservadora 
controle a legislação elaborada 
pela Câmara Baixa, a Câmara 
popular, e evite radicalismos 
que esta por ventura pretenda 
concretizar; 

c . as duas câmaras ensejam 
uma elaboração legislativa mai.s 
acurada e melhor analisada; 

d. existindo . duas câmaras, 
impede-se uma concentração no­
civa do poder político num úni­
co órgão; que poderia, sem con­
trôle, tornar-se arbitrário, des­
pótico, ameaçando o convívio 
com os outros Podêres. 

- 51 -

(4) O Papel · do • Representante 

As opiniões divergem em re­
lação às responsabilidades dos 
representantes p e r ante seus 
eleitores. Há a possibilidade 
de considerável variação na 
posição do representante em re­
lação ao eleitor que o indicou . 
Para melhor caracterizar a si­
tuação, vamos conceituar os dois 
extremos entre os quais se si­
tuam as opiniões e aspirações . 
Na linguagem comum, existem 
dois têrmos que nos podem aju­
dar. São êles: delegado e repre­
sentante. "Delegado" caracteri­
za alguém que foi credenciado 
por quem já tem opinião for­
mada sôbre as questões a serem 
tratadas, incumbindo-o de re­
presentá-lo, de falar, se neces­
sário, e de votar em defesa dos 
seus pontos de vista. O "Delega­
do" está, portanto, completa­
mente comprometido com as 
instruções recebidas e não pode 
fuüdá-las por opinião própria. O 
''Representante" é escolhido co­
rrio o melhor para a missão. e 
deixado em inteira liberdade pa­
ra decidir, por conta própria, 
sôbre os vários assuntos que fo­
rem focalizados. Esta última po­
sição dá ênfase ao dever do re­
presentante de se ocupar mais 
com os assuntos de interêsse na­
cional do que com os que afe· 
tem a área geográfica por onde 
se elegeu. Entretanto, os dois 
extremos que os conceitos aci­
ma expressam n"unca, ou muito 
raramente, se realizam na prá­
tica, pois esta vive màis de 
aproximações de um ou de ou­
tro. 

O desenvolvimento dos parti­
dos políticos e a crescente dis­
ciplina exercida por êles sôbre 
seus representantes aliam, à 
responsabilidade perante o elei­
tor, a que o eleito deve ao par­
tido que o indicou. A "indepen­
dência" do representante eleito 
é, assim, um tanto relativa. O 
eleitor, às vêzes, não se limita 
a dar seu voto; estabelece co­
municação com seu represen­
tante eleito, apresenta-lhe suas 
aspirações e leva até êle as res­
sonâncias, pessoais e da opinião 
pública, relativas às atividades 
e gestos do parlament ar. 
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a. Poder Executivo 

Num Estado democrático mo­
derno, o Executivo, além da res­
ponsabilidade pela execução da 
Lei e pela administração em ge­
ral, tem ampliado sua influên­
cia no que toca à elaboração le­
gislativa. 

O Executivo estabelece lide­
rança nas casas legislativas, su­
gere as grandes linhas da polí­
tica externa, interna e fiscal, e 
as mensagens e recomendações 
do Chefe do Executivo chegam 
a- atingir dimensões de planos 
nacionais submetidos à aprova­
Ção do Legislativo. "Uma das 
mais patentes e significativas 
tendências modernas do govêr­
no democrático é esta expansão 
Çio poder e das responsabilida­
d_eíi legislativas do Executivo e 
do::; órgãos de administração . 
Apesar dos meios conservadores 
.a considerarem com preocupa­
ção, -- a tendência torna-se cad~ 

--vez mais forte. Parece ela ain­
da .mais surpreendente, quando 
nos _lembramos do receio e sus­
peita com que se olhava o Exe­
cutivo durante o período que se 
seguiu às revoluções americana 
e francesa. Era natural que ho­
mens, havia pouco libertados da 
àrbitrariedade opressiva do go­
verno monárquico absolutista, 
consideras-sem perigoso o Poder 
Executivo, procurassem limitar 
sua ação e sujeitar-lhe o exercí­
cio a restrições impostas pelos 
outros órgãos do govêrno". 

A mudança de atitudes que 
se verifica tem seus fundamen­
tos fàcilmente identificáveis. 
Por um lado, patentearam-se 
bem mais modestas a sabedoria, 
a éompetência e a ef~~iência das 

-assembléias de representantes, 
do que afirmavam o ideal -e a 
téol:ia dos entusiàstas que leva­
ram a democracia ao govêrno; 
"por outro, mais de um século 
de experiência de um Poder 
Executivo, eleito pelo povo e 
po:r êle controlado, dissipou as 
primeiras ·suspeitas e criou um 
clima de maior confiança. Além 
disso, o incremento rápido dos 
problemas e funções dos gover­
nos · democráticos induziu à 
transíérência: de muitos podê­
res do L~gislativo ao Executivo. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

f;. crescente necessidade de uma 
ação governamelltal imediata, 
no campo da porítica interna e 
internacional, levou o Legisla­
tivo moderno a delegar muito 
âe sua autoridade ao Executivo, 
autoridade, porém, a ser exer­
cida, via de regra, dentro das 
oriEmtações e limitações impos­
tas pelo legislador. 

Dessa maneira, conclusão ade­
quada que podemos estabele­
cer é que, modernamente, a t en­
dência que se vai concretizan­
do é a de conferir ao Executi­
vo podêres cada vez maiores. 

(1) A Escolha dos Chefes do 
~xecutivo na Democracia 

, Os Chefes do Poder Executi­
vo democrático são escolhidos, 
direta ou indiretamente, por um 
dos três métodos seguintes: 
eleição· popular direta, eleição 
indireta por um colégio eleito­
ral ou eleição indireta pelo Con­
gresso N acionai. 

. A eleição popular direta é o 
método mais democrático de es­
colha do Chefe do Executivo. 

(2) Duraçã'o do Mandato do 
Chefe do Executivo 

Existem, geralmente, limita­
ções constitucionais ou costu­
meiras que restringem a possi­
bilidade de eleição a um ou dois 
mandatos. Algumas democra­
cias presidenciais, entretanto, 
permitem que o Chefe do Exe­
cutivo seja indefinidamente re­
eleito. 

A teoria subjacente às limi­
tações (e ao mandato presiden­
cial de curta duração) preten­
de que o revezamento na fun­
ção é desejável e essencialmen­
te democrático, ao passo que a 
reeleição repetida (como o man­
dato longo) pode conduZir ao 
despotismo. 

Em sentido oposto, há quem 
argumente que o povo não de­
veria ser :e:ivado de uma dire­
ção capaz e -proveitosa por ne­
nhuma limitaçã.o arbitrária. 

d. O Poder Judiciário 

Idéia básica da teoria demo­
crática é a de que o Judiciário 
deve ser independente. Isto é 
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interpretado no sentido de que 
~le deve ser um poder autôno­
mo, em relação aos outros, e 
que aquêles que têm a respon­
sabilidade de julgar devem ser 
imparciais e protegidos contra 
influências políticas ou outras 
pressões capazes de afetar suas 
decisões. 

(1) Funções do Judiciário 

O Poder Judiciário tem como 
função interpretar e aplicar a 
lei nos dissídios surgidos entre 
as pessoas ou entre estas e o 
Estado. 

Nem tôda a função de julgar 
está entregue ao Judiciário. O 
Executivo, em alguns países, 
também a exerce em processos 
administrativos; o Legislativo, 
por sua vez, é aquinhoado, em 
certos países, com a atribuição 
de julgar altas autoridades, co­
mo Ministros de Estado, etc. 

(2) Qualificações e Ingresso 
na Magistratura 

Sabemos que há necessidade 
absolúta de certas qualídades 
pessoais para o bom desempe­
nho da função de juiz: honesti­
dade, integridade e imparciali­
dade. 

A coletividade, para bem res­
guardar os juízes de qualquer 
pressão no exercício de suas 
funções, cerca-os ~e certas ga­
rantias que, em geral, são: vi­
taliciedade, inamovibilidade e 
irredutibilidade de vencimentos. 

Quanto ao , ingresso · na car~ 
reira de magistrado, três siste­
mas existem: eleição pelos ci­
dadãos, eleição pelo Parlamen­
to e nomeação pelo Executivo. 

O primeiro sistema foi usado 
ná antiga Gr-écia e, competindo 
com o sístema de atribuir os 
julgamentos ao Legislativo, veio 
pela História até que a função 
de julgár se tornasse diferen­
ciada e autônoma nas socieda­
des modernas. Alguns Estados, 
nos Estados Unidos; ainda pra­
ticam êsse sistema. 

O segundo sistema, que atri­
bui ao Legislativo a designação 
dós juízes, também usado em 
alguns ·Esfados da União Ame-1 
ri:.eana ·::e :: na Suíça,. apresenta} 
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.mais atenuados, inconvenientes 
semelhantes aos do sistema an­
·terior: os magistrados não têm 
:formação jurídica obrigatória e 
.a justiça fica à mercê das in­
:fluências políticas e eleitorais. 

A maioria dos países adota o 
·terceiro sistema: nomeação pe­
]o Executivo. 

N 0 Brasil, êste sistema te~ 
·dado excelentes resultados. Exl­
_ge-se formação especializa~a, só 
:podendo ingressar na magistra­
-tura os bacharéis em direito, 
-com as condições de experiên-
·cia prévia estabelecidas. As .P:.~­
moções são feitas por anhgm­
·dade ou por merecimento, apu­
rados pelo próprio Poder Judi­
·ciário. A nomeação dos Minis­
-tros do Supremo Tribunal Fe­
deral é feita pelo Presidente da 
·República, dependendo de apro­
-vação pe1o Senado Federal. 

e. A Máquina da Democracia 

As instituições que acabamos 
•de apresentar são as que consi­
·deramos essenciais a um go­
vêrno que pretenda propiciar 
·um teor democrático de vida ao 
·povo que se organiza sob êle. 

Focalizamos apenas alguns 
·elementos institucionais, de que 
·nem todos os detalhes puderam 
ser analisados, e tivemos neces­
·sidade 'de omitir outros, como 
·o eleitorado, os partidos políti­
cos, ·o serviço público atual, etc., 
:pelàs limitações que o nosso 
·objetivo impõe. 

Êsse conjunto de instituições 
·é-o .que .muitos. .chamam a "má­
·quina - da · democracia" .. Todos _ 
·êsses elementos estruturados 
num Estado, ajustados e funcio­
~nando sob intenção honesta, 
·constituem o lastr~ que enseja 
.a vida democrática. 

Com as instituições que estu­
·damos e a análise que a res­
:peito delas realizamos, tivemos 
. a intenção de colocar o proble­
:ma e alertar os interessados pa­
:ra o que é ·necessário construir, 
. a fim de que a democracia, co­
:mo regime de govêrno, funcione. 

f . A Conscientização das Ins­
tituições 

"Os diferentes Estados dife­
-renciam-se pelos diversos graus 
~em que o propósito consciente 
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estêve presente na construção 
de sua maquilli'lria de~ govêrno. 
Mas mesmo quando esse pro­
pósito tenha estado claramente 
presente nas etap~s ~n!ciais de 
determinada Constltmçao, a ma­
quinaria passa por modificações 
constantes, nem sempre cons­
cientemente, durante o fu:tlcio­
namento real, a fim de atender 
a necessidades práticas imedia­
tas. O que podemos dizer é que 
em uma democracia está geral­
mente presente, no subconsci­
ente das criaturas, uma espécie 
de sensação tanto da necessida-. 
de de eficiência no govêrno co­
mo de se tornar possível a par­
ticipação do povo nas decisões 
governamentais. A primeira 
sensação talvez tenha mais pro­
babilidade de se verificar em 
períodos de emergência, enquan­
to que li segunda é menos in­
tensa porém mais duradou­
ra." (36) 

De qualquer forma, a máqui­
na democrática deve dispor de 
instituições que acolham e con­
cretizem êsses estados de espí­
rito dos homens que a cons­
troem. 

3 - Classificação dos regimes 
ou formas de govêrno 

Realizando o estudo da de­
mocracia como regime de go­
vêrno, torna-se necessário tecer­
mos algumas considerações sô­
bre a possibilidade de traçar-se 
um quadro geral dos regimes 
que nos permita classificá-los 
sob critérios apropriados. 

Já apresentamos classificações 
de formas de govêrno propos­
tas por gregos na Antigüidade 
e por Montesquieu. Tanto rela­
tivamente a elas, como em re­
lação ao que os Estados mo­
dernos autorizam afirmar, veri­
fica-se que a vida política não 
nos oferece forma de govêrno 

(36) A. C. Field, op. cit., pág. 158 . 

absolutamente simple > e pura; 
cada uma delas contém traços 
das outras, concretií:a-se sem­
pre como forma mista, que cons­
titui apenas aproximação do 
tipo ideal que os esquemas das 
classificações estabelecem. 

a . U m a classificação mo-· 
derna 

Nos tempos modernos, as clas­
sificações têm-se multiplicado. 
"Bluntschili estende-se sôbre o 
assunto e acrescenta uma quar­
ta forma à classificação de Aris­
tóteles, a teocracia,-regime em 
que, como entre os hebreus e 
os egípcios, o poder em teoria 
é exercido por Deus. A forma 
corrupta da teocracia é a clero­
cracia, em que o clero governa 
no interêsse próprio. 

A ciência política, pela obser­
vação da realidade da vida ju­
rídica e política dos Estados, 
costuma distinguir, nos tipos 
clássicos de govêrno, modalida­
des de inegável interêsse. Assim, 
há diversas espécies de monar­
quias, de repúblicas e de demo­
c!'acias. De outro lado, o govêr­
no, o pod~r, deve . ser encarado 
sob outros aspectos ainda, além 
da sua finalidade e do número 
dos _ que o . exercem. Não são 
distinções puramente teóricas, 
mas de interêsse prático para 
aprender realmente a natureza 
e a estrutura dos Estados. Laun, 
professor da UnivE.rsidade de 
Hamburgo, em seu hvro "LA 
DEMOCRATIE, essai so,ciolo­
gique, juridique, politique et 
moral" (Paris, 19-33), analisan­
do a origem, a organização e o 
exercício do poder, fornece as 
bases de uma classificação que 
permite distinguir quase tôdas 
as formas de govêrno sob aquê­
les aspectos. Podemos, intepre­
tando e aplicando a lição do 
eminente escritor, chegar à se­
guinte classificação de gover­
nos, quanto à origem, à orga­
nização e ao exercício: 

Quanto à 
origem 

~ governos democráticos oti 

~ governos de dominação 

populares 

f 
governos de fato 

Quanto à 
organização 

governos de direit~ 

Quanto ao 
exercício 
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( absolutos 

~ constitucionais 

l hereditariedade 

l eleição 
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São governos democráticos ou 
populares aquêles em que o po­
der emana do povo, isto é, em 
que o povo é quem governa, 
quer diretamente, como aconte­
cia nos pequenos Estados gre­
gos, quer indiretamente, por 
meio de representantes, como 
acontece nos Estados modernos. 
É um assunto que examinare­
mos melhor ao tratar da demo­
cracia em espécie. Desde que, 
como proclamavam as doutri­
nas da origem popular do po­
der, sejam os cidadãos os que 
legalmente têm a faculdade de 
organizar e dirigir o Estado, há, 
um govêrno democrático. (37) 

(37) Os c o n c e i tos marxistas são 
apresentados nos dois verbe­
tes . abaixo, retirados do Pe-· 
queno Dicionário Filosófico, pu­
blicado pela Editõra do Estado, 
Moscou: 

"DEMOCRACIA (Literalmen• 
te: ·poder do povo) - Regime 
político em que o poder per­
tence ao povo. A democracia. 
sempre tem um caráter de clas­
se e outra coisa não é senão a 
forma política da ditadura das 

· classes dominantes. 

Na sociedade capitalista, a 
democracia representa a forma 
de domínio de classe da bur­
guesia, sob cuja vigência se 
declara a igualdade dos cida~ . 

dãos perante a lei, proclamam-. 
se os direitos da personalida-· 
de e as liberdades democráti­
cas : liberdade de palavra, de 
imprensa, de reunião, etc. Não 
obstante, essas liberdades têm 
um caráter limitado, porque 
não pode haver igualdade ver" 
dadeira entre os exploradores 
e os ~xplorados, entre .. os capi-· 
talistas e os operários. O apa­
rato estatal da democracia bur­
guesa defende os interêsses dos 
proprietários, que se valem de 
mil estratagemas para afastar 
os trabalhadores da participa­
ção nas funções diretivas e di­
ficultar o seu acesdo ao órgão 
representativo superior do es­
tado burguês : o parlamento. 

A implantação da democra­
cia burguesa, apesar do . seu ca­
ráter limitado, teve um signi­
ficado progressista, porque le­
vou à liquidação do regime de 
servidão e contribuiu para o 
desenvolvimento das fôrças pro­
dutivas. 

À medida em que o capita-· 
lismo se desenvolve, a burgue­
sia, enraizada no poder, renun­
cia às conquistas democráticas 
da revolução burguesa e con­
verte-se em uma fôrça que 
freia o progresso ulterior da 
sociedade. 
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Os governos de dominàção são 
os em que, juridicamente, o po­
der não pertence "'ao povo, ou 
porque uma entidade sobrena­
tural o exerce, como · nas teo­
cracias, ou porque o indivíduo 
ou indivíduos que o exercem 
pretendem tê-lo conquistado, 
adquirido definitivamente, ou 
recebido de Deus, como que­
riam as doutrinas do Direito 
divino sobrenatural. Desde que 
o povo, juridicamente, não tem 
direito de dirigir o Estado, o go­
vêrno é de dominação, é uma: 
autocracia. Os governantes não· 
são representantes do povo, go­
vernam por direito próprio. 

Na etapa do imperialismo, 
na superestrutura da sociedade 
capitalista, dá-se uma revira-

.. volta da democracia para a re-. 
ação política. A burguesia em­
preende a ofensiva contra os 
direitos democráticos ·dos tra­
balhadores. Contudo, essa polí-· 
tica dos imperialistas é com­
batida pelo proletariado dos 
países capitalistas, liderado pe-· 
los Partidos Comunistas e Ope-~ 
rários. A luta pela democracia· 
é a escola na qual se educam 
a . consciência e a unidade do 
proletariado -- e a sua maturida-

. de política. Lenine dizia que,_ 
se a classe operária não se ·edu­
car na luta pela democracia, 
não será capaz de realizar a 
revolução econômica, de tomar 
em suas mãos o poder estatal. 
Nas condições atuais, em coit­
seqüênéia das grandes mudan­
ças a favor · do socialismo, em 
uma série de países capitalis­
tas, a classe operária, que li­
dera o campesinato trabalha­
dor e tô,das as fôrças patrióti­
cas, tem a possibilidade de 
conquistar a maioria sólida no 
parlamento e transformá-lo, de 
órgão da democracia burguesa, 
em instrum.ento da _autêntica 
vontade popular. 

Um tipo itôvo, historicamen­
te superior de democracia, é a 
democracia proletária socialis­
ta. A ditadura do proletariado; 
que constitui o conteúdo polí­
tico fundamental do período 
de transição do capitalismo pa­
ra o socialismo, é, em sua es­
sência, o poder do povo, para 
o povo e no interêsse do povo. 
Ao exercer a direção estatal da 
sociedade, a classe operária e 
o seu .Partido Comunista atra­
em tàdos os trabalhadores pa­
ra a direção do Estado, criam 
as condições para o desenvol­
vimento da iniciativa econô­
mica e política da.c; massas, em 
prol da construção do socialis­
mo e do comunismo. 
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Quanto à organização do po­
der, isto é, quanto ao modo pelo­
qual os governantes se inves­
tem ou _são designados, os go­
vernos são de fato se a ocupa­
ção dos postos dirigentes supre-' 
mos se fêz pela fôrça, por uma 
revolução ou golpe de Estado. 
Desde que o governante ou os 
governantes assumiram o· pod.er 
não pelos meios legais e nor:.. 
mais, prescritos pela Constitui­
ção do Estado, e sim por meios· 
anormais, são governos de fato, 
e isso tanto se pode dar nas 
monarquias como nas democra­
cias. 

No Estado Socialista, as mas-­
s~s populares, no . seu sentido 
mais amplo, participam dire" 
tamente da resolução dos as­
suntos estatais mediante o sis-. 
tema dos órgãos de trabaiho 

. representativos do póder: O 
aparato do Estado Socialista 
constrói-se de acôrdo com o 
princ1p10 do centralismo de­
mocrático. Os órgãos do Poder 

· Executivo são responsáveis pe­
rante os órgãos eletivos cor·-

. respondentes; o contrôle, pelas 
massas, da atividade do apa.-. 
rato estatal é também assegu­
rado pelo caráter eleÜvo do~ 
juízes e assessôres populares, 
por sua . responsabilidade pe­
rante os .eleitores ... " 

"DEMOCRACIA · POPULAR -
Forma de organização política 
da sociedade, cujo conteúdo; 
de acôrdo com as condições 
históricas concretas, é ou a di­
tadura do proletariado e do 
campesinato ou a d~tadura do 
proletariado. O regime da de­
mocracia ·popular surgiu em 
uma série de países da Europa 
e da Asia, como resultado da 
fusão da luta nacional liberta­
dora contra o fascismo hitle­
riano e o militarismo japonês 
com a luta revolucionária dos 
trabalhadores . . Os povos dêsses 
países aproveitaram a derrota 
das fôrças agressoras, para sa­
cudir o jugo dos capitalistas e 
dos proprietários de terras. 

A fôrça motriz e dirigente 
da revolução democrática po­
pular foi o proletariado que, 
sob a direç~o dos partidos co-. 
munistas e qperanos, atraiu 
para a luta o campesinato, a 
intelectualidade de vanguarda 
e as camadas patrióticas da 
burguesia pequena e média. A 
base da ampla frente de luta 
pela democracia popular foi a 
sólida aliança do proletariado 
com o campesino, que, no cur­
so da revolução, se ampliava 
e fortalecia constantemente . · . . " 
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Há momentos de crise, em que 
a s circunstâncias excepcionais 
não permitem obedecer aos trâ­
mites legais que regulam o pro­
vimento das funções de govêr­
no, ou em que o próprio povo 
em revolta destitui do cargo os 
governantes e empossa· outr~s 
pela fôrça. Êsses episódios sao 
comuns na vida de tôdas as na­
ções, e as leis. ~ão podem p:e­
vê-los nem evita-los. A tenden­
cia natural dos governos de 
fato é tornarem-se governos de 
direito, consolidarem-se, serem 
reconhecidos pelos demais Es­
t ados, e restabelecerem a ordem 
e a normalidade na vida jurí­
dica e política. 

A organização dos governos 
de direito, daqueles em que a 
substituição se fêz normalmen­
t e, pode ser por hereditarieda­
de, como acontece nas monar­
quias, ou por eleição, como se 
dá nas democracias. Nas demo: 
cracias gregas, a de<;ignação dos 
governantes para as funções pú-

-blicas era geralmente por sor­
teio. Dci:>de que o governante 
assume o cargo de acôrdo com 
o qu~ prescreve a C'mstituição 
rlo Estado, é govêrno de direi­
to, pouco importando que o pro­
cess.-; Je&al seja a hereditarie­
dade, a eleição, o sorteio ou 
qualquer outro que se inven­
t asse. 

A última parte da classifica­
ção trata do exercício do poder. 
Dizem-se absolutos os governos 
que n'ão obedecem a nenhuma 
Constituição, a nenhuma norma 
jurídica, e constitucionais os 
que exercem o poder de acôrdo 
com uma Constituição ou leis 
estabelecidas. 

Na acepção rigorosa do têr­
mo, não há governos1 absolutos, 
pois todos, mesmo na ausência 
de uma Constituição, são limi­
tados pela tradiçãó, pelo dever 
moral ou r eligioso, pelo interês­
se mesmo em não provocar a 
revolta. Talvez só os Estados 
bárbaros, e isso mesmo em pe­
ríodos excepcionais, conheces­
sem governos que se dirigissem 
apenas pela própria vontade ou 
capricho. Em sen tido restrito, 
denominam-se absolutos os go­
vernos dos Estados que não pos­
suem uma Constituição, um cor-
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po de normas legais regulando 
a ação da autoridade. 

Não se deve c"~nfundir govêr­
no absoluto com o despotismo 
ou a tirania. Êstes são governos 
maus por definição, os que, co­
mo dizia Aristóteles, não gover­
nam para o interêsse geral e 
sim para ·o interêsse próprio. 
Um gov~rno absoluto pode ser 
um governo bom, tolerante e 
até liberal, desde que isso per­
mita o caráter do governante. 
Ainda mais; não seria absurdo 
um govêrno absoluto e demo­
crático, pois nada impede que o 
povo ou a maioria escolha ou 
eleja um chefe para governar 
o Estado sem qualquer Consti­
tuição ou limitação legal". (38) 

-CAPíTULO IV • 

CONCLUSÃO 

o estudo que fizemos mostra 
que, dos três aspectos da demo­
cracia que aqui nos preocupam, 
dois já estão com sua elabora­
ção suficientemente avançada 
para garantir aos têrmos em 
que aqui os propusemos certa 
perenidade; o terceiro está ain­
da em elaboração, a democra­
cia como regime de govêrno 
chegou até nós sem se ter po­
dido concretizar em teor sincro­
nizado com os ideais das suces­
sivas épocas, e o que possuímos, 
para a nossa também já está 
atrasado em re1ação ao que ne­
cessitamos como possibilidades 
de soluções. 

A tragédia da democracia tem 
sido vivida justamente no ce­
nário das formas de govêrno. 
Estas, até hoje, nunca deram a 
determinada época ou geração o 
que o estado de espírito ou a 
filosofia de vida de seus ho­
mens pediram. 

Para nós mesmos, desta ge­
ração, nem olhando para as de­
mocracias mais adiantadas, os 
ideàis sentem-se correspondidos. 

Mais uma vez, pelos desenvol­
vimentos que · um nôvo estágio 
de civilização proporciona e pela 

(38) Darcy Azambuja, "T eor ia Ge­
ral do Est ado", Editôra Globo, 
1962, págs. 232 a 235. 
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novidade das relações .que en­
seja, uma revisão geral de va­
lores se faz necessária e se vai 
realizando sob as necessidades_ 
que a cada um se vão deparan­
do de viver sua vida, fazer suas 
opções, estabelecer suas priori­
dades, enfim, organizar a sua 
escala de valores. A coincidên­
cia em certas escolhas acarre­
ta para o valor que elas sele­
cionam a consagração do grupo. 
Assim, no âmbito sociaL, uma 
nova escala de valores vai sen­
do experimentada e explicada. 

Em tudo isso, que incidências 
sofrerão os aspectos que aqui 
estudamos? 

;Já afirmamos que julgamos a 
filosofia de vida e o estado de 
espírito do democrata suficien­
temente amadurecidos, ajusta­
dos ao homem moderno e con­
sagrados, pelo estilo de vida q!J-e 
a civilização propiciará, para 
poderem aspirar a uma estabi­
lidade conceitual. 

O mesmo não se dá com a 
democracia como forma de go­
vêrno. Esta, é um conceito ain­
da em elaboração e certamente 
atingido pela perplexidade em 
que a humanidade se debate, em 
face da necessidade de discipli­
nar normas de vida inteiramen­
te novas e em -constante e rá­
pida evolução proporcionada 
pelas conquistas materiais do 
homem. 

Não é por acaso que as maio­
res preocupações da filosofia 
contemporânea se situam no 
âmbito da Ética; nem foi por 
acaso, também, que Sócrates, o 
moralista do "Conhece-te a ti 
mesmo", viveu na grande crise 
da Grécia Antiga. 

O homem tem que dominar 
os acontecimentos ou as fôrças 
que o seu poder desencadeia 
voltar-se-ão contra êle. 

Escritores e filósofos , buscan­
do soluções, perscrutam todos 
os dados e vaticinam sôbre as 
próximas etapas que ser ão vi­
vidas. 

Há certa concordância em 
apontar algumas tendências que 
a caudal democrática vai assu­
mindo e em cujo leito por cer­
to fluirão as soluções do futuro. 
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Uma tendência é a de não 
conceber a democracia como 
sendo unicamente política, de­
mandando-se ao Estado a inter­
venção em matéria econômica, 
pois não pode haver liberdade 
política sem segurança econô­
mica. "Ao lado dos direitos in­
dividuais, a democracia deve 
assegurar os direitos sociais; 
não somente deve defender o 
direito do homem à vida e à li­
berdade, mas também à saúde, 
à educação, ao trabalho, e daí, 
nos Estados Modernos, a abun­
dante legislação social". 

Outra tendência é de a demo­
cracia. não ser mais individua­
lista, . como no fim do século 
passado é início dêste, mas re.: 
conhecer a existência de grupos 
sociais a que o indivíduo per­
tence, estimular e proteger essas 
associações e dar-lhes, até, par­
ticipação na formação do poder. 
Aqui, entretanto, é necessário 
guardar-se das tendências extre­
mistas, que pretendem fazer de­
saparecer o indivíduo nos gru­
pos ou na sociedade inteira. 

O indivíduo tem um destino 
a cumprir e o direito de reali­
zar-se; isso somente pode ser 
atingido em sociedade, e a so­
ciedade tem por fim, exatamen­
te, criar as condições propícias 
para que o destino de cada um 
se cumpra. 

O homem não é, p01s, um 
meio de que a sociedade ou o 
Estado se possam servir para 
fins de que êle se encontre di-

t 
vorciado; a sociedade, o Estado 
e os outros grupos sociais é que 
são meios para o homem atin­
gir o pleno desenvolvimento de 
suas aptidões e ambientes em 
que êle aplica seus esforços pa­
ra realizar-se. 

A democracia tende, pelo que 
vemos, a expandir os esquemas 
de atuação que propõe, a fim de 
atingir, __ além do político, tam­
bém os aspectos econômicos e 
sociais da convivência humana. 
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- NOVA TURMA ... 
(Conclusão da pâg. 33) 

firmeza de ação e doçura no 
trato com os subordinados -
seja impecável, quer no interior 
de nossas Unidades, quer no 
meio civil, quando em cada um 
de vós será vista a própria Cor­
poração a que pertencemos. 

Aspirantes, ides para vossas 
Unidades, onde esperamos todos. 
obter de vossos trab.alhos uma 
parcela mais nos esforços que 
todos nós despendemos em prol 
da Fôrça Aérea Brasileira. 

É em nome dessa mesma 
Fôrça Aérea Brasileira, que 
tanto de vós espera, que vos 
apresento os votos de boas­
-vindas, augurando-vos pleno 
êxito na carreira que ora 
iniciais . " 

NOTíCIAS DA AER ... 

(Conclusã o da pág. 39) 

É-me grato ainda consignar 
que a presente efeméride coin­
cide, no IV Centenário da an­
tiga c.apital do País, com o dia 
dedicado, no calendário católico,. 
à festa de São Sebastião, pa­
droeiro desta cidade . 

Confiantes no futuro reveren­
ciamos a memória dos valorosos. 
camaradas que consagraram a 
vida ao dever militar e à honra 
do Brasil. E estamos certos de 
que a nossa Fôrça, solidária com 
as demais instituições armad.as, 
e obediente à autoridade do 
benemérito Presidente Castelo 
Branco, não faltará em nenhum 
instante à consciência de suas 
responsabilidades p e r a n t e a 
Nação . 
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Não há razão para isto! 
Pontualidade é lema na Sadia. Não vemos motivo para atrasos ... adiamentos .. . cancelamentos ... Em av1açao, até 
os "imprevistos" precisam se~ ·previstos. Prova de que estamos certos é a crescknte procura por nossos serviços. E 
é em retribuição a essa preferência que aumentamos a frequência de nossos vôos - agora, diários - e inauguramos 
uma loja de passagens no c~ntro. Novas facilidades para V. voar pela Sadia. Qua~do teremos o prazer de sua visita ? 

NOVA LOJA DE PASSAGENS ~dia ';;N;n~i~ AÉRE;~ 
R. Basílio da Gama, 52 (Ira v. da Praca da Republica) Tels. 35-6444 e 37-3301 

A, .... , .ool 
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AGORA TAM 

às2~s feir 

MAIS UM''lôO SEMANAL PARA NEWYORK 
~;-~®~~-~® _u@u DA V.AA:íG AGORA VIA RECIFE, BELÉM E S. DOMINGO 

É mais um vôo com 9 BOEING 707 par~ New York! Voe& - C~msulte seu Agente ' r. A.T . A. de Viagen,s ou a 1'-
~scolhe o dia e a hora : Direto .:._ sem escalas. Ou, agora, com 
maravilhosos "stopovers" em 'Recife, Belém e Sim to Domingo. E sem "..Â.. ·A I G. 
conexões, isto é, sempre no mesmo avião, com o: mesmo-confélrto e o ........... . ': 
mesmo requinte no serviço de bordo ... e a tradicional cortesia VARIG. 
110 QUARTO VÔO SEMANAL DA VARIG A NEW YORK ; O OITAVO VÔO SEMANAL DA VA RIG A OS EEUU" 

COOPERE COM O ESFÓRÇO DO GOVÊRNO POUPANDO DIVISAS. VIAJE PARA O EXTERIOR PELA VARIG-- A P-IONEIRA. 


